Missão do Brasil junto às Comunidades Européias

______________________________________________________________________


Doc.barreiras/Brasil/2000/rev.1

                OBSTÁCULOS AO ACESSO das

                EXPORTAÇÕES DO Brasil ao

                MERCADO   COMUNITÁRIO

             Missão do Brasil junto às Comunidades Européias
1 – Introdução

1.1- Quadro institucional da UE




 …………………………………………………………….7

1.1.1 – Organização da Comissão, do Conselho e do Parlamento

1.1.2 – A Comissão e as atribuições das Direções-Gerais

1.1.3 – Linhas gerais de atuação da UE

1.1.4 – Orientação da Comissão para as relações externas com a América Latina

1.2 - Panorama da Economia Comunitária………………………………………………15

1.2.1 – Conjuntura macroeconômica

1.2.2 - Perspectivas para o comportamento da economia da UE 

1.3 - Comércio exterior da União Européia……………………………………………...18

1.3.1 – Comércio externo da União Européia por blocos e países
1.3.2 - Comércio bilateral Mercosul-UE

1.3.3 -Comércio bilateral Brasil-UE

2. Aspectos gerais da política comercial comunitária

2.1- Política comercial comunitária……………………………………………………….24

2.1.1-Tarifa Externa Comum - TEC

2.1.2-Quotas tarifárias

2.1.3-Regimes Especiais de Importação 

2.1.4-Regras de Origem

2.1.5-Serviços 
2.1.6-Compras governamentais

2.2 - Legislação de defesa comercial comunitária……………………………………  26
2.2.1 - Regulamento Anti-Dumping (Reg. n° 384/96, de 06/03/96) 

2.2.2-Regulamento Anti-Subsídios (Reg. n° 3.284/94, de 30/06/94) 

2.2.3-Regulamento de Salvaguardas (Reg. n° 3285/94, de 01/01/95)

2.3 



- Regimes Preferenciais de Comércio……………………………………………….27

2.3.1-Sistema Geral de Preferências 

2.4 – Desvios de comércio resultantes de acordos com terceiros países………..32

2.5 - Países mediterrâneos…………………………………………………………………32

3- Setor agrícola
3.1 - Política Agrícola Comum e posição para agricultura da UE na OMC……..….33

3.1.1 – Breve descrição da agricultura comunitária 

3.1.2 - A Política Agrícola Comum-PAC 

3.1.3 - Mecanismos de proteção da agricultura comunitária 

3.1.4 - Principais Organizações Comuns de Mercado (OCM)

3.1.4.1 – culturas aráveis

3.1.4.2 - açúcar

3.1.4.3 – frutas e legumes

3.1.4.4 – produtos vitivinícolas

3.1.4.5 -  tabaco

3.1.4.6 – outros setores ou produtos vegetais

3.1.4.7 – carne bovina

3.1.4.8 – carne suína, ovos e aves

3.1.4.9 – outras ações para produtos animais

3.1.4.10–restituições para certas mercadorias resultantes da transformação de produtos agrícolas

3.1.5 - Reforma da PAC - a Agenda 2.000

3.1.6- Posição da UE em agricultura para a OMC - 


3.2 – Comércio agrícola Brasil-UE………………………………………………………...54 
3.3 – Barreiras não-tarifárias aos produtos agropecuários brasileiros no mercado da UE……………………………………………………………………………………………57

3.3.1 – Principais picos tarifários no setor agrícola

3.3.1.1 - Outros picos tarifários
3.3.2 – Escalada Tarifária
3.3.3 –- SGP

3.4 - Barreiras não-tarifárias aos produtos agropecuários do Brasil no mercado da União Européia …………………………………………………………………………..62

3.4.1 – Quotas Tarifárias

3.4.2 - Barreiras sanitárias e fitossanitárias 

3.5 –Outras barreiras não-tarifárias ……………………………………………………...69
3.5.1 – Listam-se, a seguir, alguns setores agrícolas afetados por preços de entrada, salvaguardas especiais, sazonalidade e tarifas específicas

3.5.2 - Organismos geneticamente modificados 

3.5.3 - Vinhos 

3.5.4 - Chocolate 

3.5.5 - Diretiva 93/77/CEE relativa a suco de frutas

3.5.6 - Peixes, crustáceos e moluscos 

3.6 – Subsídios………………………………………………………………………………..73 

3.7 - Algumas barreiras não-tarifárias praticadas por Estados Membros tomados individualmente………………………………………………………………………………78

4 - Setor industrial
4.1-Exportações de produtos industriais e minerais………………………………….83

4.2-Barreiras tarifárias no setor industrial………………………………………………84

4.2.1-Tarifas elevadas no setor industrial

4.2.2 - Alumínio

4.3.2-Processos anti-dumping 

4.3.3 - Programa comunitário de selo ambiental

4.3.4 - Importação não-automática

4.3.5 - Barreiras técnicas

4.3.6 - Amianto branco (asbesto crisotila)

4.3-Barreiras não-tarifárias ………………………………………………………………..85

4.3.1 Produtos ou setores específicos

4.3.2-Processos anti-dumping 

4.3.3 - Programa comunitário de selo ambiental

4.3.4 - Importação não-automática

4.3.5 - Barreiras técnicas

4.3.6 - Amianto branco (asbesto crisotila)

4.4 - Algumas barreiras não-tarifárias praticadas por Estados Membros tomados individualmente ……………………………………………………………………………...88
5 – Outros temas

5.1-Audiovisuais (“exceção cultural”)…………………………………………………...90

5.2 - Propriedade Intelectual……………………………………………………………….90
5.2.1-Indicações geográficas, denominações de origem, “expressões tradicionais” e “certificados de especificidade”

5.2.2-Bases de dados não originais

5.2.3-Investimentos

ANEXOS

I) Intercâmbio comercial Brasil-União Européia

1989-1999 (Fonte : ALADI)

II) ) Exportações de produtos agrícolas da América do Sul e do México para a União Européia em 1999 (Fonte : Eurostat-2000) 

III) Posição do Brasil na pauta de importações comunitárias de produtos agrícolas 

em 1998 e 1999 ( Fonte : Eurostat 2000)

IV) Principais produtos agrícolas importados pelo Brasil da UE ( Fonte : Eurostat 2000)

V) Principais produtos industriais exportados pela Brasil para a UE (Fonte : Eurostat 2000)

VI) Principais produtos industrias importados pelo Brasil da UE (Fonte : Eurostat)

VII) Indicadores Econômicos Comunitários (Fonte : Eurostat)

VIII) Principais produtos exportados para UE em 1999 (Fonte : ALADI)

IX) Principais produtos importados para UE em 1999 (Fonte : ALADI)

X) Intercâmbio comercial dos 25 principais parceiros da UE em 1999 (Fonte : ALADI)

XI) « Proibições, restrições e vigilância » de produtos que entram na Irlanda e que são específicas ao país, incluíndo restrições aplicáveis em nível intra-comunitário (Fonte : Embaixada do Brasil em Dublin)

1 - Introdução 

O presente documento, que constitui uma atualização do texto elaborado pela Missão do Brasil em 1999, visa apresentar uma visão de conjunto dos obstáculos que encontram as exportações brasileiras ao mecado da UE. O trabalho concentra-se nas chamadas barreiras não-tarifárias sendo mencionadas não somente aquelas medidas que têm um caráter formal, tais como leis e normas aprovadas por organismos públicos e que requerem publicação para sua entrada em vigência, mas também aquelas medidas que adotam formas menos explícitas e mais informais tais como procedimentos administrativos, práticas regulatórias ou outras políticas que não estão lastreadas em legislação mas em costumes, instituições ou diretivas informais. 

O trabalho inclui tanto restrições permitidas pelas normas do sistema de comércio internacional, bem como aquelas que podem, em princípio, ser objetadas à luz das regras da OMC. 

A apresentação das restrições foi feita geralmente de acordo com as razões que as originaram : políticas de importação, medidas sanitárias e fitossanitárias, barreiras técnicas, contigentes tarifários, licenças automáticas e não automáticas, salvaguardas especiais, normas que restringem o preço de importação, requisitos relativos à etiquetagem, tarifas sazonais, medidas que restringem os preços de importação, medidas anti-dumping, etc.

O presente documento poderia ser aperfeiçoado a partir de consultas aos exportadores brasileiros, cujo contato direto com o mercado em cada um dos 15 países da Comunidade permitiria ampliar, aprofundar e retificar seu conteúdo. A título indicativo se reproduzem neste trabalho barreiras identificadas pelas Embaixadas do Brasil em Atenas, Dublin,  Estocolmo, Londres e Paris.


1.1-Quadro Institucional da UE

1.1.1 - Organização da Comissão, do Conselho e do Parlamento Europeu

· Comissão Européia

A Comissão das Comunidades Européias – ou Comissão Européia - é o principal órgão executivo da União, responsável fundamental pela defesa dos interesses comunitários no processo de integração europeu. Compõe-se de 20 Comissários nomeados de comum acordo pelos Estados Membros para um mandato de cinco anos, cabendo a cada Governo a indicação de um nome, à exceção de Alemanha, Espanha, França, Itália e Reino Unido que indicam dois Comissários cada. A cada Comissário é atribuída uma ou mais áreas temáticas específicas. No exercício de suas atribuições, a Comissão deve agir com total independência e autonomia em relação aos Estados Membros. 

A Comissão Européia é dirigida por um Presidente, designado de comum acordo pelos Estados Membros e aprovado pelo Parlamento Europeu. Nos termos do Tratado de Amsterdam, de 1997, após designado e aprovado, o Presidente da Comissão indica os demais Comissários, cabendo ao Parlamento Europeu aprovar, ao final do procedimento, o Colégio de Comissários como um todo. A atual Comissão cumpre seu mandato de 5 anos desde 1 de janeiro de 2000.

O objetivo fundamental da Comissão Européia é o de assegurar o adequado funcionamento do mercado comum, competindo-lhe, nesse contexto, velar pela correta aplicação do direito comunitário (inclusive mediante a interposição de recursos perante o Tribunal de Justiça), executar o orçamento e gerir os fundos comunitários, além de exercer o poder de iniciativa normativa que lhe confere o Tratado de Roma. O poder de iniciativa normativa da Comissão permite-lhe decidir o momento e as condições em que a regulamentação de um tema vai ser proposta ao Conselho, principal órgão decisório da UE. Até que o Conselho tenha emitido uma decisão final, é facultado à Comissão modificar sua proposta original. 

 A Comissão Européia desempenha papel especialmente relevante na concepção e implementação da política comercial comum da UE. Nesse campo, que constitui o chamado « Primeiro Pilar » do Tratado de Maastricht, a Comissão Européia atua com grande autonomia tendo em vista a maciça transferência de competência normativa e executiva dos Estados membros para o órgão comunitário em matéria comercial. Cabe à Comissão negociar acordos comerciais com terceiros países ou grupos de países - o que faz com base em mandato que lhe confere o Conselho -, bem como velar pela consistência do conjunto da política comercial comum européia e por sua observância. No tratamento dos temas de política comercial, a Comissão é assistida pelo chamado « Comitê 133 », integrado por funcionários dos Estados Membros. Por essa via, o Conselho exerce influência sobre a execução corrente da política comercial da União. 

· Conselho

O Conselho (Conselho de Ministros ou Conselho da UE) é o principal órgão decisório da União, de natureza intergovernamental e integrado por representantes dos Estados Membros. Sua composição varia de acordo com a agenda das reuniões, podendo reunir tanto os Chanceleres dos Estados Membros (Conselho de Assuntos Gerais), como seus Ministros da Agricultura (Conselho de Agricultura), de Finanças (ECOFIN) ou outros. A presidência do Conselho é semestral e rotativa. Em sua vertente legislativa, compete ao Conselho da UE adotar Regulamentos, Diretivas e Decisões. Compete ao Conselho, ainda, aprovar os acordos internacionais previamente negociados pela Comissão Européia.

O sistema de tomada de decisões no âmbito do Conselho da UE é misto, devendo ser observado o critério da unanimidade em questões fundamentais (alteração dos tratados, adesão de novos membros, questões de natureza constitucional) e de maioria simples ou qualificada em outros assuntos. Nas decisões por maioria qualificada, o voto de cada Estado Membro é ponderado em função de sua população: a Alemanha, a Itália, a França e o Reino Unido – peso 10; a Espanha - peso 8; a Bélgica, a Grécia, os Países Baixos e Portugal - peso 5; a Áustria e a Suécia peso 4; a Dinamarca, a Irlanda e a Finlândia - peso 3; e Luxemburgo peso 2. O Tratado de Amsterdam ampliou consideravalmente o campo de aplicação do sistema de maioria qualificada, estendendo-o a temas como emprego, saúde pública, cooperação aduaneira e combate à fraude. A Conferência Intergovernamental (CIG) sobre reforma institucional realizada ao longo de 2000 deverá, em seu encerramento, previsto, em princípio, para ocorrer no Conselho Europeu de Nice (dez/2000), aportar novas e importantes mudanças relativas à reponderação de votos no Conselho, à extensão da decisão por maioria qualificada e ao tamanho da Comissão. Tais mudanças visam a permitir que as instituições e mecanismos decisórios da UE possam continuar a funcionar adequadamente, tendo em conta a perspectiva de que o agrupamento venha a incluir, no futuro, 28 ou mais Estados-Membros. 

O Conselho da UE é assistido por um Comitê de Representantes Permanentes (COREPER), integrado pelos Embaixadores dos Estados Membros acreditados junto às Comunidades Européias. Ao Comitê de Representantes Permanentes compete preparar as deliberações do Conselho da UE em suas diversas configurações, bem como executar os mandatos que lhe são confiados. Para tanto, o COREPER conta com a assistência de grupos de trabalho integrados por funcionários das administrações públicas nacionais, do qual é exemplo o chamado “Comitê 133”, grupo que examina todos os temas de política comercial e acompanha a atuação da Comissão – e, em especial, o cumprimento dos mandatos que lhe confere o Conselho – em negociações comerciais internacionais.

O Conselho da UE não se confunde com o denominado “Conselho Europeu”, criado em 1974, institucionalizado pelo Ato Único Europeu, de 1987, e integrado pelos Chefes de Estado e de Governo dos países membros. Sua criação destinou-se a proporcionar aos governantes europeus a oportunidade de realizar regularmente reflexão conjunta sobre as questões fundamentais do processo de integração. Na prática, as mais altas autoridades dos Estados Membros negociam nessas oportunidades a superação de problemas concretos, inclusive divergências bilaterais sobre temas que estão na pauta da UE em cada oportunidade.

· Parlamento Europeu

O Parlamento Europeu foi concebido originalmente como uma instituição sem poderes legislativos, destinada a desempenhar papel consultivo no processo de integração. Apenas em questões orçamentárias o Parlamento possuía influência significativa nas decisões comunitárias. Antes indicados pelos Parlamentos nacionais, os membros do Parlamento Europeu – atualmente 626 parlamentares - passaram a ser, desde junho de 1979, eleitos por sufrágio universal direto para mandatos de cinco anos. A composição das bancadas parlamentares não se orienta por blocos nacionais, mas sim por grupos de afinidade política (socialistas, democratas-cristãos, ecologistas, etc). Na atual legislatura, que se estenderá até meados de 2004, os principais grupos políticos representados no Parlamento Europeu são o Partido Popular Europeu (233 membros), o Partido Socialista Europeu (180 membros), o Partido Liberal (51 membros) e o Partido Verde (48 membros). Está sob exame na CIG a questão do aumento do número de vagas parlamentares (até o teto de 700), bem como o número futuro de deputados por Estado-Membro, em função do futuro alargamento da UE. 

O Tratado de Maastricht ampliou significativamente as atribuições do Parlamento Europeu, que passou a ter poderes de co-decisão (pelo qual o Parlamento decide em pé de igualdade com o Conselho da UE) em relação a 15 diferentes áreas temáticas, dentre as quais mercado interno, saúde, proteção ao consumidor, educação, cultura e circulação de trabalhadores. Tais poderes, embora salvaguardando o papel impulsionador da Comissão, permitem ao Parlamento influenciar as decisões do Conselho, conferindo-lhe um efetivo poder de co-decisão legislativa. De acordo com decisão proferida pelo Tribunal de Justiça das Comunidades Européias, é nula qualquer norma comunitária para cuja aprovação deva concorrer o Parlamento Europeu e que não tenha observado tal requisito. O Parlamento Europeu pode, ainda, iniciar processo de concertação com o Conselho da UE sempre que as duas instituições registrarem discordância em relação a propostas da Comissão com repercussão financeira relevante. A extensão da decisão por maioria qualificada a novas áreas, ora em negociação na CIG, deverá ampliar o poder de co-decisão do Parlamento. 

Em seu âmbito interno, o Parlamento Europeu está estruturado em 17 Comissões, dentre as quais as de Relações Exteriores, Indústria, Comércio Exterior e Energia, a de Agricultura e Desenvolvimento Rural, a de Meio Ambiente, Saúde Pública e Política do Consumidor, entre outras. Em matéria de política comercial, cabe ao Parlamento Europeu aprovar – ou vetar – os acordos de associação negociados pela Comissão Européia e pelo Conselho (procedimento de assentimento) com terceiros países e agrupamentos, assim como atuar no processo legislativo (procedimento de co-decisão) em matérias como serviços ou propriedade intelectual.

O Tratado de Maastricht estabeleceu a competência do Parlamento Europeu para aprovar a nomeação conjunta dos integrantes da Comissão Européia, procedimento posteriormente aprimorado pelo Tratado de Amsterdam. A evolução institucional tem reforçado crescentemente a influência do Parlamento Europeu de controle das atividades da Comissão Européia, fato comprovado tanto pelo procedimento que levou à demissão da Comissão Santer como pela atuação parlamentar no exame dos nomes indicados para integrar a Comissão Prodi.

1.1.2 – A Comissão e as Atribuições das Direções-Gerais

Em 09/07/99, o Presidente da Comissão Européia, Romano Prodi, anunciou a nova composição do Colégio de Comissários, a qual obteve a aprovação do Parlamento Europeu em 15/09/99 e prestou juramento perante a Corte de Justiça em 17/09/99. É a seguinte a nova composição do Colégio de Comissários: 

Romano Prodi (Itália) – Presidente; 

Neil Kinnock (Reino Unido) – Vice-Presidente - Reforma Administrativa e Pessoal 

Loyola de Palácio (Espanha) – Vice-Presidente - Relações com o Parlamento Europeu, Transportes e Energia 

Christopher Patten (Reino Unido) – Relações Exteriores 

Pascal Lamy (França) – Comércio 

Franz Fischler (Áustria) – Agricultura e Pesca 

Poul Nielson (Dinamarca) – Desenvolvimento e Ajuda Humanitária 

Margot Wallström (Suécia) – Meio Ambiente 

Pedro Solbes (Espanha) – Assuntos Econômicos e Monetários 

Günter Verheugen (Alemanha) – Ampliação 

Philippe Busquin (Bélgica) – Pesquisa 

Anna Diamantopoulou (Grécia) – Emprego e Temas Sociais 

Erkki Liikanen (Finlândia) – Empresa e Sociedade da Informação 

Michaele Schreyer (Alemanha) – Orçamento e Luta Antifraude 

Mario Monti (Itália) – Concorrência 

David Byrne (Irlanda) – Saúde e Proteção ao Consumidor 

Viviane Reding (Luxemburgo) – Educação e Cultura 

António Vitorino (Portugal) – Justiça e Assuntos Internos 

Michel Barnier (França) – Reforma Institucional e Política Regional 

Frits Bolkestein (Países Baixos) – Mercado Interno e Assuntos Fiscais.

Em 29/09/99, a Comissão deu início a uma ampla reestruturação de seus serviços auxiliares, que passam a contar com as seguintes Diretorias-Gerais (DGs) : 

DG Comércio

DG Assuntos Econômicos e Financeiros

DG Concorrência

DG Emprego e Assuntos Sociais

DG Desenvolvimento

DG Meio Ambiente

DG Pesquisa

DG Sociedade da Informação

DG Mercado Interno

DG Orçamento

DG Controle Financeiro

DG Fiscalidade e União Aduaneira

DG Relações Externas

DG Transportes e Energia

DG Pessoal e Administração

DG Pesca

DG Política Regional

DG Saúde e Proteção do Consumidor

DG Ampliação

DG Justiça e Assuntos Internos

DG Agricultura

DG Educação e Cultura

DG Empresa

Relações Exteriores, Comércio, Agricultura, Saúde e Proteção ao Consumidor são as áreas de maior interesse para o Brasil em seu relacionamento com a União Européia. Nesses setores, foram os seguintes os principais aspectos assinalados pelos respectivos Comissários por ocasião de sua apresentação perante o Parlamento Europeu (sabatinas) :

Relações Exteriores – Segundo o Comissário Christopher Patten, os interesses estratégicos comuns da UE incluiriam a promoção da estabilidade, da prosperidade, da democracia e do Estado de Direito tanto no continente europeu quanto fora dele. Como prioridades básicas da atuação externa da União, destacam-se a ampliação para o Leste Europeu; o envolvimento ativo na consolidação da paz e da estabilidade na Europa do Sudeste; a promoção do livre mercado e da concorrência na OMC; a definição de uma política de segurança comum e o reforço da posição da UE no seio do G-7, notadamente mediante uma aliança transatlântica reforçada. Patten visitou o Brasil, a Argentina e o Chile em outubro, quando manifestou o interesse da UE pela América Latina e pelo Mercosul em particular. Em novembro de 2000, esteve novamente no Brasil, quando participou da abertura dos trabalhos do III CNB, que visa a estabelecer um acordo de associação interregional Mercosul-União Européia. 

Comércio – Para o Comissário Pascal Lamy, a UE deve guiar-se, em matéria comercial, pelos seguintes princípios : a) a UE deve favorecer os processos de integração regional conduzidos em outras partes do mundo, uma vez que tais processos favoreceriam o desenvolvimento econômico e complementariam o sistema multilateral de comércio; b) a UE deve encorajar o crescimento econômico nos países em desenvolvimento por representarem estes, a médio prazo, enorme mercado potencial para as exportações européias; c) A UE deve defender a simplificação dos procedimentos pertinentes ao comércio internacional como forma de facilitar uma maior participação das pequenas e médias empresas no mesmo; d) A globalização é, em geral, benéfica para países desenvolvidos e em desenvolvimento. O Comissário Lamy visitou o Brasil, a Argentina, o Chile e o Uruguai este ano reiterando a disposição da UE de dar prioridade às negociações do Acordo de Associação com o Mercosul e às relações comerciais com o Brasil.

Agricultura – Para o Comissário Franz Fischler, os objetivos fundamentais da UE em negociações agrícolas devem ser a manutenção do modelo agrícola europeu e a obtenção de maiores ganhos nos mercados internacionais. O modelo agrícola europeu repousa, segundo Fischler, no conceito de multifuncionalidade, que inclui, entre outros, a manutenção da renda agrícola européia. 

Saúde e Proteção ao Consumidor – Segundo o Comissário David Byrne, a prioridade em sua pasta deve ser a restituição da confiança do cidadão comunitário em suas instituições, confiança essa abalada em função dos diversos escândalos de natureza alimentar verificados nos últimos anos (crise da dioxina e doença da vaca louca). Para tanto, foi elaborado um « livro branco sobre segurança alimentar », cujas recomendações estão sendo  implementadas na UE.

1.1.3 - Linhas Gerais de Atuação da União Européia

Ao apresentar-se perante o Parlamento Europeu em 4/5/99, o então Presidente designado da Comissão Européia, Romano Prodi, listou aquelas que seriam as três grandes prioridades da União Européia nos próximos 5 anos: 

a) a implementação da Política Externa e de Segurança Comum (PESC) da UE; 

b) a criação de um espaço comum de liberdade, segurança e justiça no território integrado; e 

c) a retomada do crescimento econômico, aliada à luta contra o desemprego. 

No que tange especificamente à política comercial comunitária, destacam-se na agenda européia a próxima rodada multilateral de comércio da OMC, a negociação de acordos preferenciais – inclusive com o Mercosul -, a implementação do Acordo de Cotonou (ex-Lomé) – que estabelece as novas bases do relacionamento da UE com os países ACP – e do Processo de Barcelona – que rege as relações comunitárias com os países da Bacia Mediterrânea.

Às referidas prioridades, soma-se o objetivo de dar seguimento ao processo de ampliação em direção ao Leste Europeu, o qual terá impacto sobre as mais diferentes políticas comunitárias – a exemplo da Política Agrícola Comum -, além de exigir importantes adaptações institucionais que permitam à União Européia funcionar eficientemente com cerca de 28 membros e 22 idiomas oficiais. Com base nos parâmetros aprovados pela Cúpula de Luxemburgo (dezembro de 97), o Conselho da UE, em estreita colaboração com a Comissão Européia, definiu as modalidades de negociação aplicáveis aos  países candidatos à adesão à União. Como primeiro passo, foram aprovadas as chamadas “Parcerias para a Adesão”, instrumentos que definem os objetivos de curto e médio prazos (reformas econômicas, reforço das estruturas institucionais e administrativas, reforma do mercado interno e do Poder Judiciário, incorporação de normas ambientais, etc.) a serem alcançados por cada país candidato na etapa inicial da ampliação. Na oportunidade, foram definidos ainda os novos “Instrumentos de Ajuda Pré-adesão”, cujos recursos deverão alcançar, no período de 2000 a 2006, montante equivalente a cerca de 12 bilhões de dólares. Dentre os referidos instrumentos, citam-se o de “Ajuda Pré-adesão Agrícola”, destinado a favorecer a assimilação das normas comunitárias em matéria de política agrícola por parte dos países candidatos, e o de “Ajuda Pré-adesão Estrutural”, voltado para a melhoria da infra-estrutura nos citados países.

O processo de ampliação propriamente dito iniciou-se no dia 03/04/98 para os 6 países considerados pela Comissão Européia como os mais capacitados para aderir à UE: Chipre, Eslovênia, Estônia, Hungria, Polônia e República Tcheca. O procedimento teve início pela etapa denominada “screening”, que consiste na avaliação pormenorizada da situação de cada país candidato face à legislação comunitária. O segundo grupo de países candidatos (Bulgária, Eslováquia, Letônia, Lituânia e Romênia) iniciou exercício semelhante em 27/04/98. A Conferência de Helsinque confirmou esse grupo de países como candidatos a adesão, tendo as negociações com os mesmos se iniciado no primeiro semestre de 2000. Na mesma ocasião, a Turquia obteve o reconhecimento do seu status de candidata a adesão, não tendo sido, contudo, iniciadas as negociações com esse país. 

Nos termos da estratégia para a ampliação, não bastará que cada país candidato declare aceitar integralmente os direitos e obrigações reais e potenciais do sistema da UE e de sua estrutura institucional (“acquis communautaire”), mas deverá – por observância ao princípio do « paralelismo » - adotar mecanismos legislativos, administrativos e orçamentários que permitam efetiva implementação do « acquis communautaire » mesmo antes de sua adesão plena à União. 

1.1.4 - Orientação da Comissão para as Relações Externas com a América Latina

As relações da União Européia com a América Latina definem-se em três planos distintos : regional, subregional e bilateral. No plano regional, o programa de trabalho da Comissão Européia para 1999 estabeleceu como prioridade a realização - e posterior implementação dos resultados - da Cimeira América Latina e Caribe-União Européia. No plano subregional, a prioridade comunitária está na condução de negociações comerciais com parceiros como o Mercosul, o México e o Chile, bem como no reforço das relações com a Comunidade Andina e com a América Central. No plano bilateral, há interesse recíproco de aprofundamento das relações Brasil-UE, inclusive em novos campos de cooperação. Nesse sentido, estima-se seja possível concluir proximamente os seguintes acordos bilaterais : acordo de cooperação em ciência e tecnologia; acordo de cooperação sobre o uso pacífico de energia nuclear; acordo fitossanitário; e acordo sobre indicações geográficas e expressões tradicionais para vinhos e espirituosos.

Ademais, por ocasião da visita que o Comissário de Relações Exteriores realizou ao Brasil em novembro de 2000, foi apresentada ao lado comunitário proposta de Programa de Trabalho Conjunto com vistas a fortalecimento e expansão das relações bilaterais nos campos político, comercial e de cooperação. O referido Programa de Trabalho Conjunto deverá, em princípio, ser adotado por ocasião da VIII Comissão Mista Brasil-UE, prevista para o segundo semestre de 2001, no Brasil. 

1.2 - Panorama da Economia Comunitária
1.2.1 – Conjuntura macroeconômica 

A economia européia tem-se caracterizado por um baixo crescimento e por altas taxas de desemprego. A partir de 1996, no entanto, a economia da UE retomou a via do crescimento, embora a taxas moderadas: 1,8% em 1996, 2,7% em 1997, 2,6 % em 1998 e 2,3% em 1999. Após a desaceleração da economia européia entre o final de 1998 e o início de 1999, em virtude do impacto da crise financeira internacional, sobretudo pelo lado das exportações, houve uma recuperação, com previsões de crescimento de 3,4% (Comissão Européia e OCDE) e 3,5% (Economist, zona euro) para 2000, com maior crescimento registrado (segundo trimestre de 2000) na Dinamarca, Alemanha, Suécia e Reino Unido. Esse crescimento deve-se ao aumento das exportações, em função de forte demanda internacional e da cotação do euro, cuja desvalorização atingiu mais de 25% em meados de 2000.  Com relação ao segundo trimestre de 1999, a economia comunitária e da “zona euro” experimentaram crescimento de 3,7% no mesmo período no ano corrente. 

Pode-se identificar padrão divergente de comportamento entre as economias da UE. Durante o segundo trimestre de 2000, Alemanha, Reino Unido, Suécia e Dinamarca apresentaram taxas maiores de crescimento do que a Espanha, Holanda, Bélgica e Itália. A expansão do PIB na França e na Áustria permaneceu estável no período. Este padrão divergente aponta, contudo, para a progressiva convergência entre os perfis das economias, o que facilita a tarefa do Banco Central Europeu na formulação da política monetária para a zona euro. 

Autoridades da área econômica e financeira da Comissão ressaltaram, ao longo do ano, que a solidez de seus “fundamentos” econômicos estava permitindo à UE manter sua trajetória de crescimento com reduzida taxa de inflação apesar do aumento do preço de petróleo. As boas condições de seus “fundamentos” seriam resultado dos esforços empreendidos pelos Estados Membros nos últimos quatro anos com vistas a cumprir os critérios de convergência econômica do Tratado de Maastricht, pré-condição para a adoção da moeda única, e a realizar as reformas estruturais na economia da UE. O crescimento da economia internacional, o aumento das exportações européias e a forte demanda doméstica contribuiram para esse quadro positivo.  

A evolução positiva das exportações refletiu, principalmente, a desvalorização do euro, enquanto o crescimento da demanda interna foi favorecido pela redução nas taxas de desemprego. Os superávits comerciais acumulados em doze meses (junho/1999 a junho/2000) apresentaram trajetória declinante, o que explicita o impacto negativo sobre as importações decorrente da manutenção do nível da atividade em patamar elevado. As exportações cresceram 2,3% e 8,7% no mesmo período, tendo-se registrado superávit de USD 26,1 bilhões, ante USD 75 bilhões apurados em igual período do ano anterior. 

No ano corrente, a inflação aumentou sobretudo em função da elevação do preço do petróleo e da desvalorização do euro, que encareceu as importações comunitárias. Até outubro de 2000, a taxa era de aproximadamente 2,3% (zona euro), acima do teto de 2,0% estabelecido pelo Banco Central Europeu, que elevou a taxa de juros do euro em diferentes ocasiões ao longo do ano para conter as pressões inflacionárias a médio prazo, procurando manter um crescimento não inflacionário. Descontados os efeitos do aumento do preço do petróleo e da desvalorização do euro, a taxa de inflação registrada em meados de 2000 foi de 1,3%. Entre os países membros, em 2000 permaneceram diferenças significativas nas taxas de inflação (Eurostat, 08/1999-08/2000): Reino Unido (0,9%); Suécia (1,2%); França (1,4%); Irlanda (4,5%); Espanha (3,0%) e Luxemburgo (3,0%). 

Houve aumento expressivo do emprego em 2000 (Comissão), em razão da expansão da economia e das reformas do mercado de trabalho. Houve registro de  crescimento de 1,3% em 1999, que deve ser repetido em 2000, com previsão de aumento de 1,2% em 2001 (Comissão). Em termos absolutos, isso representa  aumento anual de 1,9 milhões de empregos no corrente ano. Para o período 2000-2001, as previsões indicam que serão criados 4 milhões de empregos. A taxa de emprego, que foi de 61,9% em 1999, deverá atingir 63,3% em 2001. As expectativas da Comissão são de que a taxa de desemprego, atualmente em torno de 9%, deverá cair para 7,9% em 2001. Segundo as previsões da Comissão, o déficit público, que foi de 0,6% em 1999, deverá cair para  0,4% em 2000 e 0,3% em 2001.   

Desde sua introdução em 1999, o euro sofreu desvalorização de mais de 25%. O Banco Central Europeu elevou a taxa de juros a 4,75% no ano corrente, com vistas a conter as pressões inflacionárias. Essas progressivas elevações da taxa de juros não surtiram efeito no que diz respeito à elevação da cotação do euro, que atingiu nível baixo histórico em outubro. Com vistas a estabilizar e fortalecer o euro, o Banco Central Europeu e as autoridades monetárias do G7 decidiram realizar intervenção conjunta no mercado, tendo em vista os possíveis efeitos negativos de um euro fraco sobre a economia mundial. No final do mês de outubro, foi divulgada notícia de desaquecimento da economia dos EUA, o que produziu ligeira valorização da moeda única. Em seguida, o Banco Central Europeu procedeu a intervir unilateralmente no mercado de câmbio duas vezes, em novembro, para apoiar o euro. Os efeitos dessas intervenções somente poderão  ser avaliados com precisão no médio prazo, embora a reação imediata da cotação do euro tenha sido positiva . Outro fato importante registrado em 2000 foi a vitoria do “não” no referendo na Dinamarca sobre a adoção da moeda única em setembro, que poderá fortalecer a posição dos setores contrários ao euro no Reino Unido e na Suécia, embora alguns analistas estimam que a adesão à moeda única é inevitável.

1.2.2 - Perspectivas para o comportamento da economia da UE 

Em 2001, a economia comunitária deverá seguir sua trajetória de crescimento, com expansão do PIB estimada em 3,1% (Comissão),  abaixo da taxa de 2000 (mas acima das previsões feitas em 1999), tendo em vista a perspectiva de desaceleração da economia mundial, sobretudo em função de queda de atividade da economia dos EUA, com possível “soft landing” e de possíveis políticas monetárias restritivas na UE.

Os países membros devem experimentar crescimento econômico acima de 2,5% em 2001, sendo que a maioria deve registrar taxa de expansão acima de 3,0%, com reduzida divergência entre as taxas individuais.  

No que se refere à taxa de desemprego, a Comissão estima que deve haver uma redução em função da crescente demanda interna, devendo atingir 8,5% em 2001.  A taxa de inflação está estimada em 1,8% (Comissão) e 1,9% (Economist)   

Para a Comissão, o desafio para a UE nos próximos anos será o de conjugar um “policy-mix” favorável ao crescimento e à manutenção da confiança dos agentes econômicos com uma ação determinada no plano estrutural, sobretudo no que diz respeito às reformas estruturais. 

1.3 - Comércio exterior da União Européia

1.3.1 – Comércio externo da União Européia por blocos e países
(1999 em US$ mil)

Blocos e países
Importações da UE
Exportações da UE
Saldos da UE
Participação nas importações comunitárias totais

(%)
Participação nas exportações comunitárias totais

(%)

Intra-UE  (*)
1.329.806.108
1.403.506.816
73.700.708



Extra-UE
823.187.654
808.630.239
- 14.557.415



nafta 
188.544.672
223.401.113
34.856.442
22,9
27,6

EUA
169.224.115
194.621.006
25.396.892
20,6
24,1

CANADÁ
14.340.497
17.700.420
3.359.923
1,7
2,2

MEXICO 
4.980.060
11.079.687
6.099.627
0,6
1,4

mercosul 
19.366.938
23.014.332
3.647.395
2,4
2,8

BRASIL
13.853.858
15.128.262
1.274.404
1,7
1,9

ARGENTINA
4.866.743
6.772.189
1.905.446
0,6
0,8

URUGUAI
497.967
828.667
330.701
0,1
0,1

PARAGUAI
148.370
285.214
136.844
0,0
0,0








RÚSSIA 
27.606.678
15.686.865
-1.191.812
3,4
1,9

HUNGRIA 
18.491.507
19.846.923
1.355.416
2,2
2,5

POLÔNIA
18.676.379
30.792.458
12.116.079
2,3
3,8

REP. CHECA
17.907.614
19.501.516
1.593.902
2,2
2,4








ÁFRICA DO SUL (**)
10.874.673
11.687.352
812.680
1,3
1,4








JAPÃO
74.859.605
37.648.027
- 37.211.578
9,1
4,7

CHINA
52.772.396
20.571.072
-37.211.578
6,4
2,5

HONG KONG 
11.314.404
16.669.986
5.355.583
1,4
2,1

TAIWAN 
21.268.984
12.624.309
- 8.644.675
2,6
1,6

CORÉIA DO SUL
19.123.805
12.172.760
- 6.951.045
2,3
1,5

     (*) = imP. E EXP.
     (*) = 1998

Fonte: EUROSTAT

1.3.2 - Comércio bilateral Mercosul-UE

· Volume e saldo

No período 1995-1999, o volume do comércio (soma de exportações e importações) com o Mercosul esteve sempre em crescimento com exceção de 1999, quando houve uma queda de US$ 47.7 bilhões (1998) para US$ 42.4 (1999) representando uma redução de US$ 5.3 bilhões ou 11%. Entre 1995 e 1998 o volume de comércio cresceu cerca de US$ 41.6 bilhões (1995) para US$47.7 bilhões ou o equivalente a US$ 6.0 bilhões 

O expressivo crescimento do comércio total em valores nominais até 1998 distribuiu-se, no entanto, de forma desequilibrada entre as duas regiões. Enquanto as exportações do Mercosul para a UE passaram de US$ 19.6 bilhões em 1995 para US$ 20,2 bilhões em 1998, um crescimento de 3%, as importações do bloco de produtos europeus passaram de US$ 22 bilhões para US$ 27,4 bilhões, um crescimento de 25% Em 1999, apesar da queda do volume do comércio entre os dois blocos, a UE acumulou um saldo comercial de US$ 3.7 bilhões.

Intercâmbio comercial Mercosul-UE

(1995 – 1999 em US$ mil)


1995
1996
1997
1998
1999

Importações

Do Mercosul
21.986.697
23.477.909
26.494.073
27.435.937
23.030.832

Exportações do Mercosul
19.604.714
18.887.831
19.258.886
20.243.268
19.368.524

Total
41.591.411
42.365.740
45.752.959
47.679.205
42.399.356

Saldo
 -2.381.983
 -4.590.078
 -7.235.187
 -7.192.669
 -3.662.308

Fonte: Eurostat

Caberia recordar que o Mercosul manteve saldos comerciais positivos com a UE até 1994 (US$ 2,2 bilhões), graças ao superávit comercial do Brasil com a UE, já que todos os demais sócios do Mercosul registraram déficits. A partir de 1995, com a implementação do Plano Real e da valorização cambial do Real, o Brasil passou igualmente a acumular déficits nas transações comerciaisl com a UE. O déficit do Mercosul em 1997 foi de US$ 7,2 bilhões, ano em que se registrou o maior déficit de um parceiro do Mercosul com a UE (Argentina - US$ 3,97 bilhões). 

Intercâmbio comercial Mercosul-UE por país

(1993 – 1998 em US$ mil)


ARGENTINA
BRASIL
PARAGUAI
URUGUAI
MERCOSUL

1998
-3.896.360
-2.723.166
-63.452
-505.648
-7.192.669

1997
-3.966.052
-2.612.107
-209.690
-447.336
-7.235.187

1996
-2.425.043
-1.584.463
-224.130
-356.443
-4.590.078

1995
-1.111.092
-726.657
-152.425
-391.809
-2.381.983

1994
-1.560.264
4.302.901
-70.514
-467.893
2.204.230

1993
-396.877
3.317.234
54.751
-307.432
2.667.674

Fonte: EUROSTAT

· Exportações do Mercosul para a UE

As exportações do Mercosul para a UE corresponderam a 2,% do total das importações comunitárias em 1999. Representam, não obstante, 15% das compras comunitárias de produtos agrícolas (capítulos 01 a 24 da NC). Brasil e Argentina são, respectivamente, o segundo e terceiro maiores fornecedores de produtos agrícolas para a UE. A soma das exportações agrícolas para a UE desses parceiros superou, com certa frequência nos últimos 10 anos, as exportações agrícolas dos EUA com destino ao mercado comunitário.

O Brasil respondeu, em 1999, por cerca de 71% das exportações totais do Mercosul com destino à UE e por volta de 85% das exportações industriais (capítulos 25 a 97 da NC). A média desse percentual de participação do Brasil é válido também para o anos anteriores. À exceção do Brasil, as exportações dos países do Mercosul para a UE de produtos agrícolas superam as de produtos industrias. 

Os principais capítulos da exportação argentina para a UE em 1998 foram os seguintes : 23 (resíduos e desperdícios das indústrias alimentares, alimentos para animais), 12 (oleaginosas e grãos diversos), 03 (pescados), 02 (carne) e 08 (frutas). A soma desses 5 capítulos representam 61% das exportações totais argentinas para a UE. Cerca de 70% das exportações argentinas para a UE são produtos agrícolas.

Os principais capítulos de exportação do Paraguai para a UE foram os seguintes : 12, 41, 44, 33 e 24 (oleaginosas e grãos diversos, couros, madeira, perfumaria e tabaco e seus sucedâneos).

 Os principais capítulos de exportação do Uruguai para a UE foram os seguintes : 02, 51, 08, 44, 41 e 3 (carnes, lã, frutas, madeira, couros e pescados).

· Importações do Mercosul originárias da UE

As importações do Mercosul de produtos agrícolas da UE mais que dobraram no período, passando de US$ 603 milhões em 1993, para US$ 1,2 bilhão em 1998. Em 1999, essas importações caíram para US$ 890 milhões. As importações industrias do Mercosul tiveram crescimento ainda mais importante, cerca de 150%, passando de US$ 11,1 bilhão em 1993, para US$ 27,4 bilhão em 1998. Em 1999 essas importações caíram para US$ 22 bilhões.

As importações brasileiras representaram, em 1999, cerca de 66% do total das importações do Mercosul originárias da UE.

Os cinco principais capítulos de importações argentinas originárias da UE (84, 85, 87, 29 e 39 da NC) são os seguintes : máquinas e aparelhos, veículos, produtos químicos e plásticos.

Os principais capítulos de importação uruguaia de produtos comunitários (84, 87, 85, 22 e 33) são os seguintes : máquinas e aparelhos, veículos, bebidas e perfumaria.

Os principais capítulos de importação paraguaia de produtos comunitários (22, 85, 71, 84 e 29) são os seguintes : bebidas, máquinas e aparelhos, jóias, produtos químicos.

Intercâmbio comercial Mercosul-UE por país e extra UE 

(1999 US$ mil)

Importações comunitárias


Argentina
Brasil
Paraguai
Uruguai
Mercosul
Extra-UE

TOTAL
 5.054.818
14.142.424
  197.953
  498.798
19.893.992
   808.189.316           

CAP. 1 a 24
 3.863.197
  5.831.348
  158.732
  279.956
10.133.233
     62.927.606

CAP.25 a 99
 1.191.621
  8.311.076
    39.221
  218.842
  9.760.760
   745.261.710

Exportações comunitárias


Argentina
Brasil
Paraguai
Uruguai
Mercosul
Extra-UE

Total
 6.775.061
15.119.075
  285.406
 830.296
23.009.838
   795.132.782                

Cap. 1 a 24
    230.287
     511.945
    53.322
   94.820
     890.375
     52.595.588

Cap.25 a 99
 6.544.774
14.607.130
  232.084
 735.476
22.119.463
   742.537.194

· Tarifas

De acordo com dados comunitários, cerca de 45% de todas as exportações do Mercosul para a UE são de produtos sobre os quais a UE pratica tarifa zero, em base MFN. 

1.3.3 -Comércio bilateral Brasil-UE

No período 1988-1998, o volume do comércio (soma de exportações e importações) Brasil-UE esteve sempre em crescimento, com exceção do período 1991-92. A soma das exportações e das importações passaram de US$ 14,7 bilhões em 1988 para US$ 31,7 bilhões em 1998, o que representa crescimento de 116%. Em 1999 esse volume caiu para US$ 29.2 bilhões. O expressivo crescimento em valores nominais até 1998 distribuiu-se, no entanto, de forma desequilibrada entre os dois parceiros. As importações brasileiras de produtos comunitários cresceram 492% de 1988 (US$ 3,5 bilhões) a 1998 (US$ 17,05 bilhões) enquanto as exportações brasileiras com destino a UE cresceram apenas 33,5% de 1988 (US$ 11 bilhões) a 1998 (US$ 14,7 bilhões). Em 1999 as importações brasileiras caíram para um patamar de US$ 15.2 bilhões e as exportações mantiveram-se praticamente constantes em US$ 14.1 bilhões.gerando um saldo comercial para UE de cerca de US$ 1 bilhão. No período que se inicia em 1993, ano em que é lançado processo de abertura comercial brasileira, até 1999, o crescimento das importações brasileiras originárias na UE foi da ordem de 153% (US$ 6 bilhões em 1993; US$ 15.2 bilhões em 1999). 

A disparidade no comportamento dos fluxos de comércio bilateral se explica: 

a) no que se refere às exportações comunitárias, pela retomada do crescimento brasileiro com um processo de abertura e um câmbio favorável;

b) no que se refere às exportações brasileiras, pelo baixo ritmo de crescimento da economia européia, pelo grau menor de abertura do mercado europeu em setores onde o Brasil é competitivo (agricultura), pela menor dimensão do comércio intra-firmas e pela maior complexidade do mercado europeu e a menor vinculação dos exportadores brasileiros com a UE, sobretudo de manufaturados, em especial quando comparado com os EUA, e, finalmente, por barreiras européias localizadas, em especial picos e escaladas tarifárias. 

A posição relativa do Brasil enquanto fornecedor de bens para a UE tem-se mantido praticamente inalterada no período (13º para 11º lugar), mesmo após a ampliação da UE em 1995 com a adesão da Áustria, Finlândia e Suécia.

· Saldo comercial

A evolução do balanço do comércio bilateral no período 1988-1998 foi desfavorável ao Brasil. Verifica-se tendência sustentada à queda do saldo comercial do Brasil com a UE, exceção feita ao período 1993-1994, em que se verificou aumento do saldo comercial de 29% (de US$ 3,3 bilhões para US$ 4,3 bilhões). No período seguinte, no entanto, seria registrada a maior queda do saldo comercial brasileiro, o qual passaria de US$ 4,3 bilhões, em 1994, para -0,7 bilhão, em 1995, ou seja, uma degradação de 117%. A partir de 1995, os déficits anuais do Brasil com a UE entram em marcada e rápida deterioração: US$ -1,58 bilhão em 1996, US$ -2,61 bilhões em 1997, culminando com US$ -2,72 bilhões em 1998. Em 1999 esse deficit recuou para US$ - 1 bilhão devido a uma queda das importações de produtos provenientes da UE e um ligeiro aumento do volume exportado pelo Brasil.

· Perfil da pauta

Ao longo do período 1988-1999, pouco se alterou o perfil da pauta entre produtos agrícolas (capítulos 01 a 24 da NC) e produtos minerais e industrializados (capítulos 25 a 98). Em termos gerais, as exportações brasileiras com destino à UE compõem-se majoritariamente de produtos primários ou semiprocessados, ainda que algumas manufaturas se venham firmando no mercado comunitário. Por sua vez, as importações brasileiras de produtos comunitários concentram-se em bens de capital e produtos de alto valor agregado, embora haja crescido a participação de outros setores. De 1988 a 1999, a proporção de produtos agrícolas no total das exportações brasileiras para a UE variou entre 40% e 49%, a de produtos não-agrícolas de 51% a 60% do total. No mesmo período, os produtos agrícolas da UE representaram entre 3% e 10% das importações brasileiras da UE, enquanto os produtos industriais variaram entre 90% e 97% do total importado pelo Brasil.

  INTERCÂMBIO COMERCIAL BRASIL-MERCOSUL-UE E EXTRA-UE EM 1999 

  US$ mil

  Importações comunitárias


Brasil
Mercosul
Extra-UE

TOTAL
14.142.424
19.893.992
   808.189.316           

CAP. 1 a 24
  5.831.348
10.133.233
     62.927.606

CAP.25 a 99
  8.311.076
  9.760.760
   745.261.710

Exportações comunitárias


Brasil
Mercosul
Extra-UE

Total
15.119.075
23.009.838
   795.132.782                

Cap. 1 a 24
     511.945
     890.375
     52.595.588

Cap.25 a 99
14.607.130
22.119.463
   742.537.194

Fonte: Eurostat

2 - Aspectos Gerais da Política Comercial Comunitária 

2.1- Política comercial comunitária

2.1.1-Tarifa Externa Comum - TEC

A UE possui uma tarifa externa comum - TEC - que estabelece a nomenclatura e o conjunto de direitos de importação a serem aplicados por todos os Estados Membros da UE às importações de produtos de terceiros países. A TEC e todas as informações relevantes sobre questões aduaneiras estão contidas na Tarifa Integrada das Comunidades Européias (TARIC), atualizada anualmente pela UE. A TEC tem 99 capítulos que se dividem em duas grandes categorias, a dos produtos "agrícolas" (capítulos 01 a 24), e a dos "industriais" (capítulos 25 a 97). Na TEC estão indicados os direitos autônomos, estabelecidos unilateralmente pela UE, e os convencionais, que são aplicadas aos Membros da Organização Mundial de Comércio-OMC. Às exportações para a UE aplicam-se, em princípio, os direitos convencionais. Os direitos aduaneiros previstos na TEC, em geral, são estabelecidos em base "ad valorem" e calculados sobre o preço do produto importado em base CIF. Os direitos específicos, expressos em valores predeterminados por unidades de volume, aplicam-se sobre certos produtos agrícolas, bebidas alcoólicas, etc. Em alguns casos, além do direito de importação "ad valorem" e dos direitos específicos, há também direitos adicionais, aplicáveis, por exemplo, a produtos cujos preços de entrada no mercado comunitário sejam inferiores aos preços estabelecidos pela UE. Além disso, a TEC prevê, no anexo 1, a aplicação de direitos aduaneiros adicionais para produtos que contenham açúcar ou farinha. No que se refere a frutas, vegetais e flores existem tarifas sazonais, que são aplicadas para proteger os produtos europeus somente durante a estação de produção da UE. 

2.1.2-Quotas tarifárias

Os produtos que ingressam no mercado comunitário por meio de contigentes devem cumprir certas condições que são, por si só, um obstáculo para a transação comercial . Segundo os requisitos que se devem cumprir os contingentes são classificados das seguintes formas : 

A) os contingentes tarifários « First come, first served » :

· o importador faz sua demanda no momento da importação

· utiliza-se um certificado de origem EUR 1

· dependem da DG TAXSUD (DG Aduaneira) da Comissão

· os montantes diários estão disponíveis na Internet, porém se pormenores com respeito à origem porque são sempre erga omnes (http://sigl.cec.eu.int)

Esses contingentes são mais sensíveis na sua tramitação dado que eles são em geral autónomos e, em sua grande maioria, estabelecidos a pedido da industria européia. 

B) os contingentes tarifários com « licença de importação : 

· necessitam uma solicitação prévia por parte dos importadores

· depedem da DG AGRI da Comissão que distribui os certificados de importação por intermédio dos Estados membros, em função das quantidades disponíveis.

Esses contingentes são os mais os mais rigorosos no cumprimento dos requisitos para ingresso dado que cobrem produtos sensíveis para a UE (carnes, cereais, frutas, etc).

Com respeito à administração pela Comissão Européia de quotas de importações pela UE, registre-se que, em alguns casos, o exportador não sabe se seu produto está sendo importado dentro ou fora de uma quota, o que gera um diferencial de lucratividade apropriado pelo importador (« quota rent »), que se faz às expensas do exportador e gera inclusive, em certos casos, um “comércio de quotas” na UE, dado a titulares de quotas que não as utilizam e a repassam a terceiros.

2.1.3-Regimes Especiais de Importação 

A UE aplica uma preferência comunitária com a qual assegura prioridade para o consumo de produtos comunitários e proteção ao mercado contra importações ditas "exageradas em quantidade e a preços vis". Para que tal princípio seja respeitado, os produtos agrícolas provenientes de terceiros países são submetidos a direitos aduaneiros e/ou a direitos adicionais sobre a importação, de modo a torná-los mais caros do que os localmente produzidos. 

2.1.4-Regras de Origem

São considerados originários de um certo país os produtos que tenham sido "inteiramente obtidos" no país de origem, ou, no caso contrário, fabricados a partir de matérias-primas, partes ou componentes importados que tenham sofrido "transformação suficiente" no país beneficiário. Essa "transformação suficiente" é determinada pelo critério da mudança da classificação tarifária inicial, por critérios específicos estabelecidos para determinados produtos, ou pelo critério segundo o qual são originários os produtos objeto de transformações além daquelas definidas pela Comunidade como operações mínimas. A UE aceita incluir o mecanismo de “cúmulo regional de origeml” em seus acordos com regiões ou grupos de países. 

As preferências do SGP comunitário só se aplicam aos produtos considerados originários de países beneficiados, inclusive do Mersosul. Normalmente, no âmbito do SGP, as mercadorias devem ser transportadas diretamente entre o país de origem e o território da União Européia. A Comunidade Européia estabelece exigências para casos de trânsito. A concessão de preferências do SGP comunitário está condicionada à apresentação de prova de origem. Para produtos não abrangidos por tratamento preferencial, a legislação aduaneira ou outras legislações comunitárias específicas podem prever que a origem das mercadorias deva ser justificada mediante a apresentação de documentos e eventuais explicações complementares. 

2.1.5-Serviços 
O regime legal para a prestação de serviços na UE é um “mix” de legislações comunitárias e nacionais e a origem das barreiras encontra-se frequentemente no nível nacional.

Para o exercício de serviços profissionais (pessoas físicas) há restrições ligadas ao exercício dessas atividades em áreas como medicina, odontologia, engenharia, direito, arquitetura e contabilidade, que são aplicadas diversamente pelos Estados Membros.

2.1.6-Compras governamentais

Nem todas as licitações que deveriam ser notificadas à Comissão e publicadas no Jornal Oficial das Comunidades Européias (por suplantar determinados valores) o são efetivamente, dado que governos nacionais, mas sobretudo regionais ou municipais, tem interesse em favorecer empresas locais. Os casos dessa natureza só chegam ao conhecimento da Comissão por denúncias de terceiros ou, eventualmente, por notícias de imprensa. Ademais, em 1998, 38 por cento das Diretivas comunitárias (55 por cento em 1997) sobre compras governamentais não haviam sido transpostas integralmente nas legislações nacionais. Essa situação dificulta o acesso a empresas brasileiras que estariam habilitadas a atender a mercados subnacionais. Em sua defesa a Comissão informa que recebe 250 denúncias por ano, das quais cerca de 100 levam a uma abertura de investigações e que criou um “Sistema de informações sobre os mercados públicos-SIMAP” para registrar as licitações.

2.2 - Legislação de defesa comercial comunitária

2.2.1 - Regulamento Anti-Dumping (Reg. n° 384/96, de 06/03/96) 

Este regulamento incorpora as novas regras acordadas ao final da Rodada Uruguai do GATT e estabelece prazos estritos para a realização e finalização de investigações de modo a assegurar que as reclamações apresentadas pelos peticionários europeus sejam processadas rápida e eficientemente. Por esse regulamento, para que a Comissão possa aplicar um direito “anti-dumping”, é preciso que demonstre que o preço de exportação pelo qual o produto é vendido no mercado comunitário seja inferior ao preço pelo qual é vendido no mercado interno no país do exportador e que as importações desses produtos causaram prejuízo material à industria comunitária. Ademais, prevê a aplicação do princípio do “interesse da comunidade”, pelo qual os custos para a Comunidade, como um todo, da aplicação de direitos “anti-dumping” não devem ser desproporcionais aos benefícios para os produtores afetados. O regulamento “anti-dumping” é complementado pela Decisão CECA/2277/96, de 02/12/96, que cobre, de forma específica, carvão e produtos siderúrgicos.

Um terço dos casos de dumping iniciados pela Comissão terminam sem a aplicação de medidas e a Comissão permite que boa parte das denúncias claramente sem fundamento sejam retiradas voluntariamente, o que facilita sua reapresentação, com efeitos inibidores sobre as importações.

2.2.2-Regulamento Anti-Subsídios (Reg. n° 3.284/94, de 30/06/94) 

Este regulamento permite à Comissão impor direitos compensatórios a importações julgadas subsidiadas originárias de terceiros países. Tal como o regulamento “anti-dumping”, este também incorpora as regras do Acordo dobre Subsídios e medidas Compensatórias negociado durante a Rodada Uruguai do GATT. 

2.2.3-Regulamento de Salvaguardas (Reg. n° 3285/94, de 01/01/95)

Este regulamento visa proteger setores produtivos comunitários de um aumento brusco e desmesurado de importações, por meio da imposição de restrições quantitativas temporárias. A exemplo dos regulamentos anteriores, este também incorpora as regras negociadas durante a Rodada Uruguai e que estão contidas no Acordo sobre Salvaguardas da OMC. Ao contrário dos demais instrumentos de defesa comercial, apenas os Estados Membros, e não associações empresariais ou firmas individuais, podem formular pedido à Comissão de imposição de salvaguardas.

2.3 



- Regimes Preferenciais de Comércio 

2.3.1-Sistema Geral de Preferências 

O Sistema Geral de Preferências - SGP - emanou da I Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento - UNCTAD. O primeiro SGP comunitário foi instituído em 1971 e vigorou até 1980. O Sistema consiste na eliminação ou redução substancial dos direitos de importação que oneram produtos primários e industrializados originários de países em desenvolvimento. Por sua natureza, as concessões de margens tarifárias preferenciais no SGP pelos países desenvolvidos são unilaterais e não recíprocas. 

O atual SGP comunitário (Regulamento CE nº 2820/98 do Conselho, JOCE L 357/98) entrou em vigor em 1º/7/99 com duração até 31/12/2001, ficando os atuais SGP agrícola e SGP industrial prorrogados até julho de 1999. A principal mudança do novo Regulamento diz respeito à sua forma: reúne em um único texto o conjunto dos mecanismos do SGP, a saber, aqueles referentes ao setor industrial (Regulamento CE nº 3281/94 do Conselho, JOCE L 348/94), ao setor agrícola (Regulamento CE nº 1256/98 do Conselho, JOCE L 160/96), à cláusula social e à cláusula ambiental do regime especial de incentivos (Regulamento CE nº 1154/98, JOCE L 160/98) e ao regime drogas e ao regime para os países de menor desenvolvimento - PMDs. Outra novidade do novo SGP foi ter assimilado a uma isenção tarifária toda tarifa inferior a 1% (0,5%, atualmente, artigo 15 do SGP).

· Regime Geral

O regime geral do SGP é baseado no "mecanismo de modulação" tarifária em que se determinam as margens de preferências a serem outorgadas conforme a “sensibilidade” do produto, isto é, sua possibilidade de afetar os interesses dos produtores locais. Assim, os produtos classificados como"muito sensíveis" estarão sujeitos a uma tarifa equivalente a 85 % do direito aplicável, os "sensíveis" a 70 %, os "semi-sensíveis" a 35 % e os "não-sensíveis" terão isenção total. Esse esquema entrou em vigor em 1º de janeiro de 1995 e foi prorrogado pelo novo SGP até 31/12/2001. 

O SGP comunitário prevê a suspensão em caráter temporário, total ou parcial, do regime como decorrência de variados fatores. Prevê, inclusive, a possibilidade de restabelecimento dos direitos da TEC, a qualquer momento, sobre um produto cuja importação provoque ou possa provocar, no entendimento da Comunidade, dificuldades graves aos produtores comunitários de produtos similares ou diretamente concorrentes.

· Graduações

Com o objetivo declarado de direcionar paulatinamente o SGP aos países mais pobres, foi criado o mecanismo de graduação por setor ou por país, que visa eliminar os benefícios nas áreas em que os beneficiários do esquema se tornaram mais competitivos. Há duas formas de graduação:

A primeira graduação, que poderia ser denominada "graduação progressiva" (artigo 4 dos Regulamentos 3281/94 e 1256/96, reconduzido pelo novo SGP), aplica-se quando determinado setor de um país atinge certos níveis de desenvolvimento e especialização. O mecanismo prevê a redução de 50% da margem preferencial num primeiro momento e sua supressão num segundo momento. Os processos de "graduação progressiva" nos campos agrícola e industrial já se encontram integralmente realizados. 

A segunda graduação, conhecida como graduação por "lion's share" (nº 1 do artigo 5 dos Regulamentos 3281/94 e 1256/96, reconduzido pelo novo SGP), consiste na supressão imediata da margem preferencial para produtos que "excedam um quarto das exportações para a Comunidade por parte de todos os  países beneficiários nesse mesmo setor". 12 setores/países foram graduados por esse mecanismo.

A UE decidiu suspender até o final de 1999 os processos de graduação, alegadamente em função da crise asiática e por carência de dados estatísticos atualizados.

Foi aplicada ao Brasil a “graduação progressiva” para os capítulos 1 e 2 (animais vivos, carnes e miúdos); 9 (café); 16 e 23 (preparações de carnes e de cereais, com exceções); 24 (tabaco); 41 (couros e peles); 64 a 67 (calçados); e determinados produtos CECA dos capítulos 72 e 73. Como se vê, esses processos atingiram alguns dos principais capítulos da exportação brasileira para a UE, como o  23, 9, 2 e o 24. 

O Brasil sofreu, igualmente, a graduação por “lion’s share” nos seguintes capítulos da NC: 13 (gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais); 47 a 49 (papel); 86, 88 e 89 (material de transporte). Dentre os países beneficiários do SGP, o Brasil foi um dos países mais afetados em termos do número de setores graduados.

· Dados comerciais relevantes

As exportações brasileiras para a UE em 1999 atingiram cerca de US$ 13,4 bilhões de dólares, sendo que US$ 7,4 bilhões por meio da aplicação do princípio da Cláusula de Nação mais Favorecida –NMF (56%), US$ 1,7 bilhões sob o regime “SPG graduado” (14%) e US$ 2,6 bilhões sob o “SGP não-graduado” (21%). A tarifa média aplicada pela UE pelo sistema NMF foi de 6,69% e no SGP de 6,12% em virtude da graduação,o que representou uma margem de benefício de somente 0,57%. No entanto, ao considerar-se a tarifa média aplicada no SGP para produtos de países não-graduados, a média do benefício aumenta para 2,65%.

A fim de exemplificar o impacto negativo da graduação para as exportações brasileiras em 1999, vale salientar que os seguintes produtos graduados não gozaram do benefício integral do SGP: capítulos 16 a 23 (produtos das indústrias alimentares, açucar, cacau, preparações a base de cereais, produtos hortícolas e alimentícias, bebidas e ração animal), 24 (tabaco) e 44 a 46 (peles e couros), que atingiram exportações no valor de US$ 787,3, US$ 332,5 e US$ 218,8 milhões, respectivamente, totalizando US$ 1,33 bilhão.

· Revisão do SGP comunitário

O SGP comunitário sofre atualizações aproximadamente a cada três anos e é inteiramente reeditado de dez em dez anos. A Comissão estaria trabalhando atualmente na revisão trienal do Regulamento CE 2820/98, que deve expirar em 31.12.2001. A versão revista permanecerá em vigor pro três anos , de 2002 a 2004, período durante o qual será então preparado novo regulamento para o sistema que vigorará por dez ano. A Comissão espera concluir até junho de 2001 os trabalhos de revisão do atual regulamento. De acordo com a Comissão, o momento atual seria dos mais oportunos para a apresentação de pedidos de inclusão de novos produtos no SGP, o que não poderá ser feito ao longo dos próximos três anos, durante os quais vigorará o regulamento revisado (2002-2004). Não estaria sob consideração da Comissão a abolição do sistema.

· Regime para os PMDs e o Regime Drogas

O mecanismo de modulação tarifária não incide sobre as exportações dos países em desenvolvimento menos avançados, os quais dispõem de regime de tratamento privilegiado. Para esses países, os direitos aduaneiros são suspensos integralmente para todos os produtos incluídos no SGP.

Os países andinos (Bolívia, Colômbia, Equador, Peru, Venezuela), devido ao chamado "regime drogas", beneficiam-se de isenção tarifária para determinados produtos agrícolas e industriais. Os países centro-americanos (Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Panamá) beneficiam-se do regime pela sua condição de países de menor desenvolvimento relativo.

· Regime Especial de Incentivos

O Regime Especial de Incentivos do SGP, estabelecido pelo Regulamento CE 
nº 1154/98 (CE), de 25/5/98, consiste na possibilidade de que benefícios adicionais, com exceções da "sensibilidade", sejam outorgados aos países beneficiários do SGP sob a condição de que se disponham a aplicar, conforme processo definido pela UE, determinadas normas trabalhistas («cláusula social») ou ambientais («cláusula ambiental»). 
As ONGs, os sindicatos, os importadores e exportadores ou quaisquer "pessoas singulares e coletivas" podem manifestar-se sobre o processo de concessão ou suspensão desses “incentivos adicionais”, cabendo à UE julgar se o país beneficiário está cumprindo com as condições sociais e ambientais requeridas.

Muito embora o regime seja aplicável aos produtos objeto de "graduação progressiva" não o é para os produtos objeto de graduação por "lion's share". 

Até o momento, a Moldávia e Russia postularam a entrada no regime especial de incentivos. Pelo Regulamento (CE) nº 1649, de 25.07.2000, foi concedido à República da Moldavia o “regime especial de estímulo à proteção de direitos trabalhistas”.

· Exclusão do SGP.

Em 1998, pela primeira vez em aplicação do disposto no artigo 6 do SGP, três países foram excluídos: Cingapura, Coréia do Sul e Hong Kong. Posteriormente, a Birmânia foi  também excluída.

· Proposta da UE para os países de menor desenvolvimento relativo

Com o intuito de relançar as discussões na OMC sobre a questão da maior participação dos países de menor desenvolvimento relativo no sistema multilateral de comércio, a Comissão Européia, através de sua DG de agricultura, apresentou proposta de acesso “duty-free” e “quota-free” para as exportações provenientes de países de menor desenvolvimento relativo. A proposta, que deve ser submetida oportunamente ao Conselho de Ministros da UE, abrange 919 posições tarifárias, na sua maioria agrícolas (com exceções para alguns produtos sensíveis, entre os quais a banana, o arroz e o açucar - que representam exportações no valor de cerca de 20 milhões no comércio LDC’s/UE - e que estariam sujeitas a um “phase out” de três anos). 


A proposta de acesso livre de tarifas ou quotas se faria no âmbito SGP comunitário, com base no caráter autônomo e unilateral do sistema. Caso a proposta seja aprovada pelo Conselho de Ministros, se faria necessário emendar o Regulamento da UE de 1998 que trata do esquema plurianual de preferências comunitário. A alternativa de propor acesso livre fora do âmbito do SGP comunitário não está sendo aparentemente considerado pela Comissão na medida em que seria contrária ao princípio comunitário de ter um único esquema geral de preferências.


A proposta da Comissão prevê ainda emendas técnicas que estabelecem um mecanismo especial de apoio ao “regime drogas”. A introdução dessas emendas parece indicar uma mudança de tática da UE de trazer para a OMC, via negociações em torno do relançamento da rodada, o citado regime de tratamento privilegiado concedido a certos países em desenvolvimento menos avançados.


O citado Regulamento de 1998 da UE deixou de fora 944 linhas tarifárias dentre as 10,500 ofertadas no contexto do esquema preferencial comunitário. A atual proposta da Comissão estenderia acesso livre de tarifas e quotas, como já mencionado anterioremente, a 919 posições tarifárias (as 25 linhas tarifárias que permaneceriam excluídas referem-se a armamentos) incluíndo exportações que já se beneficiam parcial ou totalmente de isenções tarifárias ou de quotas no mercado da UE, correspondendo a um valor comercial de aproximadamente 78 milhões de euros. Esse montante é relativamente pequeno se comparado aos 8.7 bilhões de Euros exportados em 1998 pelos países de menor desenvolvimento relativo para o mercado comunitário.

2.4 – Desvios de comércio resultantes de acordos com terceiros países

As exportações do brasileiras serão crescentemente afetadas por desvios de comércio resultantes deacordos de livre comércio negociados pela UE com terceiros países e pela ampliação das concessões nos acordos já existentes. Nesse campo destacam-se os “Acordos Europeus” com países destinados a ingressar na UE, com países do Mediterrâneo (Declaração de Barcelona de 1995), com o México e com a Africa do Sul, bem como acordos de parceria com países da ex-URSS, além da manutenção das preferências aos países ACP (Acordo de Cotonou, antes do Acordo de Lomé).

2.5 - Países mediterrâneos

As relações com os doze países mediterrâneos com os quais a UE mantém acordos de associação ou cooperação foram relançadas por uma declaração de parceria adotada pelas partes em 1995, em Barcelona (UE, Argélia, Chipre, Egito, Israel, Jordânia, Líbano, Malta, Marrocos, territórios palestinos, Síria, Tunísia e Turquia). A Declaração lança as bases de uma cooperação ainda mais estreita e prevê que a UE envide esforços para promover o desenvolvimento regional, nos campos da cooperação industrial, investimentos diretos, etc.

A declaração estabelece o objetivo de criação no ano 2010 de uma zona de livre comércio entre a UE e os países representados em Barcelona. Os acordos atuais prevêem o acesso na UE com isenção de direitos de quase todos os produtos industriais, certas concessões para produtos agrícolas e uma ajuda financeira na forma de empréstimos não-reembolsáveis. A Turquia constituiu uma União Aduaneira com a UE.


















3 - Setor agrícola 

3.1 - Política Agrícola Comum e posição para agricultura da UE na OMC 

3.1.1 - Breve descrição da agricultura comunitária.

De acordo com os mais recentes dados oficiais da UE (“La Situation de l’Agriculture dans l’Union Européenne”, 1999), a atividade agrícola representa cerca de 1,6% do PIB da UE, em declínio consistente nos últimos anos. A proporção é maior na Grécia (5,9%), Irlanda (3,4%) e Espanha (3,3%) e menor nos países do norte da Europa, como a Suécia (0,4%) ou a Finlândia (0,7%).

Embora seu peso relativo seja bem restrito, a agricultura da UE é uma atividade econômica importante: o valor total da produção agrícola comunitária líquida é da ordem de US$ 250 bilhões, sendo os maiores produtores a França (US$ 53 bilhões), a Itália (US$ 39 bilhões), a Alemanha (US$ 37 bilhões) e a Espanha (US$ 30 bilhões). Existem, aproximadamente, 7,5 milhões de agricultores na União Européia (não incluída a mão-de-obra sazonal ou temporária), correspondentes a 5,0% da população economicamente ativa e empregada. Exercem suas atividades em cerca de 7,3 milhões de estabelecimentos rurais, distribuídos em, aproximadamente, 140 bilhões de hectares de superfície agrícola útil, 43% da área total da UE.

O ramo leiteiro é tradicionalmente o mais importante, com 17,6% do total da produção agrícola em 1997, seguido pela suinocultura (12,2%), que supera a produção bovina (9,8%) desde 1995, em função da crise da vaca louca. Os demais maiores setores são os de legumes frescos (9,0%), vinho (6,0%) e frangos (5,5%). 

As importações da UE, nos capítulos 1 a 24, atingiram US$ 62 bilhões, em 1999, e suas exportações foram de cerca de US$ 52 bilhões. Os principais setores de produtos agrícolas importados pela UE são frutas e legumes, pescado e alimento para animais. Os principais setores exportadores são os de bebidas, cereais, carnes e laticínios e ovos. 

A UE é o maior importador mundial de produtos agrícolas e o segundo maior exportador. Em 1997, deteve 54,9% das exportações mundiais de queijos e 37,6% de laticínios em geral, 50,1% das de vinho, 30,3% das de ovos e 27,3% das de carne suína. Por sua vez, importou 42,4% de toda a soja colocada no mercado internacional e 28,2% do vinho. Seus principais fornecedores de produtos agrícolas são os EUA, o Brasil e a Argentina.
Importa assinalar, por outro lado, que a indústria agro-alimentar é o maior setor industrial da UE, com um valor de produção de cerca de US$ 580 bilhões. Emprega 2,6 milhões de pessoas em 22.000 empresas que transformam 70% da produção agrícola comunitária.

3.1.2 - A Política Agrícola Comum - PAC 

A agricultura ocupa lugar especial na estrutura econômica e social da UE. O Tratado de Roma, de 1957, em seu artigo 39, define os seguintes cinco objetivos relacionados ao setor agrícola: (a) aumentar a produtividade agrícola mediante o desenvolvimento racional da agricultura tendo em vista a utilização ótima dos fatores de produção; (b) assegurar um nível de vida correto aos produtores agrícolas; (c) estabilizar os mercados agrícolas; (d) garantir um abastecimento regular em produtos alimentícios; (e) assegurar preços razoáveis aos consumidores.

A Política Agrícola Comum (PAC) combina regras específicas para a agricultura com a aplicação genérica dos princípios do mercado comum. Muito além da mera supressão das tarifas alfandegárias intra-comunitárias e o estabelecimento de uma tarifa externa comum, fundamenta-se em três princípios: 

(a) Princípio da unicidade do mercado, isto é, a livre circulação de mercadorias entre os Estados Membros, o que pressupõe, entre outros, normas sanitárias e administrativas harmonizadas, política comum em matéria de comércio exterior e unificação dos preços agrícolas para os principais produtos agrícolas; 

(b) Princípio da preferência comunitária, pelo qual se procura assegurar a prioridade para o consumo de produtos comunitários com a proteção contra importações, mediante a imposição de tarifas e/ou direitos adicionais ao produto importado de forma a tornar seu preço superior ao praticado no mercado comunitário. Esse sistema se complementa com os subsídios às exportações.

(c) Princípio da solidariedade financeira, pelo qual o orçamento comunitário é o principal instrumento financeiro da PAC, sendo as contribuições dos Estados Membros calculadas a partir de critérios tais como população e PIB.

A PAC constitui uma das políticas mais importantes da União. As despesas agrícolas representam 46% do orçamento comunitário. No que respeita à sua elaboração, está sujeita ao procedimento de tomada de decisões por maioria qualificada no Conselho e a consulta do Parlamento Europeu.

Ao longo dos anos, a PAC estabeleceu mecanismos (áreas máximas de plantio, quotas, etc) capazes de compor as diferenças entre os Estados membros em área particularmente sensível no contexto da construção européia, e superou a fragilidade do abastecimento interno em alimentos. Porém esses êxitos, obtidos com o apoio de intervenção estatal maciça, geraram fortes distorções tanto em termos de produção (as famosas montanhas de manteiga, etc) quanto de preços, além de erigir barreiras desmesuradas ao acesso ao mercado comunitário e sustentar artificialmente a competitividade externa de um setor econômico em declínio.

3.1.3 - Mecanismos de proteção da agricultura comunitária

A partir de 1962, foram criadas políticas setoriais específicas denominadas "organizações comuns de mercado" (OCM) que abrangem, atualmente, todos os setores relevantes da agricultura européia, à exceção das batatas e do álcool. Assim, cereais, carne suína, ovos, carne de frango, frutas, verduras, vinho, produtos lácteos, carne bovina, óleos e gorduras vegetais são objeto de OCM. As OCM agregam, numa perspectiva setorial, os diferentes mecanismos de proteção, inclusive no plano tarifário.

O Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola, seção Garantia (FEOGA-garantia) é o instituto comunitário que financia a PAC, de modo geral, e as OCM, em particular. O FEOGA-garantia inclui, ainda, medidas horizontais (isto é, não determinadas pelo setor, mas pelo gênero da ajuda, como programas alimentares, por exemplo), além de alguns aspectos de “desenvolvimento rural”, os demais permanecendo na seção “orientação” do FEOGA. Os gastos do FEOGA-garantia para 2000 são estimados em 37.314 bilhões, divididos entre produtos vegetais (€27 bilhões), animais (€9,7 bilhões), despesas anexas (€1,1 bilhão) e desenvolvimento rural (€2,6 bilhões).

A seguir, apresenta-se quadro da evolução dos gastos do FEOGA de 1993 a 2000:

Gastos FEOGA-garantia

1993-2000

€ milhões


1993
1994
1995
1996
1997
1998
1999
2000

feoga-garantia
 34.784 
 33.412 
 34.279 
 36.625 
 38.502 
 36.901 
 37.823 
 37.314 

feoga-orientação
 3.093 
 3.336 
 3.377 
 3.640 
 3.904 




Total
 37.877 
 36.748 
 37.656 
 40.265 
 42.406 




Fonte: Situation de l’Agriculture dans l’Union Européenne, DG-VI, 1999 (1993-1997). Anteprojeto de Orçamento (1998-2000).

A rationale das OCM pode ser sintetizada da seguinte forma, válida em diversos setores: o órgão de intervenção compra os excedentes agrícolas quando o preço de mercado na comunidade situa-se abaixo de um determinado preço de referência estipulado pela UE, preços esses em geral superiores aos preços correntes do mercado internacional. Altas tarifas de importação completam a proteção contra as importações. Pelo lado da promoção das exportações, compensam-se os altos preços comunitários pela aplicação de subsídios às exportações (restituições) de forma a tornar a produção européia competitiva. A esse esquema básico, agregam-se outros elementos de proteção e sustentação do setor agrícola, com implicações sobre a sua "performance" externa, como a imposição de quotas, exigências zoofitossanitárias e inúmeras formas de subsídios mais ou menos ligados à produção. 

O Tribunal de Contas da UE assinalou em 1995 o caso dos pêssegos enlatados na Grécia, que receberam subsídios indevidamente. Indagada, por ocasião da « Trade Policy Review » da OMC de 2000, sobre o tratamento dado ao produto em diversos países comunitários, a Comissão declarou não dispor de estatísticas que lhe permitam informar sobre a produção, consumo, quantidades retiradas do mercado, subsídos pagos aos produtores, etc, o que suscita problema de credibilidade quanto ao papel real dos subsídios agrícolas no funcionamento do mercado. Em sua defesa do sistema de controle, a Comissão invoca os trabalhos do “Escritório Europeu Anti-Fraude –OLAF” e o fato de que está recuperando 600 milhões de euros por ano dos governos dos Estados Membros e 300 milhões de euros das empresas por subsídios indevidamente recebidos. 

Listam-se, a seguir, as OCM dos setores de maior interesse para o Brasil e seus mecanismos: 

a) Culturas aráveis: direitos alfandegários; restituições à exportação; intervenções nos mercados internos; ajudas compensatórias (ajuda aos pequenos produtores; ajuda aos grandes produtores; ajuda suplementar para o trigo duro; "congelamento" obrigatório e voluntário de áreas de plantio).

b) Açúcar: intervenções baseadas em um sistema de quotas de produção e preço de intervenção; direitos alfandegários; restituições às exportações; reembolso dos gastos com estocagem; intervenção para encorajar o uso do açúcar comunitário e o açúcar em bruto (restituições à produção para utilização na indústria química; ajudas ao escoamento do açúcar em bruto; ajuda à adaptação ao refino para o açúcar em bruto preferencial; cotização dos produtores).

c) Frutas e legumes: contribuição ao fundo operacional das organizações de produtores; intervenções no mercado na forma de retiradas; direitos alfandegários; restituições à exportação; auxílios à produção de frutas transformadas; medidas específicas.

d) Setor vitivinícola: mecanismos de gestão do mercado, regime de plantio de vinhedos, regime reestruturação e conversão, prêmios por abandono, práticas enológicas, ajudas aos mostos de uvas, trocas com países terceiros.

e) Tabaco: pagamento, diretamente ao produtor, de um prêmio à produção por quilo de tabaco em folhas bruto, estabelecido pelo Conselho e limitado por um teto de garantia máximo além do qual o prêmio não é pago. 

f) Outros produtos e setores vegetais
Sementes: ajuda à produção, tarifa de importação comum, sistema de certificado de importação, cláusula de salvaguarda nas trocas internacionais.

Lúpulo: ajuda por hectare, tarifa de importação comum.

Arroz: direitos alfandegários; restituição à exportação; intervenção; ajudas diretas ao produtor.

g) Carne bovina: direitos alfandegários; restituições; intervenções (preços mínimos, estocagem, etc); ajudas diretas aos agricultores (prêmio para vaca em amamentação e prêmios especiais, prêmio complementar para vaca em amamentação nas regiões atrasadas, prêmio à transformação de novilhos machos; prêmios ao “controle da sazonalidade”; prêmio à criação extensiva; prêmio geral ao abate).

h) Carne suína, ovos e aves: direitos alfandegários; restituições à exportação.

i) Outras ações para produtos animais: apoio à melhoria da produção do mel.

j) Restituições para certas mercadorias resultantes da transformação de produtos agrícolas: “elemento agrícola” que compensa os produtores pelas diferenças entre os preços das matérias-primas agrícolas dentro e fora da UE, e que se adiciona à tarifa ad valorem . 

Os gastos do FEOGA com as diferentes OCM são apresentados no quadro a seguir, em que se destacam os gastos com “restituições”, quando aplicáveis:

Quadro financeiro das OCM, incluindo as restituições

1996-2000

€ milhões

1996
rest 96
1997
rest 97
1998
rest 98
1999 (orç.)
rest 99
2000
Rest 2000

Culturas arvenses
16.372 
 313 
 17.414 
 532 
 17.945 
 429 
 17.831 
 877 
 16.815 
 798 

Açúcar
 1.711 
 1.230 
 1.608 
 1.116 
 1.777 
 1.266 
 1.973 
 1.412 
 1.873 
 1.386 

Azeite
 2.008 
Nd
 2.196 
nd
 2.267 
 42 
 2.233 
 19 
 2.387 
 14 

Forragens e legumes secos


 367 

 374 

 389 

Nd


Plantas têxteis
 832 

 907 

 870 

 968 

 934 


Frutas e legumes
 1.581 
 98 
 1.555 
 84 
 1.510 
 59 
 1.701 
 65 
 1.680 
 60 

Vinho
 782 
 41 
 1.030 
 60 
 700 
 41 
 661 
 35 
 718 
 43 

Tabaco
 1.026 

 998 

 870 

 980 

 978 


Sementes
 92 

 92 

 93 

 93 

 93 


Arroz
 33 

 82 

 152 

 183 

 201 


Outros
 25 

 13 

 95 

 14 

 13 


Laticínios
 3.441 
 1.605 
 2.986 
 1.753 
 2.597 
 1.427 
 2.621 
 1.299 
 2.686 
 1.441 

Carne bovina
 6.687 
 1.559 
 6.580 
 1.499 
 5.161 
 775 
 4.916 
 834 
 4.733 
 834 

Ovinos e caprinos


 1.425 

 1.413 

 2.010 

Nd


Suínos, ovos e aves
 264 
 240 
 558 
 151 
 328 
 165 
 365 
 317 
 236 
 236 

Outros


 6 

 15 

 15 

Nd


Pesca


 22 

 28 

 25 

Nd


Restituições prods. Acabados

Nd
 566 
 566 
 545 
 545 
 610 
 610 
 560 
 560 

TOTAL OCM *
34.854 
 5.086 
 38.405 
 5.761 
 36.740 
 4.749 
 37.588 
 5.468 
 33.907 
 5.372 

Fonte: Anteprojeto de Orçamento Geral das Comunidades Européias para o exercício de 2000. Os números em negrito provêm de outras fontes

(*) Os totais são aproximativos para alguns anos da série, em virtude de não estarem disponíveis alguns de seus elementos.
Dentre as medidas horizontais que se aplicam a todas as OCM, citam-se:

a) Programas alimentares: restituições para ações de ajuda alimentar; distribuição de produtos agrícolas aos desfavorecidos da Comunidade, leite escolar, etc.

b) Medidas sanitárias e fitossanitárias: diversas ações, cujo custo estimado no ano 2000 é de €105 milhões.

c) Ações de promoção e informação: de um total de cerca de €100 milhões, cerca de €10 milhões destinam-se a programas fora da UE.

d) Desenvolvimento rural: trata-se do “segundo pilar da PAC”, o setor não foi afetado pelo corte linear determinado sobre o orçamento do FEOGA-garantia. Integrava-se parcialmente, em termos orçamentários, à seção “orientação” do FEOGA. Os tetos fixados pela “Agenda 2000” para os gastos com desenvolvimento rural vão de €4,3 bilhões no ano 2000 a €4,4 bilhões em 2006, porém as despesas estimadas se situam abaixo destes patamares (cerca de €3,5 bilhões, em 2000). Envolve medidas relativas a investimentos nos estabelecimentos agrícolas; ajudas à instalação de jovens agricultores; formação; pré-aposentadoria; zonas desfavorecidas e “de montanha”; ajuda aos investimentos para melhoria da transformação e comercialização de produtos agrícolas; ajuda à silvicultura; adaptação e desenvolvimento de zonas rurais. A rubrica mais importante em termos de valor é a de medidas agro-ambientais. Quase €2 bilhões em subsídios são concedidos aos métodos de produção agrícolas concebidos para proteger o meio-ambiente e preservar o espaço natural, calculados com base nas perdas de rendas decorrentes das medidas agro-ambientais, dos custos adicionais e da necessidade de fornecer uma incitação financeira à mudança. Há tetos por hectares e por tipos de culturas.

Além do FEOGA, o FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional), o FSE (Fundo Social Europeu) e o IFOP (Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca), subsidiam em variados níveis a atividade agrícola. Esses fundos não esgotam os  instrumentos de proteção do setor agrícola. Dentre as diferentes formas de subsídios praticados pela UE, destaca-se ainda a concessão de diferentes níveis de subsídios à exportação (restituições) de acordo com o destino das suas exportações de um mesmo produto (frango, arroz e outros).

Cabe, finalmente, mencionar a tendência de se aprofundar a participação dos Estados membros nos gastos com subsídios, o que dificultará a transparência do sistema.

3.1.4 - Principais OCM
3.1.4.1 - Culturas aráveis (cereais, oleaginosas, proteaginosas e grão de linho não têxtil)

A despeito das modificações que sofreu ao longo dos últimos anos, a OCM das culturas aráveis segue sendo o "modelo" das OCM da PAC. É a mais onerosa de todas as OCM, respondendo por cerca de 40% da dotação orçamentária do FEOGA-garantia (Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola, seção Garantia), cerca de 17 bilhões de euros. Na linha estabelecida pela reforma da PAC de 1992, os subsídios diretos aos produtores se tornaram preponderantes relativamente à sustentação dos preços e às restituições. Os gastos totais elevaram-se a partir de 1993/94 e parecem haver-se estabilizado desde 1997. 

São abrangidos por essa OCM:

- os cereais (trigo, cevada, centeio, milho, aveia, sorgo, arroz, e outros)

e os produtos da primeira transformação desses cereais (farinhas, sêmolas, malte, amido, féculas, glicoses, preparações à base de cereais, glútens, etc)

- os grãos oleaginosos

- as proteaginosas (com exceções)

- os grãos de linho não-têxtil

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000

(est.)

Ajuda ao hectare
15.807
16.521
16.162
15.926
14.969

Restituições à exportação
313
532
429
877
798

Estoques/depreciação
-47
71
1.084
650
723

Outros
299
289
270
378
325

Totais
16.372
17.414
17.945
17.831
16.815

Todos os produtos citados acima foram integrados à OCM desde a reforma de 1992 (Regulamento 1765/92, cuja modificação mais recente é o Regulamento 1624/98, sobre o regime das cultura aráveis; Regulamento 1766/92, cuja modificação mais recente é o Regulamento 923/96). O Regulamento 1766/92 foi modificado pela entrada em vigor das disposições da "Agenda 2000".

O setor compreende quatro instrumentos principais:

a) Direitos alfandegários

A proteção tarifária ocorre sobretudo para os cereais, conforme os acordos da RU (Rodada Uruguai). Para os cereais em que ocorre intervenção, a tarifa de importação pode variar de acordo com a evolução dos preços no mercado internacional. O acordos da RU estabeleceram quotas com direitos reduzidos e:

- 2.000.000 de toneladas de milho e 300.000 toneladas de sorgo para a Espanha

- 500.000 toneladas de milho para Portugal

- 300.000 toneladas de trigo de alta qualidade

- 475.000 toneladas de farelo de trigo

- 50.000 toneladas de trigo duro

- 21.000 toneladas de aveia em grão

- 10.000 toneladas de aveia trabalhada

Os acordos da RU prevêem igualmente que a Comunidade garanta condições de acesso mínimo a seu mercado. Em conseqüência de acordos preferenciais, a Comunidade abriu contingentes de importação com direito preferencial.

b) Restituições à exportação

Visam a cobrir a diferença entre o alto preço interno e o preço internacional, garantindo a competitividade da produção comunitária (a UE defende que é elemento estabilizador dos preços internacionais). Aplicam-se de forma idêntica sobre o conjunto da Comunidade, são fixadas periodicamente pela Comissão e podem ser diferenciadas de acordo com o destino das exportações e a especificidade dos cereais. Podem ser atribuídas não só para a venda em caráter privado, mas também para os volumes comprados por organismos de intervenção que não foram escoados no mercado comunitário. Quando o preço mundial é superior ao praticado na UE, as exportações podem ser objeto de uma taxa para garantir o abastecimento interno e manter a estabilidade das cotações. Existe um programa de ajuda alimentar para os cereais que implica em concessão de restituições. As exportações de grãos de oleaginosas e proteaginosas não são objeto de restituições. 

Incluem:

- restituições para o trigo mole em grãos e sua farinha

- restituições para cevada e malte

- restituições para o trigo duro em grão, farinha, farelo e sêmola

- restituições para outros cereais.

c) Intervenções nos mercados internos

Os organismos de intervenção compram os cereais que lhes são oferecidos, durante um período determinado, dadas certas exigências quantitativas, quando os preços no interior da Comunidade se aproximam de um preço mínimo. As compras se dão ao preço de intervenção, ajustada por bonificações ou reduções de acordo com a qualidade do produto oferecido. Os preços de intervenção são sujeitos a elevações mensais destinadas a atenuar os custos de estocagem. Existe um preço de intervenção para o trigo, cevada, milho, sorgo, centeio, trigo duro e arroz. Atualmente, o preço foi fixado pelo Conselho para todos os cereais em €119,19/ton, acrescido de 1 €/tonelada/mês de novembro a maio. Além da intervenção "clássica" sobre o mercado de cereais com a constituição de estoques com base em um preço de intervenção, existem outras forams de intervenção, notadamente o estímulo à produção de fécula a partir de batata ou de amido, a partir de milho ou do trigo.

d) Ajudas compensatórias

Com a reforma de 1992, os preços de intervenção dos cereais foram reduzidos com vistas a aproximá-los dos preços mundiais. A perda dos agricultores foi compensada por uma ajuda calculada por hectare. Os grãos de oleaginosas, as proteaginosas e os grãos de linho não-têxtil também foram contemplados por essas ajudas, em níveis diferenciados por produto. O pagamento compensatório é atribuído até um teto regional de superfície do estabelecimento agrícola. Os tetos são diferenciados por país ou por região, de acordo com o rendimento médio. Há um teto específico para o milho e para áreas irrigadas.

Compreendem quatro formas:

a) ajuda aos pequenos produtores, sem obrigação de "congelamento" de áreas e que dá direito a um pagamento do subsídio ao nível dos cereais, não importando se a terra arável se destine a outra cultura. 

b) ajuda aos grandes produtores, sujeitos ao "congelamento", diferenciada por produto;

c) ajuda suplementar para o trigo duro

d) "congelamento" 

- obrigatório: o produtor que reivindica pagamentos compensatórios para uma superfície superior à destinada a produzir 92 toneladas de cereais é obrigado a congelar uma parcela de suas terras. A compensação é calculada com base no rendimento histórico para os cereais. As terras congeladas podem ser utilizadas para fins ambientais ou de reflorestamento, ou mesmo produtivamente, desde que não se trate de produtos destinados ao consumo humano ou animal. Os Estados membros podem instaurar regimes de subsídios nacionais para o plantio. A taxa de congelamento obrigatório foi de 5% para as safras de 1998 e 1999.

- voluntário: o produtor pode optar por deixar suas terras “congeladas” por mais tempo, dentro de um determinado limite fixado pelos Estados membros. As compensações são as mesmas que para o regime obrigatório. Tem-se verificado que o “congelamento” voluntário tende a crescer quando diminui o “congelamento” obrigatório.

3.1.4.2 – Açúcar

A OCM do açúcar nunca foi reformada desde sua criação, em 1968. Recentemente, a Comissão Européia apresentou proposta de reforma do setor.

Esta OCM responde por cerca de 4,5% do FEOGA-garantia. As despesas com restituições são as mais importantes, representando cerca de 3/4 de um total de aproximadamente €1,7 bilhões. A produção comunitária em 1997/98 foi de 17,8 milhões de toneladas, 3,2 milhões das quais de açúcar “C”. Importou 2,2 milhões de toneladas e exportou 3,7 milhões. 

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000 (prev.)

Restituições à exportação
1.230
1.116
1.266
1.412
1.386

Estocagem
361
362
350
362
323

Outros
120
130
162
163
164

Total
1.711
1.608
1.777
1.973
1.873

São abrangidos por essa OCM: 

- os açúcares de cana ou de beterraba e a sacarose quimicamente pura, em estado sólido

- as beterrabas açucareiras e a cana de açúcar

- os melados resultantes da extração ou do refino de açúcar

- o açúcar, o xarope de acerácea e outros açúcares

- as polpas de beterraba, bagaços de cana e outros dejetos

- isoglucose e xaropes de isoglucose

- xarope de inulina

A OCM entrou em vigor em 01/07/68, é atualmente regida pelo Regulamento de base CEE 1785/81, reconduzido pelo Regulamento CE 1101/95 que fixa o nível das quotas até a safra 2000/2001 e estabelece reduções eventuais das garantias em decorrência dos acordos da RU.

É baseada em seis elementos principais:

a) intervenções baseadas em um sistema de quotas de produção

Trata-se de três tipos de quotas combinadas com preços de intervenção e indicativo, fixados anualmente. As quotas incidem sobre açúcar, isoglucose e xarope de inulina. Os Estados membros atribuem a cada empresa produtora de açúcar quotas “A” e “B” que podem ser postas no mercado comunitário ou exportadas, com o auxílio de restituições: a.1) a quota “A” (11.982,7 mil ton. de açúcar branco, além de isoglucose e xarope de inulina) abrange as quantidades para as quais a garantia de preços é quase total, ou seja, o preço de intervenção menos 2%, a cargo da cotização dos produtores; a.2) a quota “B” (2.609,7 mil ton. de açúcar branco, além de isoglucose e xarope de inulina) abrange as quantidades para as quais a garantia de preços é parcial, ou seja, entre 68% e 60,5% do preço de intervenção; a.3) o açúcar “C” (cerca de 3 milhões de toneladas) é o açúcar excedentário, além das quotas “A” e “B”, que não pode ser comercializado na Comunidade e que portanto é escoado para o mercado internacional dentro de um certo número de meses, sem restituições, pelo menos. Contudo, parte desse açúcar (ao nível de 20% da quota “A”) pode ser transformado em açúcar “A”, desde que estocado durante um ano.

O preço de intervenção é fixado anualmente pelo Conselho para o açúcar branco das zonas não-deficitárias. O preço de intervenção para as zonas deficitárias (Espanha, Finlândia, Portugal, Reino Unido, Irlanda) assim como o do açúcar em bruto derivam daquele. O preço indicativo é cerca de 5% superior ao preço de intervenção. Também são fixados anualmente um preço de base para a beterraba e um preço mínimo de compra pela indústria (o qual pode ser acrescido de bonificações ou reduções de acordo com a qualidade e conforme se trate de açúcar “A” ou “B”).

b) Direitos alfandegários

Ocorre uma combinação de tarifas e direitos adicionais, estes últimos crescentes conforme a diferença entre um preço de gatilho, fixado pelo Conselho, e o preço do mercado mundial (CAF à importação). Há um regime preferencial: são isentos de impostos de importação 1.294.700 ton. de açúcar ACP e 10.000 ton. de açúcar indiano, por força de acordo bilateral. Ocorre ademais o “açúcar preferencial especial” originário dos ACP e da Índia, com direito reduzido (€98/ton). Sabe-se que os ACP não preenchem integralmente suas quotas. No entanto, essas, de acordo com esclarecimentos prestados pela Comissão, não podem “migrar” para outros fornecedores.

c) Restituições às exportações

Cobrindo a diferença entre os altos preços comunitários e os preços internacionais, de forma a garantir a competitividade do produto comunitário, podem ser concedidas restituições às exportações de açúcar “A”, “B” e de açúcar preferencial importado dos ACP e da Índia, dentro dos limites estipulados no GATT. É previsto mecanismo sobre as exportações para o caso em que o preço comunitário seja menor que o internacional (em 1980 e 1981).

d) Reembolso dos gastos com estocagem 

Os gastos com estocagem (estoque, financiamento, etc) são reembolsados mensalmente à uma taxa constante.

e) Intervenção para encorajar o uso do açúcar comunitário e o açúcar em bruto

Ocorre em três formas:

- restituições à produção para utilização na indústria química

- ajudas ao escoamento do açúcar em bruto (ajudas ao transporte, ao refino nos territórios d’além-mar)

- ajuda à adaptação ao refino para o açúcar em bruto preferencial

f) Cotização dos produtores

Os produtores devem se responsabilizar pelo escoamento do excedente e o reembolso dos gastos de estocagem.

3.1.4.3 – Frutas e legumes

O setor frutas e legumes abrange três OCM, frutas e legumes frescos, bananas e frutas e legumes transformados, que respondem por cerca de 4% do FEOGA-garantia. Os elementos “outras intervenções - frescos” e “outras intervenções - transformados” são responsáveis pelos maiores dispêndios. O setor foi reformado em 1996 de forma a eliminar excedentes estruturais, havendo afetado o regime de intervenções. O texto base da OCM frutas e legumes frescos é o Regulamento CE 2200/96, o de frutas e legumes transformados o 2001/96, o de cítricos 2202/96 e o de bananas o 404/93. O regime para bananas possui diversas características específicas. Os referidos regulamento estão em processo de modificação. A Comissão Européia já apresentou proposta ao Conselho que examinará o assunto durante os próximos meses.

Globalmente, a UE é deficitária em frutas. Em 1997 importou 4,7 milhões de toneladas de frutas (1,7 milhões de toneladas de cítricos) e exportou 2,4 milhões de toneladas (1,2 milhões de toneladas de cítricos).

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000 (prev.)

Restituições à exportação
98
84
59
65
60

Bananas
203
206
208
241
252

Outras intervenções – frescos
636
626
592
642
611

Outras intervenções – transformados
644
639
651
753
757

Total
1.581
1.555
1.510
1.701
1.680

Compreende seis elementos principais:

a) Contribuição ao fundo operacional das organizações de produtores

Os fundos operacionais (cofinanciados - estimativa de €300 milhões em 2000 - pelo FEOGA) são destinados a financiar programas operacionais e as retiradas do mercado (para completar a ICR - indenização comunitária de retirada - ou para contemplar os produtos que não beneficiam de ICR). 

b) Intervenções no mercado na forma de retiradas

Trata-se de indenização comunitária atribuída às organizações de produtores para a retirada do mercado da produção excedentária. Os produtos retirados podem ser doados a instituições de caridade, utilizados na alimentação animal ou para usos não alimentares. São cobertos, entre outros, os melões, as melancias, os limões, as uvas de mesa, as maçãs e as laranjas. As indenizações variam de produto a produto
(de €4,00/100 kg para os melões e melancias a €14,33/100 kg para laranjas e €18,90/100 kg para os abricós). A quantidade de produtos podendo se beneficiar de ICR são limitadas a uma certa porcentagem, decrescente ano a ano, da produção das organizações de produtores. Em 1998/99 a proporção é de 10% para melões e melancias, 30% para cítricos, 45% para maçãs e pêras e para os outros produtos.

c) Direitos alfandegários

Em decorrência dos acordos da RU, foi abolido o sistema de tarifas ligadas ao preço de referência. Aplica-se lote por lote.

d) Restituições à exportação

De forma a cobrir a diferença entre os altos preços comunitários e os preços internacionais das frutas e legumes frescos, com vistas a garantir a competitividade do produto comunitário, são fixadas com base na situação e nas perspectivas da evolução dos preços dos produtos no mercado comunitário e de sua disponibilidade, por um lado, e, por outro, nos preços internacionais. São limitadas pelos acordos da OMC (786.200 toneladas e €57,8 milhões). Frutas e legumes preparados também se beneficiam de restituições, limitadas em 1999, pela OMC em 149.700 toneladas e €9,1 milhões.

e) Auxílios à produção de frutas transformadas

Diferem de produto a produto. Menciona-se como exemplo o programa para derivados de tomate (€300 milhões), produtos a base de frutas (€102 milhões), produtos a base de passas (€126 milhões), transformação de cítricos (€208 milhões), etc.

f) Medidas específicas

A reforma de 1996 prevê medidas especiais, no caso de as OCM não atingirem os resultados esperados. Há medidas específicas para avelãs, para nozes em geral.

3.1.4.4 – Produtos vitivinícolas

Os gastos em subsídios para o setor referem-se sobretudo ao vinho de mesa (os vinhos de qualidade não têm dificuldades de encontrar mercados) e variam sensivelmente de ano a ano, atingindo de 1,5% a 5,5% do FEOGA-garantia. O setor foi objeto de importante reforma em 1999, a mais abrangente desde a criação da OCM, em 1962. Essa reforma baseou-se, de um lado, na simplificação dos mecanismos de mercado, em particular na racionalização dos diferentes tipos de distilação, e que não implicar em maiores alterações nos custos da OCM e, de outro lado, na reestruturação do vinhedo, o qual poderá implicar em gastos da ordem de €400 milhões. 

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000 (prev.)

Restituições à importação
41
60
41
35
43

Destilações e estocagem
256
566
512
459
505

Arrancamento dos pés
333
242
15
20
35

Outros
153
162
131
147
135

Total
782
1.030
700
661
718

A OCM inclui mecanismos de gestão do mercado, regime de plantação de vinhedos, regime reestruturação e conversão, prêmios por abandono, práticas enológicas, ajudas aos mostos de uvas, trocas com países terceiros.

3.1.4.5 - Tabaco

O regime atual baseia-se em um único elemento, qual seja, o pagamento, diretamente ao produtor, de um prêmio à produção por quilo de tabaco em folhas bruto, estabelecido pelo Conselho e limitado por um teto de garantia máximo além do qual o prêmio não é pago. Representa cerca de 2% do FEOGA-garantia.

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000 (prev.)

Prêmio
1.008
1.005
871
974
972

Outros (fundo de pesquisa)
18
-7
-1
6
6

Total
1.026
998
870
980
978

Abrange as seguintes variedades de tabaco: flue cured, light air cured, dark air cured, fire cured, sun cured, basmas, katerini, kaba koulak clássico e semelhantes.

A OCM data de 1970, foi objeto de reforma em 1992 e 1998 (Regulamento 1636/98 do Conselho, modificado pelo Regulamento 660/99 do Conselho). Antes da reforma, a OCM seguia o modelo "clássico" de restituições, intervenções com estocagem e prêmios. A UE não se encontra entre os maiores produtores mundiais de tabaco, papel que cabe à China, Estados Unidos e Índia. Seu tabaco é de baixa qualidade e só abastece cerca de 25% do consumo comunitário. Em 1997, a UE importou 536.000 toneladas e exportou 168.000 toneladas, sobretudo para países de baixa renda.

3.1.4.6 – Outros setores ou produtos vegetais

Abrange produtos (arroz, sementes, lúpulo) e ações diferentes representando menos de 1% das despesas totais do FEOGA-garantia.

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000 (prev)

Sementes
92
92
93
93
93

Arroz
33
82
152
183
201

Outros
25
13
95
14
13

Total
150
187
340
290
307

· Sementes

Refere-se a sementes de arroz e outros, legumes sevos, milho e sorgo híbridos, grãos e frutas de oleaginosas, grãos, esporas e frutas para semear. O Regulamento que estabelece a OCM é o 2359/71, cuja modificação mais recente é o 192/98. Os subsídios consistem em uma ajuda à produção. Há uma tarifa de importação comum, um sistema de certificado de importação, uma cláusula de salvaguarda nas trocas internacionais, mas não há restituições ou intervenção.

· Lúpulo

O Regulamento que estabelece a OCM é o 1669/71, cuja modificação mais recente é o 1054/97. Consiste em uma ajuda por hectare. Há uma tarifa de importação comum, mas não há restituições ou intervenção.

· Arroz

A OCM é regida pelo Regulamento 3072/95 e compreende: arroz em palha (arroz paddy), cargo ou castanho, semi-branqueado e branqueado, e "quebrado", além de produtos transformados como farinhas, flocos e amido. A produção comunitária (cerca de 1,6 milhão de ton.) é deficitária relativamente ao consumo. A UE importa cerca de 500 mil toneladas e exporta cerca de 250 mil. Em julho de 2000, publicou-se projeto de Regulamento do Conselho sobre o setor de arroz que modificou o Regulamento CE 1251/99, no qual se reforma esta OCM e prêve-se um nova revisão em 2003. 

O regime compreende quatro tipos de medidas:

a) Direitos alfandegários

Com possibilidade de direitos adicionais, os quais foram reduzidos em conseqüência das negociações do GATT. Os direitos aduaneiros no Projeto para o setor de arroz transformou-se em fixo podendo chegar a ser superiores aos atuais. A Comissão estima que os ingressos por direitos aduaneiros aumentariam cerca de 36,5 milhões de EURO/ano.

b) Restituição à exportação

A mesma em toda a comunidade mais que pode ser modificada dependendo do destino da exportação. É fixada periodicamente ou por adjudicação. Depende dos preços comunitários e internacionais e da taxa de câmbio euro-dólar norte-americano

c) Intervenção

Os organismos de intervenção compram o produto durante quatro meses ao ano, dadas condições quantitativas e de qualidade determinadas. O preço de intervenção para o arroz paddy foi fixado em 298,35 euros/tonelada para a safra 1999/2000, em diminuição de cerca de 5% relativamente à anterior. No Projeto para o setor de arroz, seria suprimido os preços teto (“ceiling prices”). Até o presente, 20% da produção total de arroz da UE é comprada a preços administrados. 

d) Ajudas diretas ao produtor

São oferecidas para compensar os produtores pela diminuição do preço de intervenção e dos direitos alfandegários. A modificação prevista no Projeto para o setor de arroz aumentou a ajuda direta aos produtores. 

3.1.4.7 – Carne bovina

A OCM responde por cerca de 13% do FEOGA-garantia, prevendo-se redução dessa proporção em decorrência da normalização que segue à crise da vaca louca. Engloba bovinos vivos, carnes frescas, refrigeradas, congeladas e outras, produtos transformados como preparações e conservas, cozidas ou não, e os miúdos. A OCM foi instaurada pelo Regulamento CEE 805/68 e sua modificação mais recente está contida no Regulamento CE 1633/98. Mudanças lhe foram aportadas pela "Agenda 2000". 

As exportações comunitárias de carne bovina atingiram, em 1997, 1,08 milhão de toneladas, caindo para 0,8 milhão em 1998. Suas importações se situam na ordem de 0,37 milhão. Sua produção bruta varia ano a ano de 7,5 a 8 milhões de toneladas.

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000 (prev)

Restituições à exportação
1.559
1.499
775
834
834

Estocagem – depreciação
621
750
145
44
-8

Prêmios e outros
4.507
4.331
4.241
4.038
3.907

Total
6.687
6.580
5.161
4.916
4.733

A OCM compreende quatro elementos principais, aos quais foram acrescentadas medidas relativas à vaca louca. 

a) Direitos alfandegários

Em decorrência dos acordos do GATT, vigoram tarifas fixas. Regimes especiais existem em alguns setores.

b) Restituições

Subsídios que visam a cobrir a diferença entre o alto preço interno e o preço internacional, garantindo a competitividade da produção comunitária, e que podem variar de acordo com o destino das exportações comunitárias. São estabelecidas a intervalos, mas podem ser mudadas a qualquer momento, a critério da UE. São limitadas pelo acordos da RU (de 1,137 milhão de toneladas em 1995/96 a 0,8217 milhão em 2000/01).

c) Intervenções (preços mínimos, estocagem, etc)

Um preço de intervenção é fixado anualmente para cada qualidade de carne fresca ou refrigerada, dentro de limites quantitativos. No contexto da Agenda 2000 decidiu-se a diminuição do preço de intervenção em 20%, em 3 etapas. O regime normal de início da estocagem e intervenção admite 350.000 toneladas de carne por ano. Existe, ademais um regime de segurança, não limitado pelas quantidades máximas do regime normal. Estão previstas “ajudas” à estocagem privada.

d) Ajudas diretas aos agricultores

- prêmio para vaca em amamentação e prêmios especiais cujos valores aumentaram em 1993 e aumentarão em 2000, em conseqüência das reformas da PAC. A percepção desse prêmio é limitada por certas categorias e por um teto individual. Com €1,6 bilhão previsto para 2000, é a mais custosa rubrica dos subsídios do setor. Os prêmios especiais (€1,3 bilhão) são atribuídos por categorias e idades de animais, dentro de um teto quantitativo.

- prêmio complementar para vaca em amamentação, para regiões atrasadas ou dedicadas preponderantemente ao gado de corte.

- prêmio à transformação de jovens bezerros machos, para reduzir a produção de carne nos rebanhos leiteiros (o instituto termina em 2000)

- prêmios ao “controle da sazonalidade” (aplica-se quando o número de abates de bois castrados entre setembro e novembro supera em 35% o total anual), deverá aplicar-se para 90.000 animais em 2000, os prêmios variando entre €72,45 e €18,11 por animal.

- prêmio à criação extensiva. Podem perceber esse prêmio os produtores que já percebem o prêmio especial e/ou o prêmio para vacas e amamentação. São €0,7 bilhões previstos para 2000 para incentivar a criação extensiva.

- prêmio geral ao abate, instaurado pela Agenda 2000.

3.1.4.8 Carne suína, ovos e aves

As duas OCM (uma para carne suína e outra para aves e ovos) representaram 1,1% do total do FEOGA-garantia em 1999. A produção, as exportações e o consumo de aves na UE cresceram sensivelmente nas últimas décadas. A produção parece haver-se estabilizado em torno de 8,5 milhões de toneladas. As importações são estacionárias, na ordem de 270 mil toneladas. O consumo per capita passou de 4,8kg em 1960 para 21,5 kg em 1997.

€ milhões


1996
1997
1998
1999 (orç.)
2000 (prev)

Restituições para suínos
101
72
75
214
149

Outros para suínos
24
407
163
48
0

Restituições para ovos e aves
139
79
90
103
87

Totais
264
558
328
365
236

A OCM para aves e ovos é regida, respectivamente, pelos Regulamentos CEE 2771/75 e 2777/75 do Conselho, cujas modificações mais recentes constam, respectivamente, dos Regulamentos CE 1516/96 e 2916/95. Além de medidas de apoio à organização da produção, transformação, etc, que não se enquadram no FEOGA-garantia, a OCM é baseada em dois instrumentos principais:

1)direitos alfandegários:

Desde a entrada em vigor dos acordos do GATT, há um regime de tarifas fixas. 

2)restituições à exportação:

As quantidades passíveis de se beneficiarem das restituições, assim como o valor desses subsídios, se reduzem ano a ano até alcançar os níveis acordados na Rodada Uruguai.

3.1.4.9 - Outras ações para produtos animais

Resume-se a uma ajuda de €10 milhões para apoiar a melhoria da produção e comercialização do mel.

3.1.4.10 – Restituições para certas mercadorias resultantes da transformação de produtos agrícolas

Representam cerca de 1,5% do FEOGA-garantia. Concerne produtos resultantes da transformação de produtos de base como trigo, milho, centeio, aveia, arroz, açúcar, leite, manteiga, e ovos, em particular: bebidas destiladas à base de cereais, setor limitado na prática ao whisky; balas e outros confeitos; chocolates; sorvetes; preparações para bebês, dietéticas e culinárias; massas alimentícias; produtos de padaria fina, pastelaria e biscoitos; fermentos; sopas e molhos; produtos não-alimentares. Esses produtos não perfazem propriamente uma OCM. O regime para os destilados pertinentes é regido pelo Regulamento CEE 1766/92, cuja mais recente modificação consta do Regulamento CE 923/96, e o regime para produtos transformados, pelo Regulamento 3448/93. A indústria da alimentação é a maior do setor produtivo da UE, com €485 bilhões e 2,3 milhões de empregos, em 1995.

O regime dos produtos transformados tem mecanismos no nível das importações e das exportações. Quanto às importações, os produtos são submetidos a um “elemento agrícola” que, em suma, compensa os produtores pelas diferenças entre os preços das matérias-primas dentro e fora da UE, e que se adiciona à tarifa ad valorem . No que se refere às exportações, o regime prevê restituições baseadas na proporção de matérias-primas agrícolas contidas nos produtos transformados para a exportação. Os acordos da RU, foi estabelecido teto degressivo para essas restituições, ao valor de €717 milhões em 1996 para €415 milhões em 2001. Ademais vetaram-se a extensão dos benefícios para outras matérias-primas agrícolas e limitaram restituição unitária do produto acabado como necessariamente inferior à da matéria-prima pertinente.

Estima-se que os gastos com esses mecanismos atingirão cerca de €600 milhões em 2001, valor superior ao teto admitido pelos acordos do GATT. A UE deverá reformar sua legislação no setor.

3.1.5 - Reforma da PAC – a Agenda 2000

A primeira reforma da PAC data de 1992. Tratava-se de reformar a política agrícola estabelecida em 1962 e que absorvia mais da metade do orçamento comunitário. Seu princípio básico consistia na redução da sustentação artificial dos preços agrícolas, concomitantemente ao aumento dos subsídios pagos diretamente aos agricultores europeus. Essa realocação dos subsídios atende a diversos objetivos. A diminuição dos preços comunitários reforça a competitividade externa dos produtos europeus, de vez que os aproxima dos preços praticados nos mercados internacionais. Essa diminuição atende ao mesmo tempo a objetivos multilaterais no âmbito do Acordo sobre Agricultura da OMC, de vez que, no entender da Comissão, a sustentação de preços é sujeita às restrições do quadro dos AMS (Aggreagate Measurement of Support), enquanto suas “medidas compensatórias” são objeto da “blue box” e protegidas pela cláusula de paz, até 2.003. Entretanto, já que a perda em proteção comunitária resultante da diminuição de preços é compensada pelo aumento dos subsídios diretos, o esquema atende, ainda, ao objetivo de garantir a renda dos agricultores, o objetivo primordial da PAC.

O projeto de reforma da PAC apresentado pela Comissão no âmbito da Agenda 2000 seguiu a linha da reforma da PAC de 1992. Sua orientação básica permanece a do aumento dos pagamentos diretos aos agricultores em substituição da sustentação artificial dos preços dos produtos agrícolas. Suas motivações são, mutatis mutandis, as mesmas de 92: constatação de que os custos da atual política são insuportáveis; temor dos riscos decorrentes de variações de preços nos mercados agrícolas internacionais; perspectiva de negociações agrícolas multilaterais e necessidade de prever a ampliação do espaço agrícola europeu para o Leste, em decorrência do projeto de ampliação da UE.

A Agenda 2000 não deverá acarretar abertura de mercado, tema, de resto, ausente da proposta da Comissão. A ênfase situa-se na preservação da renda do setor agrícola, nos benefícios para o consumidor europeu e na competitividade da agricultura européia. 

Estudos de impacto encomendados pela própria Comissão (“CAP Reform proposals - Impact analyses”, outubro de 1998, em que participaram, além dos serviços da Comissão, a Universidade de Bonn e o Centro de Estudos sobre Alimentação Mundial da Universidade de Amsterdam), relatório do Tribunal de Contas da própria UE, além de manifestações de organizações de classe, sustentam ser desprezível o impacto da “reforma” sobre a liberalização da agricultura comunitária, sobre o acesso a seu mercado, sobre a esperada redução dos custos de sustentação da PAC que recaem sobre os consumidores europeus, sobre sua incapacidade de passar a privilegiar o pequeno agricultor europeu --o ícone da “multifuncionalidade”-- e não os grandes conglomerados agrícolas, etc. Assim, tende-se a perfilhar a análise do Grupo de Cairns que a considera como manutenção do status quo. 

O diagnóstico de que a Reforma da PAC da Agenda 2000 busca a manutenção do status quo vincula-se aos seguintes aspectos: 

a) sua reduzida abrangência setorial: embora a atual reforma contemple 7 setores enquanto a de 1992 se restringiu a 2, não toca setores de grande interesse para o Mercosul; 

b) a manutenção do patamar orçamentário destinado à PAC, conforme o quadro, a seguir:

Tetos 2000-2006

Rubrica 1 – Agricultura . em € milhões de 1999

2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006

40.920
42.800
43.900
43.770
42.760
41.930
41.660

PAC







36.620
38.480
39.570
39.430
38.410
37.570
37.290

Desenvolvimento rural e medidas de acompanhamento







4.300
4.320
4.330
4.340
4.350
4.360
4.370

Fonte: Conclusões da Cúpula de Berlim, 24 e 25 de março de 1999.

c) as diminuições na sustentação dos preços são compensadas, quase integralmente, por outras medidas;

d) inclusão de elementos potencialmente inibidores do comércio definidos como necessários à manutenção de um "modelo agrícola europeu", relacionado com um "papel multifuncional" da agricultura européia;

e) embora se reduza a população agrícola comunitária e a participação do setor na economia européia, o setor é mantido artificialmente, de forma a encobrir sua ineficiência, o que gera distorções na produção e no comércio internacional.

3.1.6 – Posição da UE em agricultura para a OMC

Os principais objetivos declarados da UE para a próxima rodada da OMC são os seguintes: 

a) aumentar seu acesso aos demais mercados (e estar pronta para uma maior abertura do seu próprio, sob condições); 

b) obter institutos semelhantes à “Peace Clause” e à “Special Safeguard Clause”; 

c) manter as caixas verde e azul; 

d) equalizar o conceito de subsídios à exportação (de forma a incorporar a questão dos créditos norte-americanos à exportação);

e) incorporar “non-trade issues” ao debate agrícola em decorrência do papel multifuncional da agricultura européia; 

f) defender a capacidade de estabelecimento do “nível suficiente” de proteção sanitária, combinado com o fortalecimento do “princípio de precaução”; 

g) promover a etiquetagem, e 

h) buscar despertar junto à comunidade internacional o interesse por regulamentação em torno do bem-estar animal.

No âmbito das negociações em curso na OMC sobre agricultura, a UE já apresentou quatro propostas: a) “The Blue Box Measures and other Support Measures to Agriculture”; b) “Animal Welfare and Trade in Agriculture”; c) “Food Quality – Improvement of Market Access Opportunities”; d) “Export Competition”.  As propostas foram recebidas com sérias reservas por parte da maioria das delegações.

3.2 – Comércio agrícola


A) 
Intercâmbio agrícola Brasil-UE em 1999 (em milhões de US$)

Importações comunitárias


Brasil
Mercosul
Extra-UE

TOTAL
14.142.424
19.893.992
   808.189.316           

CAP. 1 a 24
  5.549.426
10.133.233
     62.927.606

CAP.25 a 99
  8.311.076
  9.760.760
   745.261.710

Exportações comunitárias


Brasil
Mercosul
Extra-UE

Total
15.119.075
23.009.838
   795.132.782                

Cap. 1 a 24
     512.149
     890.375
     52.595.588

Cap.25 a 99
14.607.130
22.119.463
   742.537.194

Fonte : Eurostat

Participação dos produtos agrícolas no comércio Brasil - UE

Ao longo dos 11 anos, entre 1989 e 1999, a participação dos “produtos agrícolas” (capítulos 01 a 24 da NC) no conjunto do comércio bilateral variou entre um mínimo de 39,9% em 1991, e um máximo de 48,5%, em 1993 das exportações brasileiras com destino à UE, portanto, sempre inferiores ao valor das nossas exportações “industriais” para aquele destino. Em 1999, a participação da agricultura no total de nossas exportações para a UE foi de 40%.

As importações brasileiras de produtos agrícolas comunitários responderam nesse período por um mínimo de 3,4% (1999) e um máximo de 10,2% (1989) de seus valores totais. Em 1997 e 1998 a proporção foi de 4,5%.

Exportações agrícolas brasileiras - Posição relativa do Brasil e de outros principais parceiros agrícolas da UE

O Brasil tem sido o segundo maior fornecedor mundial de produtos agrícolas e agroindustriais para a UE, pelo menos ao longo dos últimos onze anos. Essas exportações brasileiras representam, ao longo da série 1988-1999, cerca de 10% das importações agrícolas comunitárias. Em 1999, corresponderam a 8,8% daquele valor.

Os EUA ocupam o primeiro lugar como fornecedor agrícola da UE, a Argentina o terceiro. A posição relativa dos três maiores fornecedores desses produtos para a UE não mudou ao longo do período. Nas quarta e quinta posições alternam-se, no período, Tailândia, Côte d'Ivoire, Colômbia, Noruega e Turquia, sendo que nos quatro últimos anos essas posições couberam àqueles dois últimos países. 

A balança comercial européia é tradicionalmente deficitária no setor agrícola, havendo registrado US$ -10 bilhões em 1999. 

O comércio setorial da UE com os EUA parece tender, nos últimos quatro anos, a uma reversão dos fluxos. Com efeito, desde 1996, combinam-se uma redução das importações comunitárias de produtos agrícolas norte-americanos com um aumento das exportações agrícolas comunitárias para aquele destino. Assim, o déficit setorial da UE reduziu-se US$ 3,1 bilhões em 1996, para US$ 1,4 bilhão em 1997 e US$ 0,5 bilhão em 1998, convertendo-se em um superávit de US$ 1,5 bilhão em 1999.

Brasil e Estados Unidos, com cerca de um quarto do total das importações agrícolas da UE, estão em patamar de valor diferenciado relativamente aos demais países. Assinala-se que as exportações combinadas de Brasil e Argentina superaram as dos EUA em 1991, 1994, 1997, 1998 e 1999. Nesse último ano, as exportações agrícolas para a UE desses dois parceiros do Mercosul superaram as norte-americanas em US$ 1,6 bilhão.

As importações totais comunitárias de produtos agrícolas passaram de US$ 48,6 bilhões em 1988 a US$ 62,9 bilhões em 1999, o que representa um crescimento de 29,4% em 11 anos. Importa mencionar que o crescimento das importações provenientes do Brasil se situa bem abaixo da média comunitária no período - 2%-,  tendo-se registrado decréscimo das compras comunitárias dos EUA em 1%.

As exportações comunitárias, situadas em US$ 33,8 bilhões em 1988, superaram os US$ 52 bilhões em 1999, uma progressão de 54% em 11 anos. O crescimento das exportações comunitárias para os EUA está acima da média (77%), encontrando-se muito acima média no que se refere ao Brasil (320%), ha vendo o valor das exportações comunitárias ao País passado de US$ 122 milhões em 1988 para a US$ 766 milhões em 1998, mas reduzindo-se para US$ 512 milhões em 1999. O maior valor anual das importações brasileiras de produtos agrícolas comunitários no período verificou-se em 1995 : US$ 1,09 bilhão.

Exportações agrícolas brasileiras - Progressão

As exportações brasileiras de produtos agrícolas para a UE apresentaram crescimento da ordem de 7,5% de 1988 a 1999, havendo-se registrado decréscimos nos períodos 1989-1992, 1994-1995 e 1998-1999. Em 1997, o valor total dessas exportações atingiu US$ 6,74 bilhões, o maior da série de 10 anos. Em 1999, ele foi de US$ , 5,55 bilhões.

Verificou-se decréscimo do valor exportado em 1999 com relação ao ano anterior.

Exportações agrícolas brasileiras - Composição

A composição da pauta de exportações agrícolas brasileiras para a UE sofreu poucas alterações no período 1988-1998. Os principais itens da pauta são produtos de baixo valor agregado, matérias-primas para a indústria agro-alimentícia comunitária. As exportações agrícolas brasileiras apresentam uma certa diversificação como atesta a frequência de exportações nos 24 capítulos pertinentes da NC.

Em 1997, as exportações do "complexo soja", conjugando posições dos capítulos 12, 15 e 23, elevaram-se a cerca de US$ 3 bilhões, reduzindo-se a US 2,7 bilhões em 1998 e a US$ 2,1 bilhões em 1999. Corresponderam, em 1997, a cerca de metade da pauta agrícola brasileira para a UE (47% em 1999). 

O capítulo 09, onde se encontra o café verde, que ocupara o segundo lugar em 1998, com US$ 1,35 bilhão, assumiu a primeira posição em 1999 com US$ 1,2 bilhão. Por outro lado, o capítulo 21, onde se encontram as exportações de café solúvel, apresentou importante crescimento, de mais de 25%, em 1998, atingindo US$ 46,9 milhões. Em 1999, contudo, decresceu para US$ 32,65 milhões.

De 1997 a 1999, as exportações brasileiras do capítulo 20, onde se encontra o suco de laranja, tradicionalmente o quarto mais importante da pauta bilateral, estão em progressão de quase 20%, chegando a US$ 0,81 bilhão. 

Dentre os quinze principais capítulos da pauta de exportações brasileiras para a UE, o que mais cresceu, de 1997 a 1998, foi o 18 (cacau e preparações): 134% chegando a US$ 41 milhão. Outros produtos em que se verificou crescimento são tabaco, preparações de carnes, frutas, tripas e desperdícios de animais, peixes, etc.

Os setores que apresentaram queda em 1997-1998 são, além dos já mencionados, óleos, carnes e açúcar, etc. Em 1999, as exportações de carne voltaram a crescer.

Importações de produtos agrícolas europeus (NC 01-24)

As importações de produtos agrícolas e agro-industriais europeus pelo Brasil ocupam lugar menos importante que as importações de produtos não-agrícolas. Contudo, aumentaram fortemente no período 1988-1998. Os picos de crescimento ocorreram de 1988 a 1989 e de 1994 a 1995, quando os valores dobraram.

Embora viessem decrescendo desde 1995, ano em que atingiram seu maior valor (US$ 1,09 bilhão), o valor das importações agrícolas provenientes da UE voltaram a aumentar de 1997 (US$ 716 milhões) para 1998 (US$ 766 milhões). Em 1999, contudo, tiveram sensível redução, passando para US$ 512 milhões.

Tradicionalmente, o principal capítulo de importação é o de bebidas (capítulo 22 da NC), com destaque para espirituosos e vinhos. O desempenho das exportações comunitárias nesse capítulo tem-se deteriorado nos últimos anos, passando de US$ 160 milhões em 1996 para US$ 124 milhões em 1999.  Crescimento impressionante registrou-se no capítulo 20 (preparações de frutas e hortícolas), que passou de US$ 47 milhões em 1997 para US$ 99 milhões em 1998, embora descendo a US$ 37 milhões em 1999, o que não impediu que continuasse a ocupar a segunda posição dentre os maiores valores das exportações comunitárias de produtos agrícolas para o Brasil. O capítulo 21 (preparações alimentícias diversas) sofreu queda sensível, passando as exportações comunitárias para o Brasil de US$ 40 para 30 milhões no biênio 1998-1999. O setor do malte apresentou queda de cerca de 30%.

3.3 – Barreiras tarifárias aos produtos agropecuários do Brasil no mercado da União Européia 

Enquanto grande parte dos produtos industriais estão sujeitos apenas a tarifas “ad valorem”, os direitos específicos aplicam-se, em sua maioria, aos produtos agropecuários. O último “Trade Policy Review” da UE preparado pelo Secretariado da OMC (WT/TPR/S/72, 2000, página 96) estima em 17,3% a tarifa média da UE no setor agrícola em 1999 (incluindo direitos específicos) e de 4,2% para o setor industrial. No que se refere aos produtos agrícolas, 13% das linhas tarifárias são “free duty”; 39 %, tarifas ad valorem; e 48%, “non-ad valorem” (direitos específicos – medidos em volume; combinação  de direito específico com compenente ad valorem – tarifa composta; linhas “mistas”, em que o direito está submetido a uma taxa mínima e/ou máxima; ou linhas em que a taxa é definida por um fórmula técnica). 

Esses direitos “non-ad valorem” aplicam-se sobretudo a animais vivos, carne, produtos lácteos, frutas frescas e legumes e produtos processados, cereais e produtos deles processados, arroz, azeite, açúcar e produtos processados, vinho e bebidas espirituosas, e tabaco. Nos termos do Secretariado da OMC: “seu objetivo é assegurar que as importações não reduzam a produção da UE, bem como fornecer elemento de proteção”. Em comparação com o TPR de 1997, estimou-se aumento em 50% das tarifas (“ad valorem equivalent”) para carne congelada e manteiga.
3.3.1 – Principais picos tarifários no setor agrícola

A UNCTAD considera “picos tarifários” aquelas tarifas ad valorem (ou seus equivalentes no caso de direitos específicos) que superam 12%. Tais picos para os primeiros 24 capítulos da nomenclatura tarifária concentram-se em: animais vivos (cap. 1), carnes (cap. 2), lácteos (cap. 4) e cereais (cap. 10).

Por exemplo, no caso de novilhos destinados ao abate, a tarifa é de 10,2% mais 931 euros/t. As carnes bovinas desossadas de alta qualidade, frescas ou refrigeradas pagam tarifa de 12,8%, acrescida de 3034 euros/t. O leite, não-concentrado, sem adição de açúcar nem de outro adoçante, está sujeito a direito específico que varia segundo o conteúdo de gordura entre 138 euros/t e 1828 euros/t.

De acordo com informação obtida no documento “Trade Policy Review. The European Union: 12 e 14/07/00. Advance Written Questions”, a variação das tarifas aplicadas, em termos de mínimos e máximos, é mais significativa no tocante a produtos agrícolas (de 0 a 236,4%) do que em relação aos produtos industriais (de 0 a 26%).

Análise do valor das exportações agrícolas brasileiras para UE em cinco intervalos tarifários (superior a 10%; entre 5% e 10%; entre 1% e 4%; 0% e tarifas compostas e não informadas) revela que cerca de 50% das exportações agrícolas brasileiras para a UE recebem tratamento “duty-free” (vale lembrar que há linhas “duty-free” dentro das subposições de 6 dígitos, mesmo no intervalo tarifário mais alto, assim como em decorrência do SGP), valor ligeiramente inferior à proporção para o Mercosul. No outro extremo, 12,51% das exportações brasileiras, correspondentes a cerca de US$ 850 milhões, são sujeitos a tarifas acima de 10%, considerados aqui como picos tarifários.

Os diferentes produtos agrícolas brasileiros exportados sujeitos a tarifas acima de 10%, definidas em posições de 6 dígitos e com  valores acima de US$ 100.000, totalizam 54. Dentre as 10 maiores exportações brasileiras no intervalo, 9 são de produtos cuja participação brasileira no total das importações comunitárias são iguais ou superiores a 14%, uma indicação de que o Brasil se encontra entre os cinco principais fornecedores comunitários do produto, o que lhe dá capacidade de negociar tarifas como “parte interessada”:

· Pectinas - SH 130220 - tarifa média de 16,4% para a posição - exportações brasileiras de US$ 5 milhões - Brasil detém 40% do mercado comunitário;

· Gordura e óleos vegetais - SH 151620 - tarifa média de 10,6% para a posição - exportações brasileiras de US$ 7,3 milhões - Brasil detém 21% do mercado comunitário;

· Aves classificação nr. 01.05, perus - SH 160231 - tarifa média de 11,3% para a posição - exportações brasileiras de US$ 28,1 milhões - Brasil detém 31% do mercado comunitário;

· Cacau em pó- SH 180500 - tarifa média de 16,4% para a posição - exportações brasileiras de US$ 1,5 milhões - Brasil detém 40% do mercado comunitário;

· Suco de laranja congelado - SH 200911 - tarifa média de 24,5% para a posição - exportações brasileiras de US$ 642 milhões - Brasil detém 83% do mercado comunitário;

· Suco de laranja; outros - SH 200919 - tarifa média de 25,5% para a posição - exportações brasileiras de US$ 39,3 milhões - Brasil detém 35% do mercado comunitário;

· Preparações, extratos, essências e concentrados de café - SH 210111 - tarifa média de 12% para a posição - exportações brasileiras de US$ 31,6 milhões - Brasil detém 15% do mercado comunitário;

· Suco de outras frutas cítricas - SH 200930 - tarifa média de 18,1% para a posição - exportações brasileiras de US$ 5 milhões - Brasil detém 14% do mercado comunitário;

· Misturas de sucos - SH 200990 - tarifa média de 19,4% para a posição - exportações brasileiras de US$ 2,5 milhões - Brasil detém 14% do mercado comunitário.

As tarifas NMF médias nessas posições variam entre 12% e 25,5%. Os produtos encontrados nesse intervalo incluem laranjas e suco, outros sucos e sucos de frutas, preparações de peru, atum, pectina, óleos vegetais, etc.

3.3.1.1 - Outros picos tarifários

Além dos produtos listados acima, existem diversos outros para os quais as atuais correntes de comércio são pouco significativas, mas para os quais uma redução dos atuais picos tarifários poderia gerar aumentos significativos de exportações brasileiras:

· Tabaco

As tarifas para produtos de tabaco se encontram entre as mais elevadas praticadas pela UE. Para charutos e cigarrilhas (HS 240210) aplicam-se tarifas variando sazonalmente entre 30,3% e 34,7% e para cigarros contendo tabaco entre 23,3% e 36,7%. O valor atual das exportações brasileiras nessas duas posições é praticamente insignificante, US$ 200 mil para o primeiro e US$ 106 mil para o segundo, situação que poderia se alterar significativamente no caso de virem a ser negociadas reduções substanciais nas tarifas aplicadas. 

· Bananas

Tarifa média  extra-quota de 54,6%

· Frutas Tropicais

As altas taxas para as frutas são majoradas por uma tarifa específica, sazonalmente acrescida de salvaguarda. 

O sistema de preços de referência aplicado pela UE até 1994 para as importações de laranja e outras frutas “in natura” foi substituído pelas disposições do Acordo Agrícola da OMC, que prevêem a tarificação das medidas não-tarifárias. No novo esquema, as tarifas convencionais e os direitos adicionais variam de acordo com o preço de entrada e o valor padrão de importação (“standard import value”). Tal esquema vem diminuindo a competitividade das frutas brasileiras no mercado europeu (Fonte: ex-MICT).

· Carne bovina, porcina e de aves 

A média das tarifas ad valorem é de 38%, superando a média de outros produtos agropecuários.

· Leites e produtos lácteos

A média das tarifas ad valorem é de 24,5%.
· Subprodutos das indústrias alimentícias e alimentos preparados para animais (farinhas e “pellets”) 

Média tarifária de 18%.

3.3.2 - Escalada Tarifária

· Conservas de Atum

Atum fresco, refrigerado ou congelado, tem alíquota temporária, por tempo indeterminado, de 0%, ao passo que as conservas de atum estão sujeitas a direitos consolidados em 24%. 

· Soja

Grão tem tarifa zero; 

Óleo de soja em bruto: para uso industrial 3,2%, para  consumo final 6,4%

Óleo refinado: para uso industrial 5,1%, para  consumo final 9,6% 
· Açúcar

A tarifa aplicável ao açúcar bruto é de 73%, e ao açúcar refinado, quase o dobro.

· Café     
Café não torrado descafeinado em grão alíquota de 8,3%; café solúvel 9,0%. 
· Fumo     
Tributação média em torno de 20,7% além de tarifa específica entre 220 e 560 euros/t no fumo em folha e cerca de 57,6% nas exportações de cigarro. 

3.3.3 - SGP

· Café solúvel

As exportações de café solúvel brasileiro para o mercado comunitário estão perdendo “market share” em decorrência da isenção tarifária total de que nossos principais concorrentes entre os países em desenvolvimento gozam no mercado da UE, em função seja do Acordo de Kotonou com os ACPs (Côte d’Ivoire), seja do “regime drogas” do SGP (Colômbia, Costa Rica, Equador, etc). Recentemente, o Governo brasileiro apresentou pedido de consultas formais à UE, no âmbito da OMC, sobre o “regime drogas” do SGP comunitário, que confere isenção de tarifas sobre as importações comunitárias provenientes de países que têm envidado esforços na luta contra as drogas, notadamente os países andinos. No dia 09 de novembro de 2000, teve lugar em Genebra a primeira rodada das referidas consultas biltarais sobre o assunto.

· Melão, Tabaco, Palmito, Manga

Solicitação dos produtores brasileiros de tratamento favorável para tais produtos no âmbito do SGP.

3.4 - Barreiras não-tarifárias aos produtos agropecuários do Brasil no mercado da União Européia 

3.4.1 – Quotas Tarifárias

· Açúcar

Em julho de 1996, a UE atribuiu ao Brasil, Cuba e terceiros países quota anual para importação de açúcar de cana em bruto destinado ao refino, em compensação pelas perdas resultantes da ampliação da UE (Áustria, Finlândia e Suécia). A quota é de 23.930 toneladas à tarifa de 98 euros/t. A tarifa extra-quota é de 339 euros/ton, valor considerado proibitivo pela própria Comissão. O Brasil é o único país no Mercosul com uma quota de importação no mercado comunitário.

· Bananas

Para bananas frescas que não sejam do tipo “plantains”, quota de 240,75mil t. (para terceiros países na qual o Brasil se inclui) com tarifa de 75euros/t, extra-quota 680euros/t. Para bananas tipo “plantains” e secas, a tarifa é 16%. (Fonte: MDIC)    

Em virtude de contestação na OMC do regime comunitário de importação de bananas, este deverá passar por nova reformulação. O novo regime proposto pela Comissão envolve, numa primeira etapa - que não excederia 2006 -, sistema de quotas segundo o princípio de “first come, first served” e, posteriormente, sistema tão-só tarifário. Caberá avaliar o impacto do novo regime sobre os chamados “newcomers”, terceiros países sem tradição de exportação de bananas para a UE, a exemplo do Brasil.

· “Hilton beef” (cortes nobres de carne bovina)

O Brasil possui quota de 5mil toneladas com tarifa reduzida de 20%, Quantidades excedentes à quota possuem alíquotas variando de 12,8%+2211euros/tonelada a 12,8%+3041euros/tonelada. As exportações devem ser acompanhadas de um “certificado de autenticidade” emitido pela autoridade competente do país. Em reação aos pedidos brasileiros de aumento de quota, a UE tem respondido que isso somente poderá ser negociado no contexto do próximo ciclo de negociações multilaterais de comércio.

· Carne de frango 
O Brasil possui quota atual de 7500 toneladas, originariamente eram 15500t com tarifa zero (Acordo Bilateral Brasil-UE sobre Sementes Oleaginosas), mas devido à sua incorporação na Lista Consolidada da UE, Lista LXXX, junto à OMC esse benefício foi estendido aos demais membros da OMC, resultando para o Brasil a quota de 7500t, com tarifa específica em geral 50% inferior à normal. Verifica-se falta de transparência na distribuição de quotas, sendo as quotas administradas pelos importadores, fazendo com que os exportadores não tenham meios para conferir se seus embarques estão total ou parcialmente dentro dos limites da quota. A isso se agrega a fixação de preços de referência acima do mercado para entrada na Europa. (Fonte:MDIC)     
· Pesca 

Atum ou bonito fresco ou refrigerado possui quota total de 17250 t. com alíquota zero; extra-quota alíquota de 22%. Atum ou bonito em conserva alíquota de 24%. (Fonte: MDIC)    
· Carne de búfalo 

A Austrália é o único país a deter quota de exportação para o mercado comunitário, da ordem de 2.250 toneladas, obtida na Rodada Tóquio do GATT. De acordo com fontes da Missão da Austrália em Bruxelas, esse país não tem aproveitado plenamente a quota que lhe foi alocada. A Comissão respondeu negativamente à demanda brasileira no sentido de obtenção de quota para carne de búfalo ou de transferência da quota australiana para o Brasil.

3.4.2 - Barreiras sanitárias e fitossanitárias 

· Habilitação de estabelecimentos exportadores do setor animal

Diretiva comunitária de 1992 exige que praticamente a totalidade dos produtos de origem animal importados pela UE de terceiros países sejam provenientes de estabelecimentos habilitados pela Comissão Européia. A implementação da referida Diretiva comunitária tem representado uma barreira às exportações do Mercosul, na medida em que o processo de habilitação é lento - a Comissão não tem destinado os recursos necessários para processamento das listas que são a ela submetidas -, fazendo que estabelecimentos esperem meses antes de poderem iniciar suas exportações para o mercado da UE. É provável que as inspeções sanitárias feitas pela Comissão não sejam tão rígidas nos estabelecimentos dos países da UE como são feitas por ela nos países exportadores ao mercado comunitário. Por exemplo, os Estados Unidos levantaram a dúvida se os veterinários da UE fazem o exame visual de embarques ou apenas assinam certificados com base em documentos recebidos. Ademais, as inspeções sanitárias feitas pela UE em terceiros países incluem referência ao atendimento das exigências comunitárias de bem estar animal, que não corresponde às regras da OMC. Diante da existência de requisitos sanitários nacionais que não coincidem com os comunitários (listados em anexo – TPR 2000), caberia à Comissão ou aos Estados Membros divulgá-los, o que não ocorre. Ademais, caberia levantamento das restrições comunitárias ou nacionais cujos critérios fossem mais estritos que os do Codex Alimentarius.

· Carne bovina com osso

A carne bovina com osso, assim como os bovinos vivos e o sêmen de bovinos do Brasil têm sua importação proibida na UE, em virtude da ocorrência de febre aftosa. 

· Carne bovina “in natura”

Devido às alegações de existência de febre aftosa, apenas algumas regiões de países do Mercosul estão autorizadas a exportar carne bovina “in natura” para a UE (princípio de “regionalização”).

· Carne suína fresca 

Existe barreira sanitária para a exportação de carne suína fresca para a UE, em razão da ocorrência de febre suína clássica. Há regulamento comunitário que prevê a regionalização quando for proibida a vacinação contra a febre suína em todo território de um país terceiro. 

· Carne de ovinos

A habilitação do Brasil para exportação desse categoria de produtos poderia ocorrer a partir do princípio da regionalização.

· Medidas relacionadas com a crise da “vaca louca” (encefalopatias espongiformes transmissíveis)

Em função da “crise da vaca louca”, a Comissão Européia adotou algumas medidas que afetam o setor de carnes e derivados, impondo exigências e custos adicionais para países, como o Brasil, que jamais tiveram registro daquela enfermidade em seus territórios. Até o momento, são as seguintes medidas adotadas pela Comissão:

· “Materiais de Risco Específicos” na propagação de encefalopatias espongiformes

A Comissão adotou no primeiro semestre de 2000 decisão que prevê a eliminação definitiva, a partir de 30/06/2000, dos materiais específicos de risco (MER) na propagação da “BSE” das cadeias alimentares humana e animal (crânio, amídalas, medula espinhal dos bovinos, caprinos e ovinos, intestino delgado dos bovinos e intestino delgado e baço dos ovinos e caprinos). O referido instrumento proíbe o ingresso no mercado europeu de materiais de risco provenientes de países terceiros a partir de 01/04/2001, mas prevê derrogação de tal disposição àqueles países que tiverem apresentado à Comissão solicitação nesse sentido e obtido aprovação de seu pleito.

· Reconhecimento de áreas de baixo risco de “BSE”

Em setembro de 1998, a UE publicou a Recomendação 98/477/CE, que define os requisitos necessários para o reconhecimento do território de um determinado país como imune às encefalopatias espongiformes transmissíveis. 

Em princípio de agosto deste ano, a Comissão Européia apresentou o relatório final de seu Comitê Científico Diretor sobre o tema. Argentina e Paraguai figuram no nível 1 onde estão incluídos os países nos quais é altamente improvável que o rebanho doméstico esteja contaminado (de maneira clínica ou pré-clínica) pela “BSE”. Em julho do corrente ano, o Brasil apresentou pedido nesses moldes, que permanece sob consideração. Uruguai também apresentou durante o primeiro semestre de 2000 pedido formal de reconhecimento.

Com base nesta avaliação, a Comissão publicará antes de 31.03.2001 a lista dos países que estarão autorizados à derrogação das exigências relativas aos materiais específicos de risco (MER).

· Novas condições sanitárias para produção de gelatina

Em junho do corrente ano entrou em vigor a Decisão da Comissão 1999/724/CE, que fixa novas condições sanitárias para a produção de gelatina destinada ao consumo humano. O reforço das medidas teve como objetivo fornecer maior segurança quanto aos riscos de “BSE”.

· Planos de controle de resíduos biológicos

Em 1º de janeiro de 1997, entrou em vigor a Diretiva 96/23/CE, pela qual as exportações para a UE de produtos de origem animal, como carne de frango e pescados, dentre outros, passaram a estar condicionadas, a exemplo do que já ocorria com carne bovina fresca, à existência, no país de origem do produto, de planos de controles de resíduos, os quais são classificados na legislação comunitária entre substâncias proibidas (como os hormônios de crescimento), medicamentos veterinários (antibióticos e vermífugos) e contaminantes (pesticidas, dioxina, metais pesados, etc.). Determina aquela Diretiva que a inscrição de um país terceiro na lista daqueles habilitados a exportar produtos de origem animal para a UE pode ser suspensa em caso de descumprimento das exigências relativas aos planos de controles de resíduos.  

A referida Diretiva não foi notificada à OMC e inclui a exigência de controle inclusive de substâncias não permitidas no país terceiro (como é caso dos hormônios de crescimento no Brasil). No corrente ano a Comissão passou a requerer que os países terceiros apresentem seus planos de controle segundo parâmetros específicos fixados pela própria UE. 

· Etiquetagem de carne bovina

 A UE instituiu em 1997 um programa de etiquetagem de carne bovina, que na primeira fase foi “voluntário” (de 1º/4/98 a 31/08/00) e que, a partir de 01/09/00, passou a ser obrigatório, com a publicação do Regulamento 1760/2000, que revogou a regulamentação anterior. Pelo novo sistema, a toda a carne bovina comercializada na UE deverá ser obrigatoriamente aposta etiqueta com indicação do código de rastreabilidade e dos locais de abate e de desossa. Prevê-se derrogação dessa exigência para os casos em que não for possível assegurar a rastreabilidade, mas ainda assim será necessário cumprir com requisito mínimo de etiquetagem. A partir de 2002 completa-se a implantação do sistema obrigatório, passando a ser necessário agregar indicações referente à fase ante-mortem.

· Produtos orgânicos (biológicos) 

Pode-se considerar este tema sob dois aspectos: o primeiro refere-se às exigências comunitárias com respeito à produção agrícola biológica e aos requerimentos para a comercialização desse produtos no mercado comunitário; o segundo está relacionado ao regime tarifário para o ingresso do produto no mercado comunitário.Com respeito ao regime de produção agrícola biológico, segue vigente o Regulamento (CEE) nº 2092/91 do Conselho, de 24.06.91, no qual se dispõe sobre normas de produção, do sistema de controle, das disposições administrativas e aplicação, e estabelecimento das modalidades para as exportações de terceiros países (art.11). Somente seis países integram a lista de países com certificados de exportação para a UE, sendo a Argentina o único país do Mercosul a dispor dessa certificação. O regulamento comunitário estabelece também a duração da inclusão de um país na lista de países habilitados a exportar esses produtos para o mercado comunitário.Para a Argentina a duração de permanência na lista para “vegetais e produtos vegetais” estende-se até 30.06.2003 e para “animais e produtos animais” até 28.02.2001 (Regulamento CE nº 1616 de 24.07. 2000) 

Contaminantes alimentares

· Aflatoxinas em frutas secas, nozes, cereais e laticínios : a UE adotou, em julho de 1998, legislação que reduz os níveis máximos aceitáveis de aflatoxinas em frutas secas, nozes e cereais (Regulamento (CE) 1525/98 – estabelece níveis máximos de aflatoxinas para cereais, frutas secas, nozes, aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 1999; Diretiva 98/53/CE – novos procedimentos para coleta de amostras e métodos de análise, em vigor desde a publicação - julho/98). Em 23/12/98, foi encaminhado à Comissão aide-mémoire assinado por Argentina, Brasil, Bolívia, Paraguai e Peru, pelo qual foi solicitada a derrogação ou suspensão das medidas relativas aos níveis de aflatoxinas, com vistas a evitar prejuízos para as exportações desses países. Exportações brasileiras de amendoim foram recentemente apreendidas com níveis de aflatoxina acima dos permitidos pela legislação da UE.
· Ocratoxina-A em alimentos: acaba de ser notificada à OMC legislação comunitária que impõe limites ao teor de Ocratoxina-A em determinados alimentos, entre os quais o café. Foi adiada até final 2002 a discussão sobre a imposição de limites à presença de OTA para todos os “minor contributors”, inclusive o café verde e o café solúvel.

· Dioxina em ingredientes de alimentos para animais (farelo de polpa cítrica e argila caulinítica em farelo de soja): dentro do objetivo de evitar o surgimento de novos casos de contaminação por dioxina na Europa, foram recentemente aprovadas no âmbito comunitário decisões que prevêem o estabelecimento de níveis máximos aceitáveis daquela substância em ingredientes utilizados na fabricação de alimentos para animais e a proibição de determinadas substâncias e ingredientes empregados nesses alimentos. 
Entre os produtos que foram objeto de decisão a respeito, citam-se o farelo de polpa cítrica e as argilas cauliníticas, usadas como aditivo em alimentos para animais, como o farelo de soja.

· Resíduos de pesticidas em mamão papaia: a UE fixou em 0,05 mg/kg o limite aceitável de ditiocarbamato para o mamão papaia (Diretiva 98/82/CE, de 27.10.98). Considerando que o ditiocarbamato se deposita exclusivamente na casca (não comestível) do papaia, é de estranhar que a legislação comunitária tenha sido mais tolerante com relação aos produtos que são integralmente ingeridos, como a alface e o morango, cujos níveis aceitáveis foram fixados em 5 mg/kg. Além do papaia, outras frutas brasileiras (como laranja, melão, manga e banana) têm sofrido problemas relacionados com a imposição de limites máximos de resíduos. 

· Sementes

A exportação de sementes para a UE está sujeita à aprovação, pela Comissão, do sistema de certificação sanitária do produto no país terceiro (Decisão 95/514/CE relativa à equivalência das inspeções de campo de culturas produtoras de semente efetuadas em países terceiros e á equivalência das sementes produzidas em países terceiros). A Comissão não admite a exportação de variedades que concorram com produção similar na Europa.

· Cítricos “in natura”

Existem restrições de ordem fitossanitária (Diretiva 98/2/CE e Decisão 99/4/CE) à importação de cítricos “in natura” de terceiros países afetados por pragas como a “Guignardia Citricarpa Kiely” (“pinta preta”) e a “Xanthomonas Campestris” (cancro cítrico ). 

No que se refere à “pinta preta”, o Uruguai é reconhecido como livre dessa enfermidade, enquanto Brasil e Argentina ainda não o são. 

Quanto ao cancro cítrico, a Comissão não autoriza importações provenientes de zonas de produção por ela atingidas, ainda que comprovada a sanidade dos lotes para exportação, sendo, ademais, estabelecida uma série de exigências de controle fitossanitário. O Uruguai foi reconhecido como país livre de cancro cítrico em certas áreas (Decisão 98/83/EC). O noroeste argentino e região de São Paulo foram igualmente reconhecidos como áreas livres.

3.5 –Outras barreiras não-tarifárias
3.5.1 – Listam-se, a seguir, alguns setores agrícolas afetados por preços de entrada, salvaguardas especiais, sazonalidade e tarifas específicas

· Frutas e hortaliças

Este setor é um exemplo da combinação de diferentes barreiras dado que está sujeito a preços de entrada, sazonalidade, monitoramento das importações, clásula de salvaguarda especial por “volume” e uma rigorosa normativa fitossanitária já mencionada. Pelo sistema de “preços de entrada”, resultante da Rodada Uruguai, os carregamentos de frutas e hortaliças que ingressem na Comunidade a preço inferior ao estipulado pela Comissão (“Valor Global de Importação”) são penalizados com equivalentes tarifários (“direitos compensatórios”), diminuindo a competitividade das exportações do Mercosul.

Os referidos preços estão sujeitos ao fator sazonal. O preço de entrada, por exemplo, de limões varia durante o ano da seguinte forma:

· de 01de janeiro a 31 de março: 47,3 Euro/100kg

· de 01 de junho a 31 de outubro: 55,8 Euro/100kg

· de 01 de novembro a 31 de dezembro: 46,2 Euro/100kg

Ao sistema acima, foi agregada, a partir de 1º de setembro de 1996, a implantação de licenças de importação para todas as frutas e hortaliças já sujeitas a esses preços de entrada (tomates, maçãs, peras, uvas de mesa, limões, laranjas, “clementinas” e “mandarinas”) – as quais foram substituídas posteriormente por controle informatizado - bem como de  Cláusula de Salvaguarda Especial, prevista no Artigo 5 do Acordo sobre Agricultura da OMC. As salvaguardas especiais têm como finalidade garantir que, uma vez convertidas as restrições quantitativas às importações em tarifas aduaneiras, seja assegurado um nível mínimo de proteção em caso de baixa substancial dos preços no mercado mundial ou elevação anormal das importações. Esta cláusula só é aplicável aos produtos designados expressamente nas listas negociadas, resultando na aplicação de tarifas adicionais ou sobretaxas às importações extra quota.

Em agosto de 1996, a UE instituiu regime de salvaguardas especiais para a importação de frutas e legumes, em decorrência do qual as importações provenientes de Brasil e Argentina de produtos como laranja e maçã passaram a sofrer, na época da safra européia, taxação adicional de um terço sobre a tarifa NMF. No caso da maçã, a salvaguarda incide durante todo o ano; para limões, de junho a dezembro; para laranja tangerina e uva a cobrança também está condicionada às safras.
Os exemplos a seguir de tarifas específicas são casos pontuais que não esgotam a análises desses tipos de direitos aplicados pela UE. Cabe recordar que as tarifas específicas foram o resultado do processo de tarificação de barreiras não-tarifárias alcançado na Rodada Uruguai. Aplicam-se a vários produtos agrícolas, transformados ou não, entre os quais se destacam cereais, açucar, leite, carne e azeite. 

· Açúcar 

Tarifas específicas incidem sobre açúcar de cana em bruto destinado ao refino - 339 euros/t -, bem como sobre o açúcar em bruto  não destinado ao refino - 419 euros/t.
· Carne de Frango 

Pedaços de frango extraquota estão sujeitos a uma tarifa específica variando de 187euros/t a 1024euros/t. 

· Sal a granel 
Imposição de direito específico a sal a granel (2501009900) de 3 euros/tonelada, praticamente inviabilizando a participação do sal brasileiro no mercado comunitário
· Tabaco

Tarifa específica entre 220 e 560 euros/t no fumo em folha, ademais de tributação média em torno de 20,7%. 

· Pastas alimentícias (incluídas as cozidas ou preparada de outro modo) com embutidos e similares, de carne e miúdos)

Tarifa específica de 543 euro/t

· Resíduos da indústria de amido com conteúdo de proteínas superior a 40% no  peso 

Tarifa específica de 320 euro/t

· Artigos de confeitaria sem cacau ( incluído o chocolate branco)

Tarifa que varia segundo a posição tarifária entre 6,2% e 13% mais um equivalente tarifário que também varia entre 187 e451 euros/t. De acordo com o produto, agrega-se o chamado “direito adicional por conteúdo de açucar”.

3.5.2 - Organismos geneticamente modificados 

A UE possui legislação na matéria, com exigências relativas à rotulagem (Regulamento 1139/98) e requisitos para aprovação da comercialização (Diretiva 90/220) de organismos geneticamente modificados (OGMs), mediante procedimento relativamente prolongado e complexo que tem suscitado críticas de países exportadores de produtos geneticamente modificados, como os EUA. Além disso, novos processos de autorização da comercialização de OGMs encontram-se sujeitos a uma “moratória” de fato, que, segundo fontes comunitárias deverá durar por prazo suficiente para a conclusão da reforma da legislação comunitária na matéria. 

Está em tramitação nas instâncias comunitárias projeto de Diretiva para revisão da Diretiva 90/220. O projeto prevê a adoção do “princípio da precaução” (possibilidade de recurso a medidas preventivas mesmo sem comprovação científica de que um OGM é prejudicial à saúde ou ao meio-ambiente), contemplado em acordos da área ambiental, particularmente a Convenção das Nações Unidas sobre Biodiversidade. Como a futura Diretiva regulará igualmente aspectos comerciais e de saúde pública, não estando restrita a potenciais riscos ao meio-ambiente, a adoção do “princípio da precaução“ com relação aos OGMs poderá resultar em barreiras ao comércio internacional não justificáveis à luz do Acordo SPS da OMC. Ainda na área legislativa, a Comissão Européia pretende apresentar projeto de regulamentação específica para os organismos geneticamente modificados utilizados na alimentação animal.
A Diretiva 49/2000 estabelece o limite máximo de 1 por cento para o conteúdo de OGM em certos produtos alimentícios mas não especifica os métodos de amostragem e testes a serem utilizados, que portanto podem divergir entre os Estados Membros. Ademais, os riscos atribuídos a plantas geneticamente modificadas não foram identificados cientificamente

3.5.3 - Vinhos 

O Brasil tem interesse em ser incluído nos anexos de regulamento comunitário que contém as listas dos países autorizados a exportar vinhos para a UE com a utilização, no rótulo, de menções a nomes de variedades de videira (exemplo: cabernet), ano da safra e denominações geográficas de origem. A possibilidade de utilizar essas menções no rótulo de vinhos de qualidade agrega valor ao produto, que, caso contrário, só pode ser exportado para a UE como “vinho comum de mesa”. O mercado de vinhos de qualidade está em expansão na UE, em particular no segmento dos chamados “vinhos do novo mundo”, o que justificaria o esforço para inclusão do Brasil nos referidos anexos. A UE respondeu em outubro/98 que, para ser incluído nos referidos anexos, a legislação brasileira deve ser compatível com o Acordo TRIPS da OMC e atender às exigências dos regulamentos comunitários. A UE tem uma lista de denominações para a importação de vinhos correspondentes a distintas regiões de terceiros países (Regulamento CE nº 997/81).  

3.5.4 - Chocolate 

Em 03/08/00, entrou em vigor a Diretiva 2000/36/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, que permite adição aos produtos de chocolate de um máximo de 5% de outras gorduras vegetais, além da manteiga de cacau. 

3.5.5 - Diretiva 93/77/CEE relativa a suco de frutas

Projeto de revisão da Diretiva acima estabelece, para fins de rotulagem, duas denominações para suco de fruta: “suco de fruta” e “suco de fruta de concentrado”. A indústria européia de suco de frutas e a Associação Brasileira de Exportadores de Cítricos (ABECITRUS) manifestaram-se contrariamente à referida proposta, pois a distinção criaria a falsa impressão junto aos consumidores de que o suco de concentrado é de menor qualidade, o que teria efeito discriminatório contra os produtores de concentrado, não trazendo nenhum benefício suplementar para os consumidores. A medida não estaria, de resto, em conformidade com padrão CODEX para suco de frutas. 

3.5.6 - Peixes, crustáceos e moluscos 

Todas as posições tarifárias referentes a esses produtos estão sujeitas a barreiras. A grande maioria das importações da UE é efetuada por meio de contigentes tarifários podendo qualquer país participar dessas quotas.

As outras BNTs estão relacionadas a medidas fitossanitárias que envolvem inspeção de estabelecimentos, etiquetagem, requerimentos sobre as condições de pesca e transporte dos produtos e certificados sanitários.

Listam-se, a seguir, os contigentes tarifários (erga omnis) estabelecidos pela Comissão Européia :

· contingente tarifário de 17.250t para o atum (Thunnus) e peixes da espécie Euthynnus, com tarifa zero quando o produto é destinado à industria de conservação. A tarifa extra-quota é de 22% NMF.

· contingente de 34.000t para o arengue com tarifa zero. A tarifa extra-quota é de 15% NMF durante o período de 1 de janeiro a 14 de fevereiro e de 16 de junho a 31 de dezembro. Esse produto tem tarifa zero durante o período de 15 de fevereiro a 15 de junho.

· contingente tarifário de 2000t para a merluza prateada (Merluccius bilinearis) com uma tarifa reduzida de 8%. A tarifa extra-quota é de 15% NMF.

· contingente de 1000t para peixes da espécie Coregonus com tarifa reduzida de 5,5%. A tarifa extra-quota é de 9% NMF.

· contingente de 200t de peixes da espécie Allocytus e Pseudocyttus maculatus com tarifa zero. A tarifa extra-quota é de 15% NMF.

· Contingente de 25.000t para bacalhau da espécie Gadus morhua e Gadus ogac e para peixes da espécie Boreogadus saida com tarifa zero. A tarifa extra-quota é de 13% NMF.

3.6 - Subsídios 

Decidiu-se abordar neste trabalho não somente as medidas que erguem barreiras ao comércio, mas também introduzir a problemática que resulta do estímulo artificial da produção e da exportação.

Com base no objetivos da PAC estabelecidos no Artigo 39 do tratado da CE, a Comunidade adotou uma série de políticas de mercado para garantir os níveis de receita dos agricultores. Em conseqüência, os preços dentro da UE são na prática significativamente mais elevados que os preços dos produtos similares no mercado internacional.

O efeito prático dessas medidas, às quais são destinadas enormes recursos orçamentários, foi a expansão da produção interna, a depressão da demanda por importações e a promoção do auto-abastecimento de produtos agropecuários. Em uma segunda etapa, e depois de alcançada a autosuficiência, os subsídios à produção interna cederam lugar a excedentes agrícolas que causaram o problema de desvios de comércio em terceiros mercados.

Os custos dos produtos exportáveis são, portanto, mais elevados do que aqueles observados no mercado internacional e somente se tornam competitivos devido aos subsídios ou restituições.

Ademais das medidas aplicadas a diversos produtos agrícolas no âmbito da PAC, caberia acrescentar o nível de subsídios que recebe o setor “Estimativa de Apoio Total – EST” e as restituições que gozam as exportações para terceiros mercados. 

A OCDE emprega determinados conceitos e metodologia para avaliar o nível de apoio à agricultura, em particular a “Estimativa de apoio total” (EST). A EST indica o valor monetário total de todas as transferências brutas dos contribuintes e dos consumidores em decorrência de medidas de apoio à agricultura, deduzidas as receitas orçamentárias associadas, quaisquer que sejam seus objetivos e sua incidência sobre a produção e a renda agrícola, ou sobre o consumo de produtos agrícolas. Calcula-se por meio da soma da “Estimativa de apoio aos produtores” (ESP), da “ Estimativa de apoio aos serviços de interesse geral” (ESSG) e da rubrica “transferência dos contribuintes aos consumidores da “Estimativa de apoio aos consumidores” (ESC). 

Os quadros abaixo mostram a EST para diversos países da OCDE. Os maiores valores encontram-se na UE, EUA e Japão. A EST como proporção do PIB estimado para 1998 é maior na Turquia, Coréia do Sul e México. Na UE, é de 1,36%, abaixo do valor informado para o conjunto da OCDE. Nova Zelândia, Canadá e Austrália apresentam as proporções mais baixas.

EST em US$ milhões

países
1986-1988
1991-93
1996-98
1997p
1998p

Austrália
1.365
1.795
1.871
1.963
1.726

Canadá
7.113
7.563
4.540
4.193
4.291

UE
112.671
152.048
129.262
123.030
142.201

Japão
58.055
66.882
66.144
64.072
56.842

Coréia do Sul
14.315
24.561
24.218
26.114
15.997

México
3.237
12.611
5.278
6.266
5.997

Nova Zelândia
581
142
150
174
98

Turquia
3.962
10.204
17.020
17.049
22.830

EUA
88.029
89.855
85.073
79.528
97.311

OCDE
325.996
393.520
348.802
336.185
362.373

Fonte: Política Agrícola dos países da OCDE, OCDE 1999.

EST como participação no PIB

Países
1986-1988
1991-93
1996-98
1997p
1998p

Austrália
0,68
0,62
0,49
0,5
0,49

Canadá
1,69
1,30
0,75
0,68
0,72

UE
2,29
1,5
1,14
1,18
1,36

Japão
2,4
1,76
1,57
1,53
1,5

Coréia do Sul
10,06
7,9
5,86
5,9
5,37

México
2,07
3,47
1,36
1,56
1,43

Nova Zelândia
1,85
0,34
0,24
0,27
0,19

Turquia
4,83
6,37
8,58
8,93
10,67

EUA
1,88
1,44
1,05
0,98
1,15

OCDE
2,10
1,71
1,32
1,32
1,43

Fonte: Política Agrícola dos países da OCDE, OCDE 1999.

Do total das posições tarifárias, 9% estão sujeitas a algum tipo de subsídio. Dentro dessas posições ocorrem 4% do total das importações efetuadas pela UE, o que ressalta a importância desse mecanismo como freio efetivo às importações. Os subsídios, para serem efetivos, são complementados com medidas tarifárias e não tarifárias abordadas ao longo deste trabalho (como exemplo, cita-se que do total das posições tarifárias com subsídios, 54% também estão sujeitas a contingentes tarifários). 

Subsídios às exportações : setores

O Acordo sobre Agricultura da Rodada Uruguai estabeleceu uma redução de 36% do valor e de 21% do volume dos subsídios concedidos no período base 1986-88 durante o quinquênio 1995-2000. Essa redução terá como efeito, uma vez concluído o período de aplicação e sem novas reduções, que as restituições às exportações ficariam congeladas em 64% do valor e 79% do volume durante o período de base 1986-88.

Os setores que podem beneficiar-se das restituições à exportação são os seguintes: 

· cereais 

· arroz (vide item 2.1.4.6)

· ovos (vide item 2.1.4.8) 

· aves 

· carne bovina

· leite e produtos lácteos

· açucar (vide item 2.1.4.2)

· azeite de oliva

· carne suína

· frutas e hortaliças

· produtos transformados (ver item 2.1.4.10)

· vinho

· Carne bovina

A UE tem sistema de subsídios para armazenamento e compra dos excedentes de carne bovina, assim como outras transferências ao setor, a fim de que o sistema funcione de forma consistente e garanta renda adequada aos produtores. A estimativa da ajuda interna tem crescido ao longo dos anos: enquanto no período 1986-1988 era de 10.297 milhões de ecus, durante 1996-1998 aumentou para 18.341 milhões. Esse acréscimo também se observa considerando o indicador que relaciona o montante da ajuda total com os rendimentos do produtor avaliados a preços internacionais, que passou de 96% no período 1986-1988 para 120% em 1996-1998.

· Carne suína

Para carnes porcinas, o valor da ajuda foi diminuindo ao longo do tempo: de 2.171 milhões de ecus no período 1986-1988 para 736 milhões de ecu no período 1996-1998. No entanto, isto não significa que esses valores foram diminuindo sistematicamente de um ano para o outro. Por exemplo, enquanto em 1997 a ajuda foi de 439 milhões de ecus, em 1998 chegou a 1.521 milhões de ecus. Tal decréscimo também se observa considerando o indicador acima mencionado, que passou de 14% para 4% entre os períodos mencionados, com 2% em 1997 e 8% em 1998 (ano de forte queda dos preços internacionais).

· Carne de aves

Subsidia-se  a alimentação das aves de capoeira, que representa 70% dos custos de produção. Em termos absolutos, a ajuda passou de 1.361 milhões de ecus no período 1986-1988 para 1.447 milhões de ecus no período 1996-1998. 

Ademais, os três tipos de carnes acima recebem ajudas sob forma de restituições às exportações, que têm diminuído ao longo dos anos. Entretanto, essas restituições permitem à UE competir com o Mercosul em terceiros mercados. Apesar das reiteradas solicitações do Uruguai desde 1996 para exportar o produto para o mercado comunitário, a Comissão ainda não tomou decisão sobre o assunto.
· Leite e produtos lácteos 

Em termos absolutos, a ajuda interna global aos produtores de lácteos passou de 18.389 no período 1986-1988 para 19.908 milhões de ecus 1996-1998. O setor também se beneficia de subsídios à exportação.

· Frutas 

Os subsídios outorgados às frutas tomam distintas formas de ajudas, mediante, por exemplo, sustentação dos preços (maçãs), regimes de intervenção e ajuda ao armazenamento final do produto (figos e passas de uva), ajuda por hectares semeados (passas de uva), incentivos à transformação do produto. Adicionalmente, as frutas frescas e processadas são favorecidas por restituições à exportação.

· Cereais 

No setor dos cereais, os subsídios outorgados à produção interna e à exportação têm especial importância. As ajudas internas para a produção de trigo aumentaram de 8.250 ecus, no período 1986-1988, para 10.717 milhões ecus, no período 1996-1998. Quanto às restituições à exportação de trigo e farinha de trigo, os montantes comprometidos pela UE foram de 1.512,4 milhões em 1998.

· Vinhos de mesa 

A UE outorga ajuda interna a todos os vinhos de mesa. Todos os anos se fixa para cada tipo de vinho um preço de intervenção de forma tal a assegurar um determinado rendimento aos produtores. A intervenção pode dar-se por meio de compras para sustentar os preços destinados a armazenamento em adegas privadas ou a destilação, ou para cobrir a diferença de custos entre a sucrosa e o mosto, a favor da primeira como insumo da produção. Essa ajuda interna foi de 27.180 milhões em 1996-1998. Esses montantes, com relação aos rendimentos dos podutores avaliados a preços internacionais, representaram 49% entre 1996-1998. As bebidas alcoólicas também recebem subsídios às exportações.

· Azeite de Oliva

Em 1998, a UE outorgou subsídios à exportação e à produção no valor de 24,9 milhões de euros e 2046,5 milhões de euros, respectivamente. A ajuda ao consumo foi de 136 milhões de euros, à armazenagem de 27 milhões de euros e outras intervenções de 33,8 milhoes de euros. 

Método de cálculo das restituições

Na  base do sistema de cálculo das restituições às exportações encontra-se o regime de “preços representativos” - contestados na OMC com êxito com respeito à salvaguarda especial para produtos de granja – que a Comissão estabelece com base em uma série de informações relativas aos preços e custos verificados em diferentes mercado do mundo. Os principais “preços representativos” são os preços do mercado mundial e local, custos de transportes e custos de distribuição. 

Para obter os preços no mercado agrícola da UE, cada Estado membro levanta os preços dentro de seu território e remete semanalmente esses dados à Comissão. 

O cálculo dos preços mundiais é feito com base nos preços levantados em vários países para o produto específico. No setor de cereais, por exemplo, a Comissão utiliza os preços indicados nos mercados de produtos de base de Chicago, Kansas City e Mineapolis nos EUA. Os custos de transporte são calculados com base nos custos vigentes no principal porto de exportação da cada Estado membro. No setor de cereais, por exemplo, consideram-se os preços de Rouen, na França, e Rostock, na Alemanha.

Tipos de restituições

Existem essencialmente dois tipos de restituições às exportações : as diferenciadas e as não diferenciadas. A restituição diferenciada depende do destino do produto – como, por exemplo, os cereais – enquanto as não diferenciadas não variam qualquer que seja o destino da mercadoria.

As restituições são concedidas segundo dois métodos distintos: o sistema regular e as licitações. O sistema que se aplica a cada setor depende principalmente das características do mercado em questão. O princípio essencial do sistema regular -  que a Comissão implementa segundo orientação do Comitê de Orçamento – é que o exportador pode pedir as restituição à exportação em qualquer momento. O montante das restituições pode variar ao longo do ano. O sistema de licitações baseia-se também nos “preços representativos” mas com a exceção de que os operadores devem responder a ofertas de exportar específicas emitidas pela Comissão. 

3.7 - Algumas barreiras não-tarifárias praticadas por Estados Membros tomados individualmente

Os países da UE aplicam restrições, de ordem local, que não são divulgadas pela Comissão Européia e não podem ser detectadas pelas Missões em Bruxelas. A título indicativo se reproduzem barreiras identificadas pelas Embaixadas do Brasil em Paris, Atenas e Estocolmo

FRANÇA

· Alimentos para animais 

As regras de certificação sanitária para importação de alimentos para animais são objeto de total harmonização no âmbito da UE (Decisões da Comissão 94/309/CE e 97/199/CE), mas as autoridades da França exigem o cumprimento de requisitos adicionais, o que seria tolerado pela Comissão, mas com inconvenientes para as autoridades competentes brasileiras. 

· Guaraná 

Exigências na alfândega francesa dificultam a entrada do produto oriundo do Brasil. Essas exigências não se encontram em outros países. O lado francês comentou que não há regulamentação comunitária para as importações do produto. 

· Escargot 

Na França, segundo informações colhidas, não seria permitida a importação de escargots vivos para consumo, autorizando-se apenas a importação de escargots "pré-cozidos". Mesmo, nesse caso, há barreiras. Exportadores brasileiros queixam-se de dificuldades, como legislação restritiva e procedimentos burocráticos demorados. 

· Rãs 

Conforme informações disponíveis, algumas espécies de rãs podem ser importadas na França. Todavia, nossas empresas não conseguem receber autorização para exportar para o mercado francês. A parte francesa indicou que a regulamentação desse produto era de competência nacional, mas não havia tendência à regulamentação comunitária.

· Aves 

As exportações de aves para o mercado francês são condicionadas à emissão de certo número de certificados, o que tem dificultado a entrada do produto no mercado francês. A França possui uma solução provisória, pela qual países extra-comunitários podem exportar aves para outro país da UE, o qual, após conceder o certificado sanitário, reexportar o produto para a França. O lado francês reconhece a existência de dificuldades e admite a inconveniência da solução provisória adotada por seu país.

· Peixe de aquário 

A importação do produto é proibida na França, salvo derrogação. O lado francês explicou que as importações de "peixe de aquário" em seu país é condicionada à emissão de certificado sanitário.

· Própolis 

Segundo informações colhidas, a exemplo do tratamento para "peixe de aquário", a importação do produto seria proibida na França, salvo derrogação em contrário. A parte francesa respondeu que a importação desse produto na França tem como requisito a emissão de certificado sanitário pelas autoridades locais.
GRÉCIA

· Cítricos 

Manutenção de restrições à entrada de cítricos no mercado grego.

SUÉCIA

· Carne

As autoridades suecas efetuam inspeções sanitárias em produtos de toda origem, brasileiros ou não, em conformidade com as resoluções adotadas pela UE. Uma das poucas exceções às diretivas comunitárias implementadas naquele país é a inspeção para detecção de salmonela, à qual devem ser submetidas todas as importações de carnes provenientes de países com os quais a Suécia não tenha assinado acordo específico. A Suécia e a Finlândia são os únicos países, à diferença dos demais da UE, que exigem tal procedimento. A entidade sanitária sueca manifestou interesse de estabelecer um « equivalent agreement » com o Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal (DIPOA) do Ministério da Agricultura e Abastecimento sobre padronização de métodos específicos de inspeção para detectar salmonela, com vistas a homologação do certificado brasileiro. No momento, cada carregamento de carne brasileira é inspecionado.

REINO UNIDO

· Materiais de Risco Específico (SRM) 

As importações de materiais de risco específico para o Reino Unido estão proibidas desde 1 de janeiro de 1998 (exceto importações diretas para estabelecimentos previamente aprovados), consoante o regulamento “Specific Risk Material Order” datado de 1997. A medida foi adotada quando os controles de controles comunitários abrangentes foram adiados, de conformidade com a decisão 2000/418/EC.

A partir de 1 de outubro, a referida "Ordem" deixou de regular as importações de materiais de risco específico provenientes dos Estados Membros da UE. Porém, a legislação britânica permanecerá em vigor com relação a terceiros países até 31 de março de 2001, data em que os dispositivos pertinentes da decisão comunitária para países extra-comunitários passarão a ser aplicados.

O regulamento britânico exige que a importação de certos produtos de origem animal (incluindo carne de bovinos, ovinos, caprinos e ração animal), destinados ao consumo humano ou animal, seja acompanhada de certificado sanitário suplementar, atestando que o produto em questão não contém ou deriva de SRM. Imediatamente após a introdução da medida, algumas partidas de carne brasileira ficaram temporariamente retidas no porto. Desde então, o procedimento de certificação tornou-se rotineiro e não tem causado problemas significativos para os exportadores brasileiros.

· Asbestos Crisotila 

A legislação britânica sobre crisotila, “Asbestos (Prohibitions) (Amendment) Regulations 1999”, implementa a diretiva comunitária pertinente (76/769/CEE), proibindo a importação, o suprimento e o uso de crisotila no Reino Unido cinco anos antes do prazo previsto pela UE, 1 de janeiro de 2005. O regulamento lista número limitado de derrogações de caráter temporário para aplicações em que não há substitutos considerados seguros. Permite, igualmente, a importação e o uso de crisotila para pesquisa e desenvolvimento.

· Habilitação de estabelecimentos de carne prepara de aves 

Para exportar carne preparada de aves para o Reino Unido (carne de aves, adicionados ingredientes (temperos, sal e água), de tal forma que não percam as características de frescas), os estabelecimentos de terceiros países precisam de aprovação prévia do Ministério de Agricultura britânico (MAFF). Tendo por base o Regulamento para Alimentos Importados 1984 e o Regulamento para Exportação e Importação de Produtos de Origem Animal 1996 (emendado em 1998), deste país, requer-se confirmação das autoridades veterinárias brasileiras de que o estabelecimento em questão cumpre com os requisitos estabelecidos na Diretiva 94/65/CE. Normalmente, essa exigência não gera maiores dificuldades para os exportadores, de vez que o número de aves é relativamente reduzido e não ocorrem muitas mudanças na relação de empresas autorizadas. No entanto, houve no passado casos de atrasos e perda de qualidade do produto brasileiro no porto.

· Pesticidas 

 Embora o processo de avaliação e teste de defensivos agrícolas e biocidas seja crescentemente coordenado no âmbito comunitário, o Governo britânico ainda tem competência final no que diz respeito ao licenciamento e aprovação para comercialização de pesticidas.

Tendo por base o princípio de precaução, o Comitê Consultivo de Pesticidas (ACP) do Reino Unido procedeu e reviu, recentemente (1997), produtos contendo alumínio, magnésio ou fosfido de zinco, a fim de examinar a genotoxidade de fosfido, abaixo do atual limite internacionalmente reconhecido. As conclusões do ACP resultaram em decisão do Ministério da Agricultura do Reino Unido (MAFF) de revogar licença de importação de produtos de empresa brasileira que contém a referida substância.

A empresa afetada (Bernardo Química) está recorrendo da decisão, mas tem encontrado forte resistência por parte das autoridades britânicas. Cabe assinalar que o produto em questão é exportado para o Reino Unido há 15 anos, e continua sendo utilizado em terceiros mercados, notadamente nos EUA. Antes da revogação da autorização, apenas uma outra empresa, de origem alemã, exportava o produto.

· Vinhos 

A exclusão do Brasil nos anexos do regulamento comunitário que contém as listas dos países autorizados a exportar vinhos varietais para a UE constitui barreira importante às exportações brasileiras para este país. Cabe assinalar que o Reino Unido constitui principal mercado para vinhos importados na Europa, tendo experimentado crescimento significativo nos últimos três anos, principalmente no que respeita a fornecedores não tradicionais, tais como Austrália, África do Sul e Chile. Atualmente, o vinho brasileiro é comercializado neste país apenas como vinho de mesa. A barreira impede a penetração do produto brasileiro em segmento de maior valor.

· Cota Hilton  

Em mais de uma ocasião, exportadores e importadores de carne resfriada ou congelada brasileira têm indicado haver dificuldades para expandir o volume de vendas para o Reino Unido, em virtude da cota hilton. Diante dos desenvolvimentos recentes relativos ao controle da febre aftosa no Brasil, há percepção de que o mercado britânico seria receptivo á carne brasileira, podendo absorver maior quantidade do produto.

4 - Setor Industrial 

4.1-Exportações de produtos industriais e minerais 

O crescimento das exportações brasileiras dos capítulos 25 a 96 para a UE no período entre 1995 e 1999 foi desprezível, limitando-se a aproximadamente apenas 1% no périodo entre 1995 e 1998 (de US$ 8,25 bilhões em 95 para US$ 8,33 bilhões em 1998), para voltar em 1999 ao valor de US$ 8,23 bilhões. Os principais produtos da pauta de exportações têm sido minério de ferro e cinzas de piritas (cap. 26) que, ao longo do período, representaram cerca de 16% das exportações do setor e 10% do total das exportações brasileiras destinadas à UE. Em 1999, as exportações dos produtos contidos no capítulo 26 totalizaram US$ 1,325 bilhão, tendo sido ultrapassadas pontualmente nesse ano pelas exportações de material de transporte, notadamente dos capítulos 87 e 88 (veículos e aeronaves), que totalizaram US$ 1,449 bilhões.

Tradicionalmente o segundo no setor industrial, as exportações de metais comuns e suas obras (caps. 72 a 83) recuperaram-se em 1998 e 1999, 1,267 e 1,081 bilhões, da forte queda sofrida em 1995 e sobretudo 1996, quando não passaram de US$ 374 milhões. Nesse setor, os principais produtos são alumínio, ligas de ferro e aço. Em seguida, encontram-se as exportações de máquinas e aparelhos (caps. 84 e 85), responsável por exportações de 1,02 e 1,001 bilhão de dólares em 1998 e 1999 respectivamente. Dentre os produtos mais importantes desse capítulo fortemente segmentado, destacam-se motores e partes de motores de pistão, bombas hidráulicas e árvores de transmissão.

Comércio Industrial Brasil–UE em 1999 (em milhões de US$)

Importações comunitárias


Brasil
Mercosul
Extra-UE

TOTAL
14.142.424
19.893.992
   808.189.316           

CAP. 1 a 24
  5.831.348
10.133.233
     62.927.606

CAP.25 a 99
  8.311.076
  9.760.760
   745.261.710

Exportações comunitárias


Brasil
Mercosul
Extra-UE

Total
15.119.075
23.009.838
   795.132.782                

Cap. 1 a 24
     511.945
     890.375
     52.595.588

Cap.25 a 99
14.607.130
22.119.463
   742.537.194

Fonte : Eurostat
O nível geral de proteção nesse campo é naturalmente inferior e menos visível em comparação com o agrícola, sendo que a perfeita identificação das barreiras requer geralmente a experiência “no terrreno” dos operadores econômicos (exportadores e importadores), dada inclusive a infinita variedade de produtos envolvidos. 

Importações de produtos industriais e minerais 

Os produtos dos capítulos 25 a 98 do Sistema Harmonizado respondem por mais de 90% das importações brasileiras de produtos da UE. Elevaram-se a US$ 16,24 bilhões em 1998, ou seja, 95,5% das importações brasileiras naquele ano, e ficaram no patamar de US$ 14,10 bilhões em 1999. Em 1999, o setor mais vigoroso permanece o de máquinas e aparelhos (caps. 84 e 85 da NC), com US$ 5,77 bilhões, representando mais de 40% das importações industriais e 38% das importações totais brasileiras originárias da UE. Seguem-se os setores de material de transporte (caps. 86 a 89), com US$ 2,58 bilhões, e de produtos da indústria química e conexos (caps. 28 a 38), com US$ 2,45 bilhões. 

4.2-Barreiras tarifárias no setor industrial

4.2.1-Tarifas elevadas no setor industrial

A análise das posições tarifárias em seis dígitos para o comércio industrial revela que sobre 34% das exportações industriais brasileiras para a UE incide tarifa zero; sobre 32% tarifas entre 5 e 10%, sobre 30% tarifas entre 1 e 4%. Nessas condições, apenas sobre 4,21% das exportações industriais, cerca de US$ 300 milhões, incidem tarifas superiores a 10%. Nessa situação (quadro abaixo), encontram-se 243 subposições em 6 dígitos onde o Brasil efetua exportações para a UE. Essas posições correspondem a 674 linhas tarifárias, 631 das quais abrangidas pelo SGP e apenas 8 “duty free”. A subposição de maior valor para o Brasil no intervalo (8704 21, caminhonete), é “sensível” no SGP.

Dentre as 10 maiores exportações brasileiras no intervalo, 2 são de produtos - caminhões médios e compostos aminoalcoóis - cuja participação brasileira no total das importações comunitárias são superiores a 15%, uma indicação de que o Brasil terá capacidade de negociar essas tarifas na OMC como “parte interessada”. Para outros dois produtos - roupas de tocador ou de cozinha e caminhões pequenos - a participação brasileira se situa em torno de 10% do mercado comunitário:

Os produtos de exportação do Brasil à UE estão sujeitos a tarifas elevadas, como são os caso de aminoácidos e seus esteres, veículos automotores para transporte de mercadorias e roupas de tocador ou de cozinha. 

4.2.2 - Alumínio

De acordo com a “Federation of Aluminium Consumers in Europe-FACE”, EUA, Japão e UE respondem por 90 por cento do consumo mundial de alumínio e a União Européia seria o único dos três mercados a manter tarifa para a importação de alumínio primário, de 6%. A tarifa comunitária dos produtos classificados no capítulo 76 do Sistema Harmonizado varia entre 5,1 e 10%, havendo isenção em 5 subposições. O minério de alumínio, classificado no capítulo 26 do SH, é isento de tarifa. O consumo de alumínio na UE é cerca de 10kg/pessoa/ano inferior ao consumo no Japão e nos EUA, o que indicaria a existência de margem para expansão desse mercado na Europa. 

Segundo dados da agência Eurostat relativos a 1999, o Brasil, com exportações no valor de 405 milhões de dólares, é o quinto maior exportador para a UE dos produtos classificados no capítulo 76 do SH, sendo superado por Noruega, Rússia, Suíça e Estados Unidos. Dos 10 maiores exportadores desses produtos para a UE, apenas Brasil, Rússia, Canadá e África do Sul estão sujeitos à tarifa comunitária, enquanto os demais gozam de isenção por força de acordos preferenciais. Futuramente a África do Sul poderá obter isenção na UE, tendo em vista o acordo bilateral de comércio, cooperação e desenvolvimento assinado em 11/10/99. A UE está negociando acordo preferencial com os países do Conselho de Cooperação do Golfo (Arábia Saudita, Bareine, Catar, Emirados Árabes Unidos, Kuaite e Omã), dentre os quais os EAU e Bareine são respectivamente o décimo sexto e o vigésimo segundo fornecedores da União Européia. 

4.3-Barreiras não-tarifárias 

4.3.1 Produtos ou setores específicos

·  Têxteis

O setor têxtil tem sido historicamente um dos mais protegidos no mercado comunitário. A União Européia negociou acordos de limitação de suprimento de produtos têxteis com os principais fornecedores do mercado comu​nitário, inclusive o Brasil, estabelecendo restrições quantita​tivas para importação da maior parte daqueles produtos, in​dependentemente das margens preferenciais e "contingen​tes tarifários" previstos no Sistema Geral de Preferências (SGP) comunitário.


O atual acordo têxtil com o Brasil ("Acordo Brasil-UE sobre o Comércio de Produtos Têxteis") foi renegociado no âmbito do “Acordo Multifibras" (AMF), tendo entrado em vigor a partir de 01/01/87 com vigência de 5 anos.  Tem sido renovado sucessivamente desde de 1992. Não obstante, de acordo com dados da Comissão Européia de 1999, a porcentagem de utilização da quota brasileira é bastante reduzida para praticamente a totalidade dos produtos cobertos pelos arranjos entre Brasil e UE. 

 
Com o término da Rodada Uruguai, foi concluído o Acordo sobre Têxteis e Vestuários (ATV), que prevê o desmantelamento, até o ano 2005, de todas as restrições quantitativas mantidas ao amparo do antigo AMF. Por esse motivo, o Acordo Têxtil Brasil-UE só deverá ser extinto com o fim de todas essas restrições no ano 2005, quando o livre comércio passará a reger o mercado internacional de produtos têxteis. O não preenchimento pelo Brasil das quotas existentes ao amparo dos entendimentos bilaterais com a UE representa o não aproveitamento de uma parcela de mercado “reservada” aos produtos brasileiros, que deixará de existir a partir de 2005.

4.3.2-Processos anti-dumping 

Embora certo número de produtos brasileiros tenha sido alvo recorrente de medidas anti-dumping no âmbito da UE, geralmente no setor siderúrgico, a proporção do comércio bilateral afetada é pequena. Dos casos em andamento, a maior parte está em fase de "expiry review". Das três últimas investigações abertas - glutamato monossódico, compensado de madeira e acessórios de ferro fundido maleável, a segunda foi encerrada sem imposição de direitos e a terceira concluiu-se no mês de agosto de 2000,   com a imposição de direitos anti-dupmping pela UE no valor de  34,8 %, decisão que foi publicada no Jornal Oficial das Comunidades Européias L 208, de 18 de agosto de 2000. É o seguinte o "status" de cada investigação:

· Ferro-Silício

Os direitos anti-dumping aplicados desde 1993 foram reduzidos a zero em fevereiro de 98, eliminando-se, na prática, as referidas medidas. Não obstante, a pedido da indústria européia, a Comissão decidiu iniciar a revisão do processo anti-dumping sobre o produto ("expiry review") antes de decidir sobre a extinção das sobretaxas aplicadas às exportações brasileiras até março de 2.000.  No mês de agosto de 2000, como conclusão de suas investigações a respeito, Comissão decidiu propor a extinção definitiva das medidas em vigor. Espera-se para até finais do ano 2000 a publicação do término dos direitos “anti-dumping” em questão.

· Silício Metálico

O processo anti-dumping sobre as importações comunitárias do referido produto provenientes do Brasil foi encerrado em 26.02.98. A Associação Brasileira de Produtores de Ferro-ligas (ABRAFE), teme, contudo, que a Comissão venha a abrir novo processo proximamente, a exemplo do processo de revisão no caso do Ferro-Silício.

· Glutamato Monossódico

Foram impostos direitos definitivos de 17,8%, aplicados a todos exportadores brasileiros, pelo Regulamento (CE) 2051/98 do Conselho, publicado no Jornal Oficial das Comunidades Européias L 264, de 29.09.98.

· Acessórios para tubos de ferro fundido maleável

A investigação foi iniciada em maio de 1999, a pedido do Comitê de Defesa da Indústria de Acessórios para Tubos de ferro fundido maleável da UE. Envolve, além da empresa brasileira Tupy S.A, produtores do Japão, Coréia, República Checa, Tailândia, Croácia e Yugoslavia. Espera-se que a Comissão publique os resultados preliminares a respeito dessa investigação em dezembro de 1999.

4.3.3 - Programa comunitário de selo ambiental

O programa de « Ecolabelling » representa potencial barreira não-tarifária às exportações brasileiras para o mercado comunitário, sobretudo nos setores de papel e celulose. Trata-se de um programa de caráter voluntário, mas com potencial impacto junto ao consumidor europeu. Na medida em que reflete basicamente métodos e processos de produção vigentes na UE, tende a discriminar aqueles métodos e processos produtivos vigentes em terceiros países, ainda que baseados em princípios de desenvolvimento sustentável. 

4.3.4 - Importação não-automática

Todas as importações sujeitas a restrições quantitativas, medidas de salvaguarda e de monitoramento não podem usufruir do licenciamento automático das importações (Fonte : CNI).

4.3.5 - Barreiras técnicas

Os importadores comunitários impõem, voluntariamente ou por obrigação legal, uma série de exigências de ordem técnica ou de certificação, que resultam em custos relativamente elevados de adequação aos padrões exigidos, dificultando um melhor desempenho das exportações brasileiras. No entanto, há dificuldades em se fazer um levantamento completo e detalhado dessas barreiras, tendo em vista que normalmente estão envolvidas informações confidenciais de negócio. Alguns exemplos de barreiras técnicas seriam os seguintes: necessidade de dispositivos para redução de ruídos de máquinas; exigências de etiquetagem de produtos recicláveis; dificuldades com o processo de aprovação de produtos regulados ou sujeitos a normas.

4.3.6 - Amianto branco (asbesto crisotila)

Em julho de 1996, a França decidiu proibir o uso do asbesto crisotila (amianto branco), sob a alegação de que seria agente carcinogênico. A proibição francesa relançou o debate em países da UE (Reino Unido e Bélgica) e as discussões no âmbito da Comissão Européia com vistas ao banimento do produto. Outros tipos de amianto, comprovadamente cancerígenos, já tinham sua utilização proibida na UE, conforme anexo I da Diretiva 76/769/CEE. 

Os países produtores de amianto branco, dentre os quais o Brasil, empreenderam gestões conjuntas em Bruxelas com o objetivo de evitar a proibição comunitária, tendo em vista não existir comprovação científica sólida de que a fibra de amianto branco causaria danos à saúde humana ou ao meio-ambiente. O Brasil associou-se ao Canadá, como terceira parte, no “panel” estabelecido na OMC em 25/11/98 para examinar a proibição francesa de utilização do amianto branco.

A Comissão Européia publicou em agosto de 1999 a Diretiva 1999/77/CE, que proíbe a colocação no mercado e a utilização da fibra de amianto branco e dos produtos que a contenham, mediante sua inclusão no anexo I da Diretiva 76/769/CEE. A nova Diretiva comunitária determina que os Estados Membros da UE poderão proibir a utilização do crisotila já a partir de agosto de 1999 e que deverão colocar em vigor a proibição comunitária no máximo até 1º de janeiro de 2005. Alguns produtos que contenham crisotila, como os diafragmas de instalações de electrólise, poderão ser objeto de derrogação da proibição, a critério dos Estados Membros da UE. As derrogações, contudo, deverão ser revistas pela Comissão Européia antes de 1º/1/2008.

Em julho de 2000, o “panel” da OMC interposto pelo Canada contra a UE emitiu parecer favorável à medida comunitária, ao entender que a decisão francesa era legítima e justificava-se à luz do Artigo XX (b) do GATT (exceções gerais), uma vez que foi julgada necessária para a “proteção à saúde humana”.

4.4 - Algumas barreiras não-tarifárias praticadas por Estados Membros tomados individualmente
Conforme indicado anteriormente, os países da UE aplicam restrições, de ordem local, que não são divulgadas pela Comissão Européia. Um levantamento mais completo dessas barreiras teria de ser realizado pelas Embaixadas do Brasil em cada país da UE e, sobretudo, pelos exportadores dado seu contato direto com o mercado. A título indicativo se reproduzem barreiras identificadas pela Embaixada do Brasil em Londres:

REINO UNIDO

· Móveis

A importação e comercialização de móveis estão sujeitas a normas de segurança

extremamente rígidas, consideradas mais exigentes do que os regulamentos  dos

demais Estados membros da UE. Devido à preocupação com incêndio, a “Furniture

and Furnishings (Fire)  (Safety) Regulations 1988 ” prevê tratamento especial para

tecidos e estofamentos de todos os móveis produzidos depois de 1950. Na mesma

linha, os vidros utilizados em móveis precisam adequar-se a padrões de segurança

rígidos.

No caso do Brasil, os regulamentos britânicos têm praticamente inviabilizado a exportação de móveis com tecido, estofado e vidro. Os exportadores e produtores de móveis brasileiros têm considerado demasiadamente oneroso adequar os seus produtos aos padrões britânicos, tendo em vista o tamanho do mercado, bem como a competição de fabricantes locais. Como resultado, as exportações brasileiras de móveis para o Reino Unido se têm restringido praticamente a camas e beliches de pinho e metal (SH 9403).

· Estrutura do Mercado 

o Governo britânico considera que a falta de competição custa pelo menos 1% do PIB para o consumidor, elevando os preços finais médios em mais de 20% com relação ao padrão comunitário. Nos últimos dois anos, a autoridade de competição britânica, “Office of Fair Trading”, iniciou investigação no setor de revenda de automóveis e de supermercados, com vistas a buscar coibir essa distorção. Como resultado da pressão governamental e civil, se têm verificado nos últimos meses redução sensível dos preços dos automóveis vendidos no país.

Embora de difícil mensuração, a estrutura cartelizada do mercado britânico, principalmente no que diz respeito ao varejo, afeta negativamente as exportações brasileiras para o país. De um lado, os preços elevados dos produtos finais desencorajam o consumo, inclusive dos importados. De outro, a relação de longo prazo das empresas varejistas com supridores estabelecidos dificulta a entrada de novos competidores.

5 – Outros temas

5.1-Audiovisuais (“exceção cultural”):

A política audiovisual da UE tem como objetivo promover o desenvolvimento de uma indústria apta a competir nos mercados internacionais. Conta com fundos do programa Media II (45 milhões de euros destinados ao treinamento de profissionais para a indústria audiovisual e 265 milhões de euros para a produção e distribuição de audiovisuais no período 1996-2000). Proposta da Comissão (European Guarantee Fund) destinaria cerca de 200 milhões de euros adicionais para a indústria de audiovisuais. 

A legislação comunitária (Diretivas 89/552/CEE e 97/36/CE) determina que a radiodifusão televisiva deve reservar percentagem majoritária de seu tempo à exibição de “obras européias”, excluído o tempo destinado a noticiários, jogos, esportes, publicidade e teletexto. De acordo com a legislação comunitária, o preenchimento dessa quota pode ser atingido progressivamente, tendo em vista as realidades econômicas dos Estados Membros da UE. A existência de quotas para produção local na UE pode afetar os interesses de exportadores brasileiros de audiovisuais, em particular de telenovelas.

A relativa liberdade de ação para a política de audiovisuais comunitária resulta basicamente de exceções do acordo GATS à cláusula de nação mais favorecida e da ausência de compromissos relativos ao tratamento nacional e ao acesso ao mercado no setor audiovisual. Documento comunitário indica que a UE perseguirá a manutenção dessas exceções na nova rodada da OMC.

Ademais, sob a cobertura da “exceção cultural”, a UE e os Estados Membros praticam política de subsídios e controles no seu mercado (preços mínimos de venda de livros ao público) de produtos audiovisuais e de publicações, bem como subsídios à exportação nesse setor.

5.2 - Propriedade Intelectual

5.2.1-Indicações geográficas, denominações de origem, “expressões tradicionais” e “certificados de especificidade”

A UE tem buscado obter pela via bilateral concessões adicionais aos compromissos do Acordo TRIPS, particularmente no setor de indicações geográficas (IG) e denominações de origem (DO). São exemplos dessa postura (a) a investigação aberta contra o Brasil no âmbito do regulamento comunitário de barreiras ao comércio em razão do uso no País da denominação “cognac” e (b) as pressões exercidas sobre a África do Sul com relação às denominações “porto” e “sherry” durante a negociação de acordo bilateral de comércio, cooperação e desenvolvimento. Em ambos os casos, exceções do Acordo TRIPS relativas a uso anterior permitiriam a continuidade da utilização dessas denominações, respectivamente no Brasil e na África do Sul. A UE pretende ainda ampliar o escopo da proteção conferida pelo Acordo TRIPS às IP e DO, atualmente limitada aos vinhos e destilados, de modo a alcançar outros produtos agroindustriais e gêneros alimentícios. 

O anexo VII (F)(2) da Resolução EC 1493/99 sobre a organização comum do mercado do vinho determina o cancelamento, em 31 de dezembro de 2002, das marcas que contêm indicações geográficas para vinho, o que contradiz o Acordo TRIPs. 

Não se conhecem, ademais, casos em que a Comissão tenha concedido proteção « ex-officio » para indicações geográficas.

O Art. 10 do Regulamento EEC 2081/92 exige que, para obter a proteção das indicações geográficas, o país terceiro deve dispor de sistema de inspeção e de aplicação igual ao da UE. Essa imposição de seu sistema a outros países não é compatível com o TRIPs. 

O Regulamento comunitário nº 881/98 confere proteção jurídica às chamadas “expressões tradicionais”, mencionando dentre outras as seguintes denominações: “extra”, “fino”, ‘‘amadurecido”, “colheita”, “leve seco”, “vintage”, “superior”, “reserva” e “X anos de idade”. Alguns países como os EUA entendem que a proteção jurídica a “expressões tradicionais” pretendida pelos comunitários é incompatível com o GATT 1994 (artigo XI), com o TBT (artigo 2.2), com o Acordo TRIPS (artigo 41 e outros) e com a Convenção de Paris sobre Propriedade Industrial (tratamento nacional). A legislação comunitária prevê ainda os “certificados de especificidade” (Regulamento 2082/92), que não se confundem com as denominações de origem, indicações geográficas ou expressões tradicionais e que constituem instrumento pelo qual a UE busca proteger certas denominações de produtos agrícolas e gêneros alimentícios contra imitações, transações desleais ou práticas abusivas. Os produtos protegidos sob essa categoria são, por exemplo, o queijo “mozzarella” e o presunto “serrano”, além de outras denominações de especificidade menos evidente como “leche certificada de granja”, “helado artesano”, “mele vergine integrale” e “traditional farmfresh turkey”. O Acordo TRIPS não prevê a proteção jurídica às “expressões tradicionais”, nem aos “certificados de especificidade”. 

Em fevereiro de 1999, a Comissão Européia apresentou proposta de regulamento para destinar anualmente 15 milhões de euros à promoção de produtos agroalimentares da UE em países terceiros, que contempla medidas de apoio aos produtos protegidos sob as diversas categorias acima mencionadas (documento COM/1998/683/Final – JOCE C 32).

Considerando que além de uma vasta gama de nomes protegidos no setor de bebidas alcoólicas, a UE dispõe igualmente de regime de proteção e registro que já alcança denominações de mais de 500 produtos de diferentes setores (carnes, pescado, laticínios, frutas, legumes, cereais, mel, óleos vegetais e confeitaria/pastelaria), não é de se descartar a hipótese de que a UE pretenda futuramente questionar, ainda que sem base em acordos internacionais, expressões de uso corrente no Brasil, tais como “parmesão”. Por outro lado, em função da ausência de regras específicas no Brasil aplicáveis às denominações de origem de vinhos, os produtos exportados para a UE não podem conter em seu rótulo menções ao ano da safra ou à variedade de videira (ver, acima, tópico específico sobre vinhos). 

As denominações brasileiras “cachaça” e “caipirinha” foram objeto de registro indevido como marca por particulares na França, colocando assim obstáculo à utilização desses nomes pelos exportadores brasileiros, em função do caráter territorial e exclusivo do registro marcário. De acordo com informações dos produtores de “cognac” da França, não confirmadas oficialmente, o detentor do registro do nome “caipirinha” teria abdicado voluntariamente do uso dessa denominação.

5.2.2-Bases de dados não originais

Pela Diretiva 96/9/CE, a UE instituiu a proteção jurídica “sui generis” a bases de dados não originais. Por tratar-se de matéria não contemplada em acordos internacionais, a UE alega que não se aplicaria, aos demandantes de proteção estrangeiros, o tratamento nacional, mas sim a reciprocidade. Apesar de constituir categoria não prevista no Acordo TRIPS, alguns especialistas defendem que a proteção jurídica de bases de dados estaria coberta pelo capítulo de concorrência desleal da Convenção de Paris sobre Propriedade Industrial, devendo ser outorgada proteção a demandantes estrangeiros com base no tratamento nacional. A UE refuta essa interpretação, podendo assim prejudicar eventuais interesses de produtores brasileiros de bases de dados não originais que pretendam obter proteção jurídica na União Européia, não tendo sido identificadas, no entanto, demandas concretas nessa matéria. 

5.2.3-Investimentos

Existem barreiras ao investimento estrangeiro aplicadas por Estados Membros, notadamente na privatização de empresas estatais de energia e telecomunicações em Portugal, mediante o recurso a “golden share” para preservar a participação majoritária estatal na França e limitações de entrada de capitais nos setores bancário, mineiro e de transportes na Grécia.
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                                                                        ANEXO I

COMÉRCIO BRASIL - UE

1989– 1999
US$ 1000

Ano
Exportação total

(Xtot= Xagr + Xind)
Exportação agricultura

(Xagr)
Participação das  exportações agrícolas

(Xagr/ Xtot)
Exportação indústria

(Xind)
Participação das exportações industriais

(Xind/ Xtot)

Importação Total

(Mtot= Magr + Mind)
Importação  agricultura

(Magr)
Participação das importações agrícolas (Magr/ Mtot)
Importação indústria

(Mind)
Participação das importações industriais

(Mind/ Mtot)

Saldo

(Xtot - Mtot)

1999
13.853.858
5.549.513
40,06%
8.234.181
59,44%

15.128.262
512.148
3,39%
14.102.915
93,22%

-1.274.404

1998
14.677.964
6.210.133
42,3%
8.467.832
57,7%

17.047.714
766.163
4,5%
16.281.551
95,5%

-2.369.749

1997
14.121.950
6.747.694
47,8%
7.374.256
52,2%

16.078.891
716.589
4,5%
15.362.302
95,5%

-1.956.941

1996
13.199.187
6.054.661
45,9%
7.144.526
54,1%

14.221.958
803.136
5,6%
13.418.822
94,4%

-1.022.771

1995
14.091.918
5.840.386
41,4%
8.251.531
58,6%

14.487.765
1.097.987
7,6%
13.389.778
92,4%

-395.847

1994
12.562.591
5.968.677
47,5%
6.593.914
52,5%

8.024.339
534.693
6,7%
7.489.646
93,3%

4.538.252

1993
9.558.057
4.635.789
48,5%
4.922.268
51,5%

6.067.496
301.510
5,0%
5.765.985
95,0%

3.490.561

1992
10.204.044
4.535.829
44,5%
5.668.215
55,5%

3.932.560
208.776
5,3%
3.723.784
94,7%

6.271.484

1991
11.566.740
4.614.802
39,9%
6.951.938
60,1%

4.701.791
435.804
9,3%
4.265.987
90,7%

6.864.949

1990
11.655.842
4.898.925
42,0%
6.756.918
58,0%

4.372.709
342.372
7,8%
4.030.337
92,2%

7.283.133

1989
11.472.507
5.239.903
45,7%
6.232.604
54,3%

3.833.025
390.549
10,2%
3.442.475
89,8%

7.639.483

Fonte : Eurostat

Anexo II

1) Exportações de produtos agrícolas da América do Sul e do México para a União Européia em 1999

US$ 1000

NC
União Européia

Total 1 a 24
14.204.360

2) Exportações de produtos agrícolas da União Européia para a América do Sul e  México em 1999

US$ 1000

NC
América do Sul e México

Total 1 a 24
1.993.813

3) Principais exportações de produtos agrícolas da América do Sul e do México para a União Européia em 1999

NC
Descrição das mercadorias
US$ 1000

23
Resíduos e desperdícios - ração animal
2.540.331

09
Café, chá, mate e especiarias
2.069.996

08
Frutas
1.901.770

12
Sementes e frutos olegianosos
1.641.070

03
Peixes, crustáceos, moluscos, etc
1.094.979

4) Principais exportações de produtos agrícolas da União Européia para a América do Sul e  México em 1999

NC
Descrição das mercadorias
US$ 1000

22
Bebidas, líquidos alcóolicos e vinagres
547.715

04
Leite e laticínios, prod. comestíveis de origem animal
258.857

19
Preparações à base de cereais, farinha, etc
158.850

21
Preparações alimentícias diversas
114.418

11
Produtos da indústria de moagem
109.927

Fonte: Eurostat

Anexo III

Posição do Brasil na pauta de importações comunitárias de produtos agrícolas 

em 1998 e 1999 (1000 USD)

1998
importações
exportações
saldo

EXTRA-EUR15 
 67.786.807 
 55.622.001 
- 12.164.806 

1 - ETATS UNIS 
 9.058.648 
 8.506.383 
- 552.265 

2 - BRESIL 
 6.210.133 
 766.163 
- 5.443.970 

3 - ARGENTINE 
 3.601.532 
 288.349 
- 3.313.182 

4 - NORVEGE 
 2.552.720 
 1.330.938 
- 1.221.782 

5 - TURQUIE 
 2.091.690 
 715.841 
- 1.375.850 

6 - COTE IVOIRE 
 1.853.385 
 353.407 
- 1.499.979 

1999
importações
exportações
saldo

EXTRA-EUR 15
62.911.562
52.543.302
- 10.368.259

1 - ETATS UNIS
7.600.120
9.197.526
1.597.405

2 - BRESIL
5.549.425
512.148
- 5.037.277

3 - ARGENTINE
3.675.432
230.374
- 3.445.058

4 - NORVEGE
2.451.787
1.338.422
- 1.113.364

5 - TURQUIE
2.027.064
583.623
- 1.538.000

6 - NOUV. ZELANDE
1.651.673
113.570
- 1.538.102

Fonte: Eurostat

Anexo IV

Principais produtos agrícolas importados pelo Brasil da UE (US$ 1000)

NC
Designação das mercadorias
1996
1997
1998
1999

22
Bebidas alcóolicas e vinagres
160.334
150.567
132.512
124.391

15
Gorduras e óleos de animais e vegetais
92.489
79.658
68.489
53.723

20
Preparações - hortícolas e frutas
48.742
47.781
99.134
37.333

11
Produtos da indústria de moagem
89.543
84.026
56.400
35.904

04
Leite e latícinios, prod. comestíveis de origem animal
107.525
71.989
83.497
35.573

21
Preparações alimentícias diversas
23.285
29.144
40.284
30.315

19
Preparações à base de cereais, farinhas...
59.790
53.455
49.602
28.868

05
Outros produtos de origem animal 
27.311
26.774
36.619
26.820

07
Produtos hortícolas, plantas e raízes comestíveis
12.456
21.429
39.383
22.998

23
Resíduos - ração animal
16.061
19.725
23.119
20.465

Sub-total

637.535
584.546
629.036
416.390

Total dos capítulos 1 a 24

803.136
716.615
766.594
512.148

Fonte: Eurostat

Anexo V

Principais produtos industriais exportados pela Brasil para a UE

(US$ 1000)

NC
Designação das mercadorias
1996
1997
1998
1999

26
Minérios, escórias e cinzas
1.339.703
1.440.090
1.515.797
1.325.203

84
Caldeiras, máquinas, aparelhos....
721.330
704.968
823.482
798.435

88
Aeronaves e outros aparelhos aéreos
46.334
142.290
374.756
742.351

87
Automóveis, tratores, veículos...
352.765
475.412
848.251
706.438

44
Madeira, carvão vegetal....
519.898
569.981
546.226
580.029

72
Ferro fundido, ferro e aço
487.065
402.841
632.397
500.303

47
Pastas de madeira,  papel para reciclar...
379.257
375.955
401.052
468.562

76
Alumínio e suas obras
238.071
449.488
510.613
405.181

41
Peles e couros
414.910
413.596
421.878
337.092

25
Sal, enxofre, terra, gesso, cal e cimento
235.664
262.922
287.641
295.241








Sub-total

4.734.996
5.237.541
6.362.095
6.158.835

Total dos capítulos 25 a 96

7.118.569
7.335.211
8.442.922
8.234.181

Fonte: Eurostat

Anexo VI

Principais produtos industrias importados pelo Brasil da UE

(US$ 1000)

NC
Designação das mercadorias
1996
1997
1998
1999

84
Caldeiras, máquinas, aparelhos....
4.077.551
4.794.427
4.558.714
3.875.820

85
Máquinas, aparelhos e materiais elétricos
1.572.117
1.780.329
2.170.737
1.892.076

87
Automóveis, tratores, veículos...
1.678.102
1.870.416
2.098.428
1.408.589

88
Aeronaves e outros aparelhos aéreos
305.998
331.469
757.403
1.027.815

29
Produtos químicos orgânicos
921.030
926.332
966.489
898.243

30
Produtos farmacêuticos
357.324
468.807
485.568
595.323

90
Instrumentos e aparelhos de ótica....
677.842
729.965
730.079
585.036

39
Plásticos e suas obras
504.842
556.500
558.798
492.137

38
Produtos diversos da indústria química
209.127
251.648
262.138
282.829

32
Extratos tanantes, tintas.....
188.908
200.380
194.829
213.335

Sub-total

10.492.841
10.910.08
12.783.183
11.271.203

Total dos capítulos 25 a 96

13.377.287
15.313.114
16.457.033
14.102.915

         Fonte : Eurostat

Anexo VII

Indicadores Econômicos Comunitários (desemprego, inflação, crescimento, etc.)

PRIVATE
INDICADORES
PARA A UE E A ZONA EURO, 
OS EUA E O JAPÃO





PRIVATE







UE 15
Zona Euro 
EUA
Japão







Superfície total, em 1000 km2 
3191
2364
9373
378







População, em milhões (1998)
                 376
                  292
             270
                 127







PIB





1998, em bi ECU, preço de mercado 

(Estimativas dos serviços da Comissão)
7495
5774
7592
3327

1998, em bi SPA, preço de mercado 

(Estimativas dos serviços da Comissão)
7495
5857
8122
2796

1998, em SPA por habitante 

(Estimativas dos serviços da Comissão)
19920
20040
30060
22060







Crescimento anual (%)





(FMI,  estimativas para 2001)
                  3,3
                   3,4
              3,2
                  1,8

(FMI,  estimativas para 2000) 
                  3,4
                   3,5
              5,2
                  1,4

(FMI, 1999)
                  2,4
                   2,4
              4,2
                  0,2

(FMI, 1998)
                  2,7
                   2,7
              4,4
                -2,5







Inflação (%)





Taxa média anual 2001 

(Estimativas FMI)
1,9
1,7
2,6
0,5

Taxa média anual 2000 

(Estimativas FMI)
2,1
2,1
3,2
-0,2







Desemprego (%)

(Estimativas FMI, 2000) 
                                                                 8,0
                        9,0
                  3,2
                     -0,2







Fonte : Eurostat

Anexo VIII



BRASIL PRINCIPALES PRODUCTOS EXPORTADOS HACIA

UNIÓN EUROPEA EN EL AÑO 1999



12010090                                                           1,223,731

         SEMENTES E FRUTOS OLEAGINOSOS; GRAOS, SEMENTES E

         FRUTOS DIVERSOS; PLANTAS INDUSTRIAIS OU

         MEDICINAIS; PALHAS E FORRAGENS

           SOJA, MESMO TRITURADA

               SOJA, MESMO TRITURADA

                         OUTRA

-----------------------------------------------------------------------------

09011110                                                           1,219,717

         CAFE, CHA, MATE E ESPECIARIAS

           CAFE, MESMO TORRADO OU DESCAFEINADO; CASCAS E

           PELICULAS DE CAFE; SUCEDANEOS DO CAFE CONTENDO

           CAFE EM QUALQUER PROPORCAO

             CAFE NAO TORRADO

               NAO DESCAFEINADO

                         EM GRAO

-----------------------------------------------------------------------------

23040090                                                           1,111,328

         RESIDUOS E DESPERDICIOS DAS INDUSTRIAS

         ALIMENTARES; ALIMENTOS PREPARADOS PARA ANIMAIS

           TORTAS (BAGACOS) E OUTROS RESIDUOS SOLIDOS,

           MESMO TRITURADOS OU EM "PELLETS", DA EXTRACAO DO

           OLEO DE SOJA

               TORTAS (BAGACOS) E OUTROS RESIDUOS SOLIDOS,

               MESMO TRITURADOS OU EM "PELLETS", DA EXTRACAO DO

               OLEO DE SOJA

                         OUTROS

-----------------------------------------------------------------------------

20091100                                                             884,580

         PREPARACOES DE PRODUTOS HORTICOLAS, DE FRUTAS OU

         DE OUTRAS PARTES DE PLANTAS

           SUCOS DE FRUTAS (INCLUIDOS OS MOSTOS DE UVAS) OU

           DE PRODUTOS HORTICOLAS, NAO FERMENTADOS, SEM

           ADICAO DE ALCOOL, COM OU SEM ADICAO DE ACUCAR OU

           DE OUTROS EDULCORANTES

             SUCOS DE LARANJA

                         CONGELADOS

-----------------------------------------------------------------------------

26011100                                                             687,620

         MINERIOS, ESCORIAS E CINZAS

           MINERIOS DE FERRO E SEUS CONCENTRADOS, INCLUIDAS

           AS PIRITAS DE FERRO USTULADAS (CINZAS DE

           PIRITAS)

             MINERIOS DE FERRO E SEUS CONCENTRADOS, EXCETO AS

             PIRITAS DE FERRO USTULADAS (CINZAS DE PIRITAS)

                         NAO AGLOMERADOS

-----------------------------------------------------------------------------

47032900                                                             465,414

         PASTAS DE MADEIRA OU DE OUTRAS MATERIAS FIBROSAS

         CELULOSICAS; PAPEL OU CARTAO DE RECICLAR

         (DESPERDICIOS E APORAS)

           PASTAS QUIMICAS DE MADEIRA, A SODA OU AO

           SULFATO, EXCETO PASTAS PARA DISSOLUCAO

             SEMIBRANQUEADAS OU BRANQUEADAS

                         DE NAO CONIFERAS

-----------------------------------------------------------------------------

26011200                                                             381,340

         MINERIOS, ESCORIAS E CINZAS

           MINERIOS DE FERRO E SEUS CONCENTRADOS, INCLUIDAS

           AS PIRITAS DE FERRO USTULADAS (CINZAS DE

           PIRITAS)

             MINERIOS DE FERRO E SEUS CONCENTRADOS, EXCETO AS

             PIRITAS DE FERRO USTULADAS (CINZAS DE PIRITAS)

                         AGLOMERADOS

-----------------------------------------------------------------------------

88023039                                                             347,615

         AERONAVES E APARELHOS ESPACIAIS, E SUAS PARTES

           OUTROS VEICULOS AEREOS (POR EXEMPLO:

           HELICOPTEROS, AVIOES); VEICULOS ESPACIAIS

           (INCLUIDOS OS SATELITES) E SEUS VEICULOS DE

           LANCAMENTO E VEICULOS SUBORBITAIS

               AVIOES E OUTROS VEICULOS AEREOS, DE PESO

               SUPERIOR A 2.000KG, MAS NAO SUPERIOR A 15.000KG,

               VAZIOS

                 A TURBOJATO

                         OUTROS

-----------------------------------------------------------------------------

76011000                                                             330,125

         ALUMINIO E SUAS OBRAS

           ALUMINIO EM FORMAS BRUTAS

                         ALUMINIO NAO LIGADO

-----------------------------------------------------------------------------

24012030                                                             298,450

         FUMO (TABACO) E SEUS SUCEDANEOS MANUFATURADOS

           FUMO (TABACO) NAO MANUFATURADO; DESPERDICIOS DE

           FUMO (TABACO)

               FUMO (TABACO) TOTAL OU PARCIALMENTE DESTALADO

                         EM FOLHAS SECAS EM SECADOR DE AR QUENTE ("FLUE

                         CURED"), DO TIPO VIRGINIA
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87089990                                                             335,483

         VEICULOS AUTOMOVEIS, TRATORES, CICLOS E OUTROS

         VEICULOS TERRESTRES, SUAS PARTES E ACESSORIOS

           PARTES E ACESSORIOS DOS VEICULOS AUTOMOVEIS DAS

           POSICOES 8701 A 8705

             OUTRAS PARTES E ACESSORIOS

               OUTROS

                         OUTROS

-----------------------------------------------------------------------------

88033000                                                             325,959

         AERONAVES E APARELHOS ESPACIAIS, E SUAS PARTES

           PARTES DOS VEICULOS E APARELHOS DAS POSICOES

           8801 OU 8802

                         OUTRAS PARTES DE AVIOES OU DE HELICOPTEROS

-----------------------------------------------------------------------------

84798999                                                             270,694

         REATORES NUCLEARES, CALDEIRAS, MAQUINAS,

         APARELHOS E INSTRUMENTOS MECANICOS, E SUAS

         PARTES

           MAQUINAS E APARELHOS MECANICOS COM FUNCAO

           PROPRIA, NAO ESPECIFICADOS NEM COMPREENDIDOS EM

           OUTRAS POSICOES DESTE CAPITULO

             OUTRAS MAQUINAS E APARELHOS

               OUTROS

                 OUTROS

                         OUTROS

-----------------------------------------------------------------------------

87032310                                                             269,300

         VEICULOS AUTOMOVEIS, TRATORES, CICLOS E OUTROS

         VEICULOS TERRESTRES, SUAS PARTES E ACESSORIOS

           AUTOMOVEIS DE PASSAGEIROS E OUTROS VEICULOS

           AUTOMOVEIS PRINCIPALMENTE CONCEBIDOS PARA

           TRANSPORTE DE PESSOAS (EXCETO OS DA POSICAO

           8702), INCLUIDOS OS VEICULOS DE USO MISTO

           ("STATION WAGONS") E OS AUTOMOVEIS DE CORRIDA

             OUTROS VEICULOS COM MOTOR DE PISTAO ALTERNATIVO,

             DE IGNICAO POR CENTELHA (FAISCA)

               DE CILINDRADA SUPERIOR A 1.500CM3, MAS NAO

               SUPERIOR A 3.000CM3

                         COM CAPACIDADE DE TRANSPORTE DE PESSOAS SENTADAS

                         INFERIOR OU IGUAL A 6, INCLUIDO O CONDUTOR

-

----------------------------------------------------------------------------

88024090                                                             257,368

         AERONAVES E APARELHOS ESPACIAIS, E SUAS PARTES

           OUTROS VEICULOS AEREOS (POR EXEMPLO:

           HELICOPTEROS, AVIOES); VEICULOS ESPACIAIS

           (INCLUIDOS OS SATELITES) E SEUS VEICULOS DE

           LANCAMENTO E VEICULOS SUBORBITAIS

               AVIOES E OUTROS VEICULOS AEREOS, DE PESO

               SUPERIOR A 15.000KG, VAZIOS

                         OUTROS

-----------------------------------------------------------------------------

87082999                                                             157,552

         VEICULOS AUTOMOVEIS, TRATORES, CICLOS E OUTROS

         VEICULOS TERRESTRES, SUAS PARTES E ACESSORIOS

           PARTES E ACESSORIOS DOS VEICULOS AUTOMOVEIS DAS

           POSICOES 8701 A 8705

             OUTRAS PARTES E ACESSORIOS DE CARROCARIAS

             (INCLUIDAS AS CABINAS)

               OUTROS

                 OUTROS

                         OUTROS

-----------------------------------------------------------------------------

86050010                                                             150,612

         VEICULOS E MATERIAL PARA VIAS FERREAS OU

         SEMELHANTES, E SUAS PARTES; APARELHOS MECANICOS

         (INCLUIDOS OS ELETROMECANICOS) DE SINALIZACAO

         PARA VIAS DE COMUNICACAO

           VAGOES DE PASSAGEIROS, FURGOES PARA BAGAGEM,

           VAGOES-POSTAIS E OUTROS VAGOES ESPECIAIS, PARA

           VIAS FERREAS OU SEMELHANTES (EXCLUIDAS AS

           VIATURAS DA POSICAO 8604)

               VAGOES DE PASSAGEIROS, FURGOES PARA BAGAGEM,

               VAGOES-POSTAIS E OUTROS VAGOES ESPECIAIS, PARA

               VIAS FERREAS OU SEMELHANTES (EXCLUIDAS AS

               VIATURAS DA POSICAO 8604)

                         VAGOES DE PASSAGEIROS

-

----------------------------------------------------------------------------

27100041                                                             136,103

         COMBUSTIVEIS MINERAIS, OLEOS MINERAIS E PRODUTOS

         DA SUA DESTILACAO; MATERIAS BETUMINOSAS; CERAS

         MINERAIS

           OLEOS DE PETROLEO OU DE MINERAIS BETUMINOSOS,

           EXCETO OLEOS BRUTOS; PREPARACOES NAO

           ESPECIFICADAS NEM COMPREENDIDAS EM OUTRAS

           POSICOES, CONTENDO, EM PESO, 70% OU MAIS DE

           OLEOS DE PETROLEO OU DE MINERAIS BETUMINOSOS, OS

           QUAIS DEVEM CONSTITUIR O SEU ELEMENTO DE BASE

               OLEOS DE PETROLEO OU DE MINERAIS BETUMINOSOS,

               EXCETO OLEOS BRUTOS; PREPARACOES NAO

               ESPECIFICADAS NEM COMPREENDIDAS EM OUTRAS

               POSICOES, CONTENDO, EM PESO, 70% OU MAIS DE

               OLEOS DE PETROLEO OU DE MINERAIS BETUMINOSOS, OS

               QUAIS DEVEM CONSTITUIR O SEU ELEMENTO DE BASE

                 OUTROS OLEOS COMBUSTIVEIS

                         "GASOLEO" (OLEO DIESEL)

-----------------------------------------------------------------------------

84073490                                                             128,738

         REATORES NUCLEARES, CALDEIRAS, MAQUINAS,

         APARELHOS E INSTRUMENTOS MECANICOS, E SUAS

         PARTES

           MOTORES DE PISTAO, ALTERNATIVO OU ROTATIVO, DE

           IGNICAO POR CENTELHA (FAISCA) (MOTORES DE

           EXPLOSAO)

             MOTORES DE PISTAO ALTERNATIVO DOS TIPOS

             UTILIZADOS PARA PROPULSAO DE VEICULOS DO

             CAPITULO 87

               DE CILINDRADA SUPERIOR A 1.000CM3

                         OUTROS

-----------------------------------------------------------------------------

84573010                                                             124,897

         REATORES NUCLEARES, CALDEIRAS, MAQUINAS,

         APARELHOS E INSTRUMENTOS MECANICOS, E SUAS

         PARTES

           CENTROS DE USINAGEM (CENTROS DE MAQUINAGEM*),

           MAQUINAS DE SISTEMA MONOSTATICO ("SINGLE

           STATION") E MAQUINAS DE ESTACOES MULTIPLAS, PARA

           TRABALHAR METAIS

               MAQUINAS DE ESTACOES MULTIPLAS

                         DE COMANDO NUMERICO
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Intercâmbio comercial dos 25 principais parceiros da UE em




em 1999







1.000 USD

1999
importaciones
exportaciones
saldo

INTRA-UE
142.222.460
148.403.070
6.180.610

EXTRA-UE
64.013.717
52.630.657
-11.383.060

1.ESTADOS UNIDOS
7.773.204
9.193.987
1.420.784

2.BRASIL
5.831.348
511.945
-5.319.403

3.ARGENTINA
3.863.197
230.287
-3.632.909

4.NORUEGA
2.454.399
1.339.838
-1.114.561

5.TURQUIA
2.121.775
584.011
-1.537.764

6.COSTA DE MARFIL
1.707.527
282.327
-1.425.199

7.CHINA
1.655.583
727.426
-928.157

8.NUEVA ZELANDA
1.652.938
114.188
-1.538.751

9.TAILANDIA
1.551.045
336.735
-1.214.309

10.INDONESIA
1.462.146
215.187
-1.246.958

11.CANADA
1.406.745
1.312.348
-94.397

12.SUDAFRICA
1.383.851
400.976
-982.875

13.POLONIA
1.298.469
1.596.025
297.556

14.SUIZA
1.268.132
3.582.369
2.314.237

15.INDIA
1.265.000
239.350
-1.025.650

16.COLOMBIA
1.250.595
89.742
-1.160.853

17.HUNGRIA
1.159.685
464.530
-695.155

18.MARRUECOS
1.159.571
493.388
-666.183

19.AUSTRALIA
1.127.387
770.734
-356.654

20.CHILE
1.089.032
114.884
-974.148

21.ISLANDIA
974.833
116.408
-858.425

22.ECUADOR
935.130
38.252
-896.878

23.COSTA RICA
873.299
36.055
-837.244

24.ISRAEL
819.123
516.369
-302.754

25.MALASIA
780.182
242.765
-537.416
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